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  Apresentação


  O Grupo de Ação Financeira Internacional (GAFI) surge num contexto pós-Guerra Fria, de hegemonia norte-americana e de combate ao tráfico internacional de drogas, até tornar-se o organismo gestor do regime global de enfrentamento da lavagem de dinheiro, constituindo-se exemplo de organização internacional que é, ao mesmo tempo, produto desse período de acelerada globalização e componente de sua governança. No contexto pós-11 de Setembro, adicionou às suas atribuições a dimensão do combate ao financiamento do terrorismo.


  Para analisar o GAFI e entender esse regime global é preciso ter como ponto de partida o Direito, por meio da análise da evolução do arcabouço jurídico internacional relacionado com lavagem de dinheiro e financiamento do terrorismo. Em seguida, é preciso entender as origens, características e evolução do GAFI, organização responsável, de maneira sistemática e eficiente, pela aplicação das normas internacionais. O Brasil inseriu-se no regime global, ao adotar essas normas e tornar-se membro do GAFI.


  Para compreender a posição do GAFI como instância da governança global, é preciso demonstrar como interagem a “grande história” – que diz respeito aos atores globais e às grandes questões de determinado período histórico – e a “pequena história”, própria à organização – suas questões, dilemas, decisões e estratégias.


  Resultado principal da atuação do GAFI é a existência, em diferentes países, de leis e instituições similares, que conformam sistemas nacionais voltados ao combate à lavagem de dinheiro, reforçando e modernizando o arsenal do Estado no combate ao crime, de maneira geral.


  O estudo do GAFI interessa às relações internacionais, pois trata de organização com grande poder e influência globais. O exercício do poder, contudo, não se fundou na base de reconhecida legitimidade internacional de que gozam organizações internacionais formais, como a ONU, cuja fonte é o somatório da vontade soberana das nações que as compõem.


  O período de pesquisa para elaboração do trabalho estendeu-se até o final de 2012, antes da adoção do atual conjunto de Recomendações do GAFI. A essência, tanto da organização quanto das normas, permanece, contudo, basicamente a mesma.
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  Introdução


  O presente trabalho tem como um de seus objetivos investigar os fatores que motivaram a constituição de regime global de combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo. Peça central desse regime é o Grupo de Ação Financeira Internacional (GAFI ou “Financial Action Task Force” – FATF), organismo intergovernamental sem status de organização internacional formal. As origens e a evolução do regime confundem-se com a própria história do GAFI, razão pela qual este trabalho se dedicará, prioritariamente, à análise da trajetória e das características desse grupamento, criado em 1989.


  Em primeiro lugar, buscar-se-á, essencialmente, entender as causas e analisar as etapas da adesão, por praticamente todos os países, ao regime global antilavagem de dinheiro, em processo único de internacionalização do Direito Penal.1 Tal fenômeno não se verificou, de modo tão abrangente, rápido e profundo, em outras esferas criminais, o que aumenta o seu impacto, em especial por estar relacionado, hoje, à prevenção e à repressão de ampla gama de delitos.


  A questão da lavagem de dinheiro surgiu no cenário internacional na década de 1980, como parte da preocupação com o tráfico de drogas. Em 1988, firmou-se a Convenção da ONU sobre o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas, também conhecida como Convenção de Viena, primeiro instrumento universal a dispor sobre lavagem de dinheiro. Dois anos depois, o GAFI estabeleceu 40 Recomendações de combate à lavagem de dinheiro. Outras convenções sobre crime transnacional foram, posteriormente, assinadas e reforçaram o arcabouço jurídico referente ao tema. A legislação internacional oriunda das Convenções coexistiu, desde então, com o regime de “soft law” do GAFI, ambos se influenciando mutuamente.


  A conjuntura histórica forçará, num segundo momento, a incorporação da questão do financiamento do terrorismo ao regime de combate à lavagem de dinheiro. As razões e consequências da conformação desse regime único de combate aos dois tipos de delito serão estudadas, especialmente no que tange ao papel que caberá ao GAFI nesse novo arranjo.


  O trabalho divide-se em três capítulos. No primeiro, serão analisadas as fontes normativas, formais e informais, que constituem o arcabouço jurídico do regime antilavagem e antifinanciamento do terrorismo. Serão examinadas, assim, tanto normas juridicamente vinculantes, originadas em tratados internacionais, quanto normas que a tradição anglo-saxônica caracteriza como “soft law”, pois, independentemente de posições doutrinárias, o que determinará sua relevância dentro do regime será o grau de adesão dos Estados a elas.


  No que diz respeito, especificamente, à lavagem de dinheiro, será estudada a evolução do tratamento do tema pelos instrumentos universais e regionais formais, elaborados a partir de 1988. Ao serem analisadas as Recomendações do GAFI sobre o assunto, será feita análise comparativa de alguns aspectos das versões de 1990, 1996 e 2003, a fim de investigar as transformações por que passaram ao longo dos anos.


  Examinar-se-ão, igualmente, os marcos jurídicos internacionais de prevenção e combate ao financiamento do terrorismo, como a Convenção da ONU para a Supressão do Financiamento do Terrorismo, de 1999, a Convenção Interamericana contra o Terrorismo, de 2002, e as Resoluções do Conselho de Segurança que contêm dispositivos voltados à prevenção e ao combate a esse delito. Merecerá destaque a adoção, pelo GAFI, na sequência dos atentados terroristas de 11 de setembro de 2001, de oito Recomendações Especiais sobre o tema – ampliadas, posteriormente, a nove Recomendações Especiais. Com a incorporação das nove Recomendações Especiais às outras 40 Recomendações do GAFI (“40 + 9 Recomendações”), a questão passou a ser tratada, no âmbito da organização, de maneira indissociável da lavagem de dinheiro.


  O segundo capítulo concentrar-se-á na análise do GAFI, organização sui generis, responsável por dar consistência e eficiência ao regime global de prevenção e combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo. Serão estudadas, em particular, as origens do Grupo, suas características básicas e as etapas de sua evolução até tornar-se o principal organismo internacional dedicado à questão da lavagem de dinheiro e do financiamento do terrorismo. O GAFI constituir-se-á em fonte de normas internacionais (as Recomendações) sobre a matéria e monitorará a aplicação delas, tanto junto a membros quanto a não membros. O capítulo procurará, ademais, ampliar a compreensão do papel do GAFI e de sua crescente influência no cenário internacional.


  Será dada ênfase às fontes de poder do GAFI e à estratégia que utilizará para estabelecer rede mundial de combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo, base da conformação do regime global. Nessa linha, será abordada a formação de parcerias estratégicas com organismos e instituições financeiras internacionais. Particular destaque será conferido às relações do GAFI com os principais órgãos da governança global, como o G-7, o G-8, o Conselho de Segurança da ONU, a OCDE e o G-20, bem como com a rede de organizações regionais congêneres criadas pelo próprio GAFI, com vistas à disseminação das normas antilavagem e antifinanciamento do terrorismo.


  Serão estudadas as características internas do GAFI e examinados os impactos de acontecimentos externos nos rumos da organização, a exemplo dos ataques terroristas de 2001, que marcaram nova etapa na história do GAFI e ensejaram a configuração do atual regime de combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo. Mecanismos internos, como o processo de constante atualização das Recomendações e o monitoramento de países membros, conhecido como “avaliações mútuas”, serão descritos.


  Por meio de abordagem histórica, serão perscrutadas as fases da evolução institucional do GAFI, bem como a ampliação de sua agenda. Em seus pouco mais de vinte anos de existência, o GAFI tem-se adaptado não somente para enfrentar as constantes inovações das atividades criminosas, mas também para implementar as decisões dos atores mais influentes da governança global. Prova disso é que as Recomendações do GAFI sofreram três revisões e incorporaram a dimensão do financiamento do terrorismo. Mais recentemente, as questões da corrupção e do combate à proliferação de armas de destruição em massa foram acrescidas ao temário do GAFI.


  O terceiro capítulo tratará da inserção do Brasil no mencionado regime global. Serão examinadas as percepções e motivações estratégicas que levaram o País a dotar-se de legislação antilavagem e a participar ativamente dos foros internacionais sobre o tema. A presença brasileira no GAFI e no órgão regional sul-americano, o GAFISUD (Grupo de Ação Financeira da América do Sul), será analisada, com ênfase nos períodos em que o País exerceu a presidência desses dois organismos. A maneira como o Brasil percebeu, um ano depois de sua adesão ao GAFI, a incorporação por este da dimensão do financiamento do terrorismo também será observada.


  Esse capítulo procurará investigar em que medida o envolvimento do Brasil com o GAFI e o GAFISUD veio a atender aos interesses nacionais. Serão avaliados os benefícios, em termos de fortalecimento institucional do País, bem como de projeção e credibilidade externas, advindos da participação nesses foros. Serão comentados, ainda, casos concretos que digam respeito diretamente à agenda de política externa do Brasil, como os do Equador – que afetou as relações diplomáticas bilaterais –, da última avaliação do Brasil feita pelo GAFI, da adesão da Índia ao GAFI e da avaliação da Argentina.


  A parte dedicada ao Brasil relaciona-se estreitamente com os demais capítulos, porque também fornece elementos que ajudarão a explicar a grande influência internacional exercida pelo GAFI. Em particular, buscar-se-á mostrar como, mesmo diante de arcabouço jurídico formal, baseado em convenções universais e regionais, regras juridicamente não vinculantes, emanadas de grupamento informal e não representativo, tendem a predominar e ser adotadas pela maioria dos países. Nesse contexto, serão estudados os métodos aplicados pelo GAFI para garantir o cumprimento de suas Recomendações, por vezes baseados em exercício de “soft power” e de persuasão, por vezes de natureza coercitiva, como no caso da publicação de “lista negra” de países-não cooperantes.


  O segundo e o terceiro capítulos abordam, ainda, a questão do “déficit de legitimidade” do GAFI, associado às suas origens e à sua composição. Buscar-se-á mostrar como o GAFI, com sua estratégia de formar parcerias e de promover expansão restrita de países membros, conseguiu reduzir seu déficit de legitimidade e aproximar-se dos países em desenvolvimento.


  Assim como o crime organizado transnacional, as regras formuladas para enfrentá-lo, dentre as quais se destaca o regime de combate à lavagem de dinheiro, são produto do mundo globalizado. O GAFI, como pilar central desse regime, é, também, uma realidade incontornável desse universo. Dessa forma, o trabalho procurará, em suma, mostrar como se configurou essa realidade e como o Brasil lidou com ela.


  O trabalho concentrar-se-á em questões afins ao Direito Internacional e às Relações Internacionais. Utilizar-se-ão fontes tanto primárias – como tratados, Recomendações do GAFI, relatórios de organismos internacionais e de instituições nacionais e comunicações oficiais – quanto acadêmicas.


  O trabalho não se deterá no exame do papel de outros órgãos que funcionam como engrenagens auxiliares do regime de combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo, tais como o Grupo de Egmont, o Escritório das Nações Unidas sobre o Crime e as Drogas (UNODC), o Comitê de Contra-Terrorismo da OEA (CICTE) e o Grupo de Peritos para o Controle da Lavagem de Dinheiro (Grupo LAVEX) da Comissão Interamericana contra o Abuso de Drogas (CICAD/OEA).


  Os aspectos técnicos dos delitos de lavagem de dinheiro e de financiamento do terrorismo não constituem objeto de estudo do trabalho. Não se trata de examinar os delitos em si, mas de como se conformou um regime internacional para enfrentá-los. Tampouco serão fornecidas análises estatísticas da dimensão da lavagem de ativos e do financiamento do terrorismo no mundo.


  Sobre esse aspecto, é importante mencionar que, em 1996, o GAFI estabeleceu grupo ad hoc de especialistas para estudar a magnitude dos recursos envolvidos com a lavagem de dinheiro no mundo.2 Quatro anos depois, o GAFI dissolveu o grupo, em razão da falta de dados estatísticos confiáveis. Até mesmo em relação aos Estados Unidos, onde havia informações mais seguras sobre o montante de recursos movimentado pelo tráfico de drogas, não foi possível chegar-se a conclusões sobre a dimensão da lavagem de dinheiro.3 Nessa época, outras instituições, a exemplo do FMI, divergiam sobre os valores movimentados, que poderiam estar entre 2 e 5% do produto interno bruto (PIB) mundial.4


  A falta de embasamento técnico e estatístico para justificar a implantação ex ante de regime5 complexo e custoso também se verificará no caso de justificá-lo ex post, dada a dificuldade de aferir a efetividade do regime, em termos de subtração de recursos da atividade criminosa.6 O aspecto preventivo do regime é igualmente difícil de se mensurar. As razões, portanto, da adoção generalizada de sistemas nacionais voltados à prevenção e à repressão à lavagem de dinheiro são de outra ordem, e são essas mesmas razões que este trabalho busca examinar, à luz da relevância do tema para a política externa brasileira.


  Capítulo 1


  O arcabouço jurídico internacional


  1.1. A questão do crime internacional


  Até as duas últimas décadas do século XX, o Direito Penal era tratado, de modo geral, como prerrogativa exclusiva do Estado-nação e exercido nos limites de seu território.7 Em algumas ocasiões, nações poderosas procuraram combater, além de suas fronteiras, unilateralmente ou com a ajuda de aliados, crimes com características internacionais, como é o caso da pirataria e do tráfico de escravos. Até a segunda metade do século XX, contudo, nunca se verificara esforço concertado de internacionalização do Direito Penal.


  Os crimes internacionais podem ser divididos em duas categorias8: aqueles que, do ponto de vista “comportamental” ou “fenomenológico”, se caracterizam por ultrapassar fronteiras territoriais; e os “normativos”, regulados por tratados multilaterais, que se referem a ações consideradas criminosas pela comunidade internacional, mas que não, necessariamente, ultrapassam as fronteiras de um país. Na primeira categoria, estão as diferentes formas de tráfico (de drogas, pessoas, armas, etc.) e a lavagem de dinheiro. Na segunda, crimes relacionados à afirmação do indivíduo como portador de direitos e deveres no plano internacional, como genocídio, tortura, crimes de guerra e contra a humanidade, racismo.9


  Do final do século XIX até a década de 1950, foram assinadas as primeiras convenções internacionais voltadas ao combate ao tráfico de escravos, pessoas e drogas, à produção de moedas falsas, ao terrorismo e à pirataria. Entre as décadas de 1960 e 1980, “acentuaram-se os esforços de definição e persecução criminal de atividades” relacionadas à primeira categoria de crimes internacionais, com a assinatura, no âmbito da Organização das Nações Unidas (ONU), de convenções sobre tráfico de drogas (1961, 1971, 1988) e sobre distintos atos terroristas.10


  Na década de 1980, a comunidade internacional preocupou-secom o vertiginoso aumento do tráfico de drogas, organizado interna-cionalmente, em países produtores, consumidores e de trânsito. Essa atividade criminosa passou a ser encarada como ameaça às sociedades, que demandaram estratégia verdadeiramente mundial para enfrentá-la.


  Na década de 1990, com o aprofundamento do fenômeno da globalização, as sociedades identificaram ameaça maior, não circunscrita à atividade criminosa específica, mas associada, de modo genérico, a atividades transnacionais do crime organizado. O crime, assim como a economia, globalizou-se e beneficiou-se da integração dos mercados e do avanço das tecnologias de comunicação, transportes e transferências financeiras.


  O crime organizado transnacional passou a ser percebido como ameaça comum a toda a comunidade internacional. Essa, no entanto, permaneceu fragmentada numa pluralidade de ordens jurídicas, com seus próprios princípios e regras, voltadas ao enfrentamento do crime dentro das fronteiras dos respectivos Estados. A fim de superar esse obstáculo, no final da década de 1980 e durante a década de 1990, verificou-se o fenômeno da “internacionalização da produção do Direito Penal”, que buscou a “aproximação dos sistemas jurídicos nacionais, de forma a permitir e/ou aprimorar a intervenção jurídico-penal sobre certos problemas percebidos como comuns a um conjunto de países”. Esse processo de aproximação dos sistemas jurídicos pode ser descrito, segundo o caso, como uniformização, harmonização ou unificação dos ordenamentos jurídicos.11


  A internacionalização do Direito Penal ocorre pela adoção de instrumentos internacionais de diferentes naturezas e alcance, que visam a introduzir, nos distintos direitos nacionais, dispositivos comuns, necessários ao enfrentamento de crimes de natureza transnacional. A maior aproximação jurídica entre os Estados, decorrente da adoção de instrumentos comuns, é também indispensável à cooperação jurídica internacional.


  Desde o final da década de 1980, cresce a preocupação com o volume de recursos financeiros oriundos do crime organizado. Parte desses recursos precisa ser, de alguma forma, “legalizada”, para que as autoridades policiais ou judiciais não atentem para sua origem ilícita. Forma de enfraquecer ou, até mesmo, de eliminar o poder das organizações criminosas seria a adoção de meios legais de prevenção e repressão à lavagem dos recursos ilícitos.


  Para ser mais eficaz, uma estratégia de enfrentamento do crime organizado transnacional, em todas as suas modalidades, deveria incluir, portanto, dimensão voltada ao combate à lavagem de dinheiro, pois a lavagem constitui-se em elemento comum a todas as modalidades. Os instrumentos internacionais que procuram implementar essa estratégia podem ser subdivididos em duas categorias: tratados e convenções internacionais, juridicamente vinculantes, classificados na doutrina anglo-saxônica como “hard law”; e regras, políticas e princípios acordados entre governos ou no âmbito de organismos internacionais, sem caráter formal e juridicamente não vinculantes, comumente denominados “soft law”.


  Na primeira categoria, devem-se incluir as Convenções da ONU e da Organização dos Estados Americanos (OEA) – as mais relevantes do ponto de vista brasileiro – voltadas ao combate do crime transnacional e da lavagem de dinheiro. Na segunda, destacam-se as Recomendações do Grupo de Ação Financeira Internacional (GAFI) e a Declaração de Princípios da Basileia.


  Os instrumentos de “soft law” são “fenômeno normativo recente”: surgem na década de 1970 e começam a disseminar-se a partir da década de 1980, em distintos campos da atuação internacional dos governos, em parte buscando a resolução de problemas comuns resultantes da crescente globalização.12


  No campo da lavagem de dinheiro, o caráter juridicamente não vinculante dos instrumentos de “soft law” não significa que tenham tendência a ser menos impositivos. Os Estados podem não estar juridicamente obrigados a respeitar os acordos não formais, porém os governos estão politicamente comprometidos a cumpri-los.13 O instrumento de “soft law”, em muitos casos, vem acompanhado de mecanismos de monitoramento do seu cumprimento pelas partes e de “estratégias direcionadas a encorajar a obediência, na forma de incentivos e medidas políticas com elevado potencial persuasivo”.14 No caso das Recomendações do GAFI, como será analisado, não há dúvida quanto a esses atributos do instrumento de “soft law”.


  Inversamente, não se pode afirmar que, por estarem juridicamente vinculados a um tratado internacional, os Estados irão implementá-lo, promovendo as necessárias alterações em sua legislação, de modo a alcançar grau maior de harmonização dos ordenamentos jurídicos nacionais. Essa observação é especialmente válida no caso da internacionalização do Direito Penal, que se desenvolveu de forma tardia, pois “o Direito Penal expressa de modo mais intenso que outras matérias jurídicas a soberania nacional”.15


  Em muitos casos e variando de país a país, pode haver grande distância entre a assinatura e a ratificação de uma convenção e sua efetiva implementação, ou seja, “o instrumento internacional por si só não permite afirmar que um processo de harmonização ou de uniformização ocorreu”.16 Os tratados podem ser apreciados como “amplas e genéricas pautas de atuação para os Estados”, que, inclusive, não estão sujeitos a autoridade superior capaz de exigir o cumprimento de suas cláusulas.17


  Como se poderá verificar, o típico instrumento de “soft law” que são as Recomendações do GAFI, mesmo não tendo natureza juridicamente vinculante, utiliza, muitas vezes, linguagem mais impositiva que a das convenções. Estas, por sua vez, fazem concessões importantes ao exercício pelos Estados da soberania em matéria penal. Essa margem de flexibilidade tende a estar ausente no caso das Recomendações.


  Além do mais, os instrumentos juridicamente vinculantes nem sempre vem acompanhados de mecanismos de monitoramento que visem a verificar sua aplicação. Não são previstas, igualmente, sanções pelo seu não cumprimento.18 Assim, na área de lavagem de dinheiro, mesmo que, teoricamente, os Estados possam ser responsabilizados pelo não cumprimento dos instrumentos formais, na prática, isso tende a não ocorrer: não há casos levados a um tribunal internacional, por exemplo.


  Seja por meio de convenções, seja por meio de instrumentos de “soft law”, a comunidade internacional buscou enfrentar a lavagem de dinheiro, aproximando os ordenamentos jurídicos nacionais, a partir do final dos anos 1980. Desde então, o combate à lavagem de dinheiro tem sido “o principal foco de inovações jurídicas direcionadas ao controle e à intervenção penal sobre crimes internacionais do ponto de vista fenomenológico”.19


  Estratégia similar foi adotada em relação ao terrorismo. Buscou-se enfraquecê-lo por meio da identificação e do confisco de suas fontes de financiamento. O combate ao financiamento do terrorismo também foi objeto da adoção de instrumentos formais e de “soft law”, a partir de 1999, com vistas à harmonização dos ordenamentos jurídicos. A esses instrumentos, devem-se agregar as Resoluções do Conselho de Segurança das Nações Unidas.


  1.2. A conformação do arcabouço jurídico


  Em período relativamente curto, do final dos anos 1980 até o início da primeira década do século XXI, conformou-se o arcabouço jurídico internacional relativo ao combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo. Cada etapa desse processo é marcada por documentos específicos. Esses temas sofreram tratamentos jurídicos distintos em sua origem, pois referem-se a tipos penais e fenômenos diferentes, mas, a partir de 2001, passaram a ser tratados de forma conjunta, por motivos políticos e razões técnicas.


  O presente capítulo respeitará o tratamento original distinto dos dois temas, examinando, em primeiro lugar, os textos, tanto de “hard law” quanto de “soft law”, que conformam o arcabouço atual de enfrentamento da lavagem de dinheiro, a começar pela Convenção contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas, conhecida como Convenção de Viena, e a Declaração de Princípios da Basileia, ambas de 1988, e as Recomendações do GAFI, de 1990. Outros textos relevantes para o Brasil serão analisados: Regulamento Modelo da OEA sobre lavagem de dinheiro (1992); Convenção da ONU sobre crime organizado transnacional, conhecida como Convenção de Palermo (2000); Convenção da ONU sobre corrupção, conhecida como Convenção de Mérida (2003); Convenção da OEA sobre corrupção (1996); e Convenção sobre corrupção da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico – OCDE (1997).


  Em segundo lugar, serão abordados textos referentes ao financiamento do terrorismo, com destaque para a Convenção da ONU para a Supressão do Financiamento do Terrorismo (1999), as Resoluções do Conselho de Segurança (1999-2001), as Recomendações Especiais do GAFI (2001) e a Convenção da OEA sobre terrorismo (2002).


  1.3. Legislação internacional sobre lavagem de dinheiro


  1.3.1. A Convenção de Viena


  1.3.1.1. Breve contextualização


  A harmonização jurídica internacional como forma de enfrentar o crime organizado transnacional, em especial a lavagem de dinheiro, faz sentido lógico, porém tornou-se realidade em função do interesse das principais potências ocidentais.20


  Em 1970, o Governo norte-americano lança oficialmente a chamada “guerra às drogas” – a expressão “war on drugs” só será empregada em 1971 –, fundamentada no “Comprehensive Drug Abuse Prevention and Control Act”, e tornada prioridade nacional, sobretudo a partir dos anos 1980, quando se verifica aumento do consumo de cocaína e “crack”. Os Estados Unidos buscam, no plano externo, mobilizar a comunidade internacional em torno do enfrentamento do tráfico de drogas21, num contexto em que o flagelo do consumo de entorpecentes atingia número crescente de países.22


  A globalização do crime, valendo-se da crescente interconectividade dos mercados, inclusive financeiros, limitava a eficácia de iniciativas unilaterais ou bilaterais. Assim, não só nos EUA, mas também em grande número de países, consolidou-se a percepção de que era imprescindível utilizar a via multilateral para combater o crime, em especial, o tráfico de drogas. Se o papel dos EUA foi preponderante no convencimento da opinião pública mundial de que ação coletiva era necessária, a atuação da Europa Ocidental, onde também crescia expressivamente o consumo e o tráfico de drogas, foi, igualmente, fundamental.23


  Assim, à hegemonia norte-americana, capaz de mobilizar a comunidade das nações para internacionalizar temas de interesse nacional, somou-se a importante influência global dos países da Europa Ocidental. Juntos lançaram as bases do arcabouço jurídico internacional único para enfrentar o crime organizado transnacional. O regime global de combate à lavagem, por sua vez, surgiu como subproduto do esforço internacional de combate ao crime organizado.


  Para combater eficazmente crimes com características transnacionais24, os países convenceram-se de que era necessário criar base jurídica para garantir a harmonização legislativa internacional, bem como fomentar a cooperação internacional na matéria. Esse tipo de abordagem baseava-se no princípio da “responsabilidade compartilhada”, que se consagrou na Sessão Especial da Assembleia Geral das Nações Unidas sobre o Problema Mundial das Drogas, realizada de 8 a 10 de junho de 1988.


  Nesse contexto, foi negociada e assinada, também em 1988, em Viena, a Convenção da ONU sobre o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas, conhecida como Convenção de Viena. Embora as Nações Unidas já discutissem a questão do crime, em geral, e do crime organizado, em particular, inclusive considerando sua dimensão transnacional, deu-se prioridade, na segunda metade dos anos 1980, ao tráfico de drogas. O tráfico era percebido como ameaça maior às sociedades, em razão do seu caráter transnacional, do volume de dinheiro envolvido e dos efeitos do vício.


  A Convenção de Viena reforçou e ampliou a abrangência de dispositivos contidos em outras Convenções da ONU sobre drogas, como a “Single Convention on Narcotic Drugs”, de 1961, e a “Convention on Psychotropic Substances”, de 1971, incorporando as dimensões do crime organizado e da lavagem de dinheiro.


  1.3.1.2. A criminalização da lavagem de dinheiro


  A Convenção de Viena cumpriu dois propósitos principais: engajar as Nações Unidas, de forma mais concreta, no combate ao crime organizado transnacional; e criminalizar a lavagem de dinheiro.25 No que interessa a este trabalho, somente o último fenômeno será tratado.


  A Convenção traz as primeiras normas universais em matéria de lavagem de dinheiro, caracterizando-se, assim, como o passo inicial em direção à conformação do regime global de combate a esse delito. Há autores que sustentam que a introdução dos dispositivos sobre lavagem de dinheiro na Convenção de Viena foi resultado de pressão norte-americana, uma vez que esses dispositivos já constavam de políticas e de leis dos EUA.26


  Em seu preâmbulo, a Convenção indica a intenção de lançar as bases jurídicas necessárias ao combate à lavagem de dinheiro, como se observa na menção aos “consideráveis rendimentos financeiros” e às “grandes fortunas que permitem às organizações criminosas transnacionais invadir, contaminar e corromper as estruturas da administração pública, as atividades comerciais e financeiras lícitas e a sociedade em todos os seus níveis.” Refere-se à necessidade de “privar as pessoas dedicadas ao tráfico ilícito do produto de suas atividades criminosas e eliminar, assim, o principal incentivo a essa atividade”. Em outro trecho, reconhece a “responsabilidade coletiva” dos Estados e destaca a “importância de fortalecer e intensificar os meios jurídicos efetivos para a cooperação internacional em matéria penal”.


  Uma vez que o escopo da Convenção é o tráfico de drogas, o crime de lavagem de dinheiro está associado, no texto do documento, a esse delito e a crimes conexos. Dessa forma, a condenação de um criminoso pelo crime de lavagem depende do estabelecimento do vínculo com crime anterior (ou antecedente) de tráfico. A lavagem caracterizar-se-ia pela dissimulação da origem dos recursos auferidos pelo tráfico e pela tentativa de dar-lhes aparente procedência legal.


  A Convenção prevê penas e sanções a que estão sujeitos os criminosos que praticam o crime de lavagem de dinheiro e define termos essenciais para o tratamento jurídico da questão, como “apreensão” e “apreensão preventiva”, “bens”, “confisco”, “produto”.


  Os objetivos da legislação de combate à lavagem de dinheiro não se limitam à caracterização do crime e à punição dos responsáveis. Visam também a debilitar os grupos criminosos, dotando os Estados dos meios necessários a detectar, congelar e confiscar os bens e valores de origem ilícita, bem como a colaborar entre si. Para isso, as autoridades devem ter as necessárias competências, como acesso a documentos financeiros ou comerciais, sem restrições com base na proteção do sigilo bancário.


  A lavagem de dinheiro, em muitos casos, assume natureza transnacional, no caso de os recursos de origem ilícita transitarem por diferentes jurisdições, com diferentes leis. Torna-se imprescindível, portanto, fluida e dinâmica cooperação internacional, sobretudo com o grau avançado de globalização e de interconexão dos mercados e sistemas financeiros.


  A Convenção estabelece as bases da cooperação internacional no que se refere ao confisco e é razoavelmente detalhada quanto aos procedimentos a serem adotados. Estimula, ademais, as Partes a firmarem tratados “bilaterais ou multilaterais para reforçar a eficiência da cooperação internacional.”


  A Convenção introduz a “possibilidade de inverter o ônus da prova com respeito à origem lícita do suposto produto ou outros bens sujeitos a confisco”, inovação de grande importância, uma vez que ajuda a garantir a eficácia do combate à lavagem de dinheiro. O texto, no entanto, dispõe que “cada Parte considerará a possibilidade” e, portanto, não é taxativo, não criando, assim, obrigação por parte do Estado. Ademais, essa possibilidade é cercada de restrições, pois só será admitida “na medida em que isto seja compatível com os princípios de direito interno e com a natureza de seus procedimentos jurídicos e de outros procedimentos.”


  Somente em relação ao confisco, há seis menções à necessidade de que as medidas previstas sejam adotadas de acordo com o direito interno das Partes.27 Essa salvaguarda, ao subjugar ao direito interno o Acordo, enfraquece-o, evidenciando a dificuldade de chegar-se a consenso, entre muitos países, no que se refere a temas sensíveis como a segurança pública e o direito penal, pois garantir a segurança interna e combater o crime são atribuições primordiais dos Estados. Tudo o que fosse relacionado à justiça criminal era considerado parte inegociável do exercício da soberania dos Estados, o que explica as precauções encontradas ao longo de todo o texto, não limitadas ao âmbito da lavagem de dinheiro e do confisco de ativos.


  A Convenção trata de outras medidas que também auxiliam no combate à lavagem de dinheiro, como extradição e assistência jurídica recíproca. A Convenção constitui-se, assim, no marco fundamental dos esforços da comunidade internacional de dotar-se de mecanismos que privem o crime de suporte e incentivos financeiros. A ideia central lançada pela Convenção é a de que leis adotadas internacionalmente e internalizadas pelos países, conjugadas com as necessárias medidas de cooperação internacional, tendem a inibir o crime e permitem o confisco dos bens e valores de origem ilícita.


  Como já mencionado, a Convenção de Viena restringe-se ao combate ao tráfico de drogas, considerado, à época, ameaça de caráter transnacional. No bojo do combate ao tráfico, inseriram-se artigos fundamentais para o combate à lavagem de dinheiro que, no futuro, seriam adaptados ao enfrentamento de outros tipos de crime. Os mecanismos de combate à lavagem de dinheiro serão utilizados como ferramenta contra todos os tipos graves de crime, e crescente ênfase será dada à autonomia processual do crime de lavagem em relação aos crimes antecedentes.28


  1.3.2. A Declaração de Princípios da Basileia


  Em 1988, o Comitê de Supervisão Bancária da Basileia, reunindo presidentes de Bancos Centrais de países com importantes praças financeiras, adotou declaração contendo os chamados “Princípios da Basileia”, cujo objetivo principal era evitar que o setor bancário fosse usado pelo crime como instrumento para a lavagem de ativos. Essa associação do setor bancário com organizações criminosas transnacionais afetaria sua reputação e o faria perder a confiança do público, fundamento das atividades e operações bancárias.29


  Entre os países representados no Comitê, deve-se sublinhar a participação das autoridades de supervisão bancária dos EUA, que tinham interesse na adoção, por outros países, de regras voltadas à prevenção e ao combate à lavagem de dinheiro, uma vez que o país já aplicava, internamente, legislação e regulamentos sobre a matéria.30


  Se, por um lado, no preâmbulo do documento, está presente a preocupação com a globalização do crime e a utilização do setor bancário, por outro, destaca-se o papel que o setor pode desempenhar tanto para prevenir quanto para reprimir o crime. Partindo da constatação de que, em diversos países, os bancos eram usados como meio preferencial para a lavagem de ativos, era necessário formular estratégia internacional em que as autoridades supervisoras dos diferentes países tivessem as mesmas atribuições e responsabilidades.31


  Os Princípios da Basileia definem políticas, medidas e procedimentos básicos que devem ser adotados pelo setor bancário, para evitar que seja utilizado como intermediário de transferências e depósitos de dinheiro com origem ilícita. Estabelecem, igualmente, parâmetros éticos para gerentes e diretores, instigando-os a serem vigilantes em seus negócios e a buscarem conhecer bem seus clientes e suas transações.32


  A Declaração não é um ato internacional, e, em princípio, não é vinculante, porém os princípios e dispositivos básicos nela contidos foram adotados pelas autoridades supervisoras das principais praças.


  A Declaração aborda questões como: identificação de clientes, medida preventiva basilar do combate à lavagem de dinheiro; adoção de altos padrões éticos; respeito a leis e regulamentos do setor financeiro voltados ao combate à lavagem de dinheiro no setor bancário; e introdução do conceito de transações suspeitas.33 Exorta os bancos a cooperarem com as autoridades policiais, até o limite estabelecido pelos regulamentos que protegem a confidencialidade do cliente. Nesse estágio, portanto, o princípio do sigilo bancário ainda se coloca acima do dever de cooperação com as autoridades policiais.


  Os bancos devem, além disso: evitar prover assistência a clientes que tencionem enganar as autoridades; tomar medidas concretas caso saibam da origem ilícita de depósitos ou transações, a exemplo do encerramento da relação de negócios ou, até mesmo, o congelamento de contas bancárias; manter registros de suas transações; e conduzir auditorias internas, como forma de verificar o cumprimento dos Princípios.


  A Declaração de Princípios da Basileia teve significado emblemático, pois, pela primeira vez, os presidentes dos Bancos Centrais dos países com importantes praças financeiras decidiram discutir formalmente o tema da lavagem de dinheiro, produzindo documento que, embora não tenha o status legal de um tratado, tem repercussão não só no setor bancário desses países, mas também no setor financeiro como um todo. Os bancos das principais praças financeiras foram incentivados a adotar atitude preventiva em relação à lavagem de dinheiro, por meio da aplicação sistemática dos Princípios.


  Em 2000, doze grandes bancos privados com atuação global, reunidos no chamado Grupo de Wolfsberg, adotaram manual (“Global Anti-Money Laundering Guidelines for Private Banking”) que, basicamente, retomava os princípios contidos na Declaração da Basileia, como os referentes, por exemplo, à identificação de clientes e de beneficiários finais de operações, com o objetivo de evitar que os bancos fossem utilizados para fins criminosos.34


  A Declaração de Princípios da Basileia foi adotada em 1988, no mesmo ano em que se concluíram as negociações e se assinou a Convenção de Viena. Os dois documentos são marcos do engajamento mundial no combate à lavagem de dinheiro e na produção de legislação internacional sobre o assunto. A Convenção marca o início da produção legislativa da ONU, portanto é universal e juridicamente vinculante, com todas as supostas obrigações que advêm da subscrição de um instrumento de “hard law”. Já a Declaração constitui o marco inicial da produção de normas que, a princípio, não têm a mesma característica vinculante e se situam no terreno do que comumente se denomina “soft law”. Ao mesmo tempo, iniciativas como a da Declaração não têm caráter universal e estão voltadas, ao menos de forma imediata, a número reduzido de países. A partir de 1988, essas duas correntes da produção de normas internacionais evoluem de forma paralela e influenciam-se mutuamente.


  1.3.3. As 40 Recomendações do GAFI


  A adoção pelo GAFI das 40 Recomendações sobre lavagem de dinheiro confunde-se com a própria fundação do organismo. Na reunião de cúpula de Paris, em julho de 1989, o G-7 defende a adoção da Convenção de Viena e decide criar “força-tarefa” com a incumbência de fazer levantamento das políticas e da legislação em vigor no mundo voltadas ao combate à lavagem de dinheiro, com vistas à elaboração de sugestões de medidas a serem adotadas.35


  Entre as atribuições do GAFI, está a “adaptação dos sistemas legais e regulatórios”, base de sua vertente legislativa e da produção das 40 Recomendações, em 1990. Essa adaptação legislativa tinha como propósito aproximar os sistemas jurídicos, criando-se uma base para o incremento da cooperação internacional.


  As 40 Recomendações são o primeiro instrumento jurídico internacional dedicado exclusivamente a medidas que devem ser tomadas pelos países para a conformação de sistema de prevenção e combate à lavagem de dinheiro. O instrumento pretende ter aplicação universal, adaptável a diferentes sistemas financeiros e legais. Assim como a Convenção de Viena, as Recomendações nasceram dentro do escopo limitado da luta contra o tráfico internacional de drogas.36


  As Recomendações diferem, em sua natureza e objetivo, das Convenções da ONU, pois tratam única e exclusivamente do crime de lavagem de dinheiro. Nas Convenções, os dispositivos consagrados à lavagem formam apenas uma parte subsidiária dos textos, que têm como objetivo maior o enfrentamento do crime antecedente à lavagem. Na Convenção de Viena, por exemplo, o crime principal é o tráfico de drogas; na de Palermo, o crime organizado; e, na de Mérida, a corrupção. Nas Recomendações, o enfrentamento da modalidade criminal da lavagem é o objetivo único do texto. As Recomendações, ademais, estão em constante evolução, pois são submetidas a processo regular de aperfeiçoamento e revisão, que visa a incorporar experiências e adaptar os dispositivos a novas técnicas e setores econômicos.


  As Recomendações buscam ter aplicação universal, com a necessária flexibilidade para serem adotadas por diferentes sistemas nacionais legais e financeiros, com distintas tradições jurídicas e níveis de sofisticação. Assim, se, por um lado, buscam ser bastante abrangentes, por outro, não há a preocupação de detalhar em demasia seus dispositivos. São princípios para a ação dos Estados37 nos campos legislativo, regulatório, institucional e administrativo.


  A natureza abrangente, flexível e pragmática das Recomendações deriva diretamente do modo como foram elaboradas e revistas, o que garante sua eficácia e atualidade. Do processo de elaboração e revisão participam especialistas de diversas áreas e diferentes países, com suas próprias tradições jurídicas e características institucionais, o que resulta num texto enriquecido por contribuições multidisciplinares e multinacionais. Constitui parte fundamental do processo de elaboração e revisão a consulta a autoridades legislativas, judiciárias, reguladoras, supervisoras e aplicadoras da lei, bem como ao setor privado, objeto de parte das medidas e leis. Assim, reguladores e regulados são consultados e oferecem sugestões que adicionam elemento essencial de pragmatismo.


  As Recomendações representam parâmetros objetivos para a organização de sistema nacional de prevenção e repressão à lavagem, que compreendem: os sistemas legal e de regulamentação; as medidas regulatórias preventivas a serem adotadas pelas instituições financeiras; e a organização da cooperação internacional. Ao contrário dos Princípios da Basileia, são, portanto, medidas que não se restringem aos aspectos preventivos, mas abrangem o sistema de justiça criminal e a cooperação internacional.38


  1.3.3.1. As versões das Recomendações


  Em razão da natureza evolutiva das Recomendações, nesta seção, será feita breve análise comparativa entre alguns aspectos das versões de 1990, 1996 e 2003.


  Assim como a Convenção de Viena, as Recomendações de 1990, no que se refere à criminalização, limitam os crimes antecedentes à lavagem de dinheiro àqueles relacionados ao tráfico de drogas, porém, de maneira inovadora, prevê a possibilidade de que o rol de crimes antecedentes se estenda a qualquer crime grave (“serious offenses”). Na versão de 1996, o texto é taxativo quanto à necessidade de estender a gama de crimes antecedentes aos crimes graves, repercutindo, dessa maneira, a convicção, de peritos jurídicos e financeiros de diversos países, de que, para que a legislação de combate à lavagem de dinheiro fosse mais eficiente, teria de aplicar-se a extensa gama de crimes. Afinal, outras formas de crime organizado, além do tráfico de drogas, produziam grandes volumes de recursos.


  As Recomendações, inicialmente, foram elaboradas para evitar que o sistema financeiro fosse utilizado pelo crime organizado para propósitos de lavagem de ativos de origem ilícita. Dessa forma, compartilham, até certo ponto, o mesmo espírito da Declaração da Basileia, que, contudo, tem escopo mais restrito, porque não se refere ao setor financeiro lato sensu, mas é direcionada especificamente aos bancos.39 As Recomendações, contudo, não se limitarão ao setor financeiro, expandindo seu escopo de aplicação, na versão de 2003, aos setores não financeiros.40 Essa expansão de medidas regulatórias já era preconizada na versão de 1996.41


  1.3.3.2. As 40 Recomendações em sua versão atual


  A presente seção concentrar-se-á na descrição e análise das Recomendações do GAFI como se apresentam hoje, ou seja, em sua versão de 2003.


  A criminalização da lavagem de dinheiro e as medidas necessárias à identificação, ao congelamento e ao confisco de bens de origem ilícita têm como ponto de partida as Convenções da ONU de Viena (1988) e de Palermo (2000). A criminalização deve ser caracterizada em relação a todos os crimes graves.


  A referência, nas Recomendações, às Convenções da ONU demonstra a coerência das primeiras com o arcabouço internacional voltado ao enfrentamento do crime organizado transnacional. A menção aos instrumentos universais de “hard law” cumpre, também, dois objetivos que se auto-reforçam: conferir maior efeito vinculante às Recomendações, que têm características não vinculantes (“soft law”); e buscar, de forma indireta, elemento de legitimidade internacional que está ausente do GAFI, por sua própria origem em grupo restrito de países – afinal, as Recomendações se pretendem de aplicação universal.


  Assim como as referidas Convenções, as Recomendações tratam de confisco e têm como preocupação central outorgar amplo poder às autoridades nacionais para identificar, congelar e confiscar ativos de origem ilícita ou suspeitos de terem origem ilícita. Em questões relacionadas ao combate à lavagem de dinheiro, a capacidade de as autoridades competentes agirem de maneira rápida e sem entraves é considerada fundamental.


  A aplicação das Recomendações, de modo geral, não somente reforça os poderes das autoridades competentes, mas, em muitos casos, enseja a criação e o fortalecimento de instituições estatais voltadas para as áreas de regulação, supervisão, inteligência financeira, investigação e persecução criminais.


  O texto das Recomendações é explícito quanto ao seu caráter mandatório. Embora abordem temas também tratados nas Convenções da ONU, as Recomendações apresentam linguagem propositadamente mais assertiva, sem margem a dúvidas quanto às obrigações que os Estados devem assumir. Diferentemente do que ocorre nos instrumentos da ONU, não há concessões feitas à lei nacional, a não ser quando se trata de medidas consideradas menos essenciais ou apenas suplementares. Não há submissão das Recomendações à lei nacional. Ao contrário, os países estão obrigados a implementar as Recomendações e adotar legislação nacional pertinente para tal fim.


  Nesse sentido, pode-se afirmar que, se, por um lado, as Recomendações buscam legitimar-se e reforçar seu caráter vinculante, graças às referências às Convenções da ONU, por outro, dão novo impulso à implementação de dispositivos previstos naqueles instrumentos.42 A natureza impositiva das Recomendações compensa, em certa medida, a fraqueza dos textos convencionais, que, ademais, o GAFI afirma que devem ser aplicados. As Recomendações estabelecem, dessa forma, em razão de um objetivo comum, relação mutuamente vantajosa com as Convenções da ONU.


  Quanto às medidas preventivas, que são tratadas de maneira superficial e resumida nos instrumentos da ONU, nas Recomendações recebem atenção especial e são bem desenvolvidas e minuciosas.


  O sigilo bancário não pode constituir-se em obstáculo à aplicação das Recomendações e à consequente montagem de eficiente sistema de prevenção e combate à lavagem. Ao contrário do que ocorre nas Convenções da ONU, que também reconhecem, em termos, esse imperativo, o texto das Recomendações é taxativo43, sem qualquer concessão a questões legais internas nem a qualquer tipo de salvaguarda que preserve o exercício da soberania pelos Estados.


  Quanto às medidas e providências dirigidas às áreas a serem reguladas, não apenas àquelas ligadas a instituições financeiras, mas também a setores, empresas e profissionais não financeiros, as Recomendações não deixam a critério dos Estados sua determinação, sendo explícitas quanto ao que se deve exigir. Isso explica, também, o maior detalhamento das Recomendações nesse aspecto, em comparação com as Convenções. Estas não se destinam aos setores a ser regulados, mas aos Estados.44 As Recomendações, em contraste, dirigem-se diretamente aos setores, num artifício que tem por propósito explicitar o que os países devem exigir de suas instituições financeiras e setores não financeiros. Não há, contudo, a ilusão de que os Estados não sejam o alvo último das Recomendações. Estas, aliás, se dirigem aos Estados, ao assinalar sua obrigação de adotar sanções criminais, civis ou administrativas, proporcionais e dissuasivas, quando as normas antilavagem não são cumpridas.


  A montagem de sistema preventivo refere-se à necessidade de os setores regulados aplicarem medidas já esboçadas na Declaração de Princípios da Basileia: conhecer seus clientes e parceiros de negócios, e manter cadastros atualizados dos clientes e registros das transações financeiras e comerciais efetuadas. No caso de pessoas jurídicas, os setores precisam conhecer a composição e o controle acionários da empresa, bem como os seus negócios. Essas informações serão de grande valia em processos penais ou administrativos de lavagem de dinheiro.


  Os setores regulados, financeiros e não financeiros, estão obrigados a relatar transações suspeitas à Unidade de Inteligência Financeira (UIF), medida essencial para o bom funcionamento dos sistemas nacionais de combate à lavagem de dinheiro que vinha sendo testada em muitos países. A UIF é considerada instituição central de todo sistema de combate à lavagem de dinheiro, única competente para receber os relatórios de operações suspeitas (STRs), processá-los, analisá-los e transformá-los em informação útil para: proteger o sistema econômico das práticas de lavagem de dinheiro; auxiliar em investigações criminais e administrativas; e instruir processos judiciais.


  Tanto as Recomendações quanto a Convenção da ONU contra a Corrupção (Convenção de Mérida) introduzem a categoria de “politically exposed persons” (PEPs). As instituições financeiras devem ter especial cuidado em determinar se o seu cliente é “pessoa politicamente exposta”, no sentido de ser agente político ou funcionário público de alto escalão que, eventualmente, poderá tentar ocultar a origem de recursos advindos da prática de corrupção.45 O arcabouço jurídico das Recomendações constitui-se, assim, em mais um instrumento de prevenção e combate ao crime de corrupção.


  A Recomendação 21 merece menção especial, porque não se refere a medidas internas ou de cooperação. Trata-se de alerta que o GAFI lança a todas as instituições financeiras, para que verifiquem com cuidado redobrado as transações com pessoas e instituições de países que não cumprem satisfatoriamente (“insufficiently”) as Recomendações, sejam estes membros ou não do Grupo.46 A persistência de determinado país em não cumprir ou cumprir insuficientemente as Recomendações será punida com a aplicação de sanções (“countermeasures”).47


  Quando o GAFI decide aplicar a Recomendação 21, isso significa que determinada jurisdição recebeu classificação de risco elevado e estaria vulnerável à lavagem de dinheiro. Instituições financeiras estariam assumindo o risco de verem sua reputação atingida se realizarem transações com pessoas e instituições desse país. Na prática, a aplicação da Recomendação 21 já equivale a uma sanção, o que não evita a aplicação adicional de “countermeasures”, que não são definidas, ficando a critério de cada país sua aplicação.48 O fato de preverem sanções pelo seu não cumprimento também diferencia as Recomendações das Convenções da ONU.


  A Recomendação 21 é de natureza híbrida, pois, ao mesmo tempo em que se dirige às instituições financeiras, está, em essência, tratando de países. Na sua parte final, é explicitamente dirigida aos países, e as sanções a que alude são aplicadas por países. Em outras palavras, a responsabilidade é compartilhada entre instituições financeiras e países, porém a responsabilidade final é destes últimos, pois cabe a eles decidir se cumprirão as Recomendações e como aplicarão as sanções.


  As sanções que poderão ser aplicadas não são, propositadamente, determinadas, o que confere à Recomendação 21 flexibilidade para ajustar-se às diferentes situações e certa imprevisibilidade, tornando-a mais intimidadora. Na prática, como se verá mais adiante, a associação do nome de um país à Recomendação 21 já é considerada uma sanção em si mesma, com sérias consequências para a economia e as finanças do país em questão. O mais importante aspecto a reter, por enquanto, é que o GAFI se autoconfere poderes de aplicação de sanções internacionais a países membros e não membros.


  As Recomendações determinam ainda que: i) as instituições financeiras sejam adequadamente registradas, licenciadas, reguladas e supervisionadas para que efetivamente implementem as Recomendações e para que não sejam, de alguma forma, controladas ou utilizadas por criminosos49; ii) os países tenham instituições voltadas especificamente ao combate à lavagem de dinheiro, com suficientes poderes e recursos humanos, financeiros e técnicos para esse fim; iii) os países inscrevam no rol de atribuições das autoridades responsáveis pela aplicação da lei (“law enforcement authorities”), como a polícia e o Ministério Público, a condução de investigações sobre lavagem de dinheiro e financiamento do terrorismo, e a cooperação com autoridades de outros países.


  Dada a natureza frequentemente transnacional das atividades de lavagem, as Recomendações dão ênfase especial à cooperação internacional, com base no quadro normativo representado pelas Convenções de Viena, de Palermo e da Convenção para a Supressão do Financiamento do Terrorismo. Os países também são encorajados a implementar instrumentos regionais, como a Convenção Interamericana contra o Terrorismo, de 2002. Afinal, em 2003, ano da última revisão das Recomendações, a produção legislativa internacional relativa à cooperação em casos de lavagem de dinheiro e recuperação de ativos já era considerável.


  No que tange à cooperação internacional, a versão de 2003 das Recomendações distingue-se das demais, pois há foco claro em ações e medidas prioritárias. O texto, enfático e taxativo, sem tergiversações, reencontrando o estilo próprio às Recomendações, determina que: i) os países prestem a mais ampla possível assistência jurídica mútua, sem que questões fiscais ou relativas ao direito ao sigilo sejam invocadas para impedi-la; ii) as autoridades ajam rapidamente, ao atender a pedidos de autoridades estrangeiras, em casos de identificação, congelamento, embargo e confisco de bens de origem ilícita; iii) a falta de categorização idêntica de certos crimes, ou de uso da mesma terminologia (“dual criminality”), em dois Estados cooperantes, não constitua obstáculo à cooperação mútua, desde que os dois Estados criminalizem a atividade em questão; iv) o crime de lavagem de dinheiro seja passível de extradição, devendo ser tratado com a mesma importância de outros crimes graves; e v) as autoridades posam prestar e receber a mais ampla assistência internacional, em inquéritos e investigações.


  1.3.4. O Regulamento Modelo da OEA


  Nos anos 1980, no âmbito da OEA, também eram pressentidas como ameaças crescentes as atividades relacionadas ao crime organizado transnacional, em especial o tráfico de drogas. Em continuidade à assinatura da Convenção de Viena, em 1988, e à adoção das 40 Recomendações do GAFI, em 1990, a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) elaborou “Regulamento Modelo sobre delitos de lavagem de dinheiro relacionados com o tráfico ilícito de drogas e outros delitos graves”, aprovado pela Assembleia Geral, em 1992.


  O Regulamento Modelo não apresenta características juridicamente vinculantes e tem a função de servir como guia de boas práticas e sugestão de legislação. Apesar disso, é interessante notar que representa um progresso da regulamentação internacional sobre a matéria, porque, assim como as Recomendações do GAFI, é bem mais extenso no tratamento do tema da lavagem de dinheiro do que a Convenção de Viena, cujo mérito maior foi o de introduzir o tema na legislação internacional. O Regulamento Modelo vem sendo periodicamente revisado, incorporando os últimos desenvolvimentos legislativos contra a lavagem, inclusive as revisões das Recomendações, e tratando de questões que, no âmbito da ONU, só seriam abordadas com o advento da Convenção de Palermo, em 2000, como a referência a rol amplo de crimes antecedentes, não restritos ao tráfico de drogas e crimes conexos.


  Aqueles países das Américas que já tivessem alcançado consenso político interno para modificar suas legislações, no sentido de incluir dispositivos específicos para combater a lavagem de dinheiro, encontravam no Regulamento Modelo a necessária orientação para fazê-lo, como foi o caso do Brasil. Assim como as Recomendações, as disposições do Regulamento Modelo não se restringem à questão criminal, como em Viena, e referem-se à construção de sistema nacional de combate à lavagem de dinheiro, baseado na regulamentação dos setores financeiros e não financeiros.50 Da mesma forma que as Recomendações, porém de maneira resumida e mais geral, aborda os seguintes itens: i) identificação de clientes; ii) manutenção de registros de clientes e transações; iii) informação às autoridades competentes sobre a realização de operações suspeitas; iv) regulamentação de setores financeiros e não financeiros; v) movimentos transfronteiriços de dinheiro e títulos ao portador; vi) constituição de instituições e autoridades competentes, como a unidade de inteligência financeira (UIF); vii) instituição de base para ampla cooperação internacional, sem que o sigilo bancário seja um empecilho.


  O Regulamento não apenas incorpora os avanços das Recomendações do GAFI, mas adota, na versão de 1999, como elementos a serem considerados pelos países na constituição de uma UIF, critérios do Grupo de Egmont, grupamento informal, à semelhança do GAFI, que congrega UIFs de diferentes países. Ao incorporar dispositivos das Recomendações, sem porém mencionar o GAFI, o Regulamento, de certo modo, reconhece a autoridade e a “expertise” do Grupo no assunto. Já no caso do Grupo de Egmont, o reconhecimento do seu modelo de UIF é explícito. Há, portanto, aceitação dos padrões internacionais estabelecidos por esses dois grupamentos informais, no âmbito da comunidade interamericana de especialistas na matéria.


  1.3.5. A Convenção de Palermo


  1.3.5.1. Breve contextualização


  Se, por um lado, o fim da Guerra Fria afastou a ameaça pressentida de conflito bélico em escala planetária, por outro, aprofundou certos fenômenos globais e aguçou a percepção de novas ameaças, entre as quais o crime organizado transnacional. Nesse período, “os ilícitos transnacionais recebem um novo estatuto na agenda da governança global, antes obliterados pela superveniência das questões de segurança interestatal”.51


  Mesmo numa conjuntura em que os EUA se apresentavam como potência hegemônica, ações unilaterais eram ineficazes, em face das novas ameaças à segurança das nações. As novas ameaças não eram de natureza militar, mas difusas, transnacionais, e representavam, de certa forma, o lado negativo do desenvolvimento e da expansão do mercado global.


  O crime beneficiou-se dos avanços tecnológicos e da crescente interdependência e interconectividade dos mercados e passou a atuar em forma de rede, desprezando as fronteiras nacionais.52 Novas oportunidades de expansão do crime surgiram com a incorporação de grande contingente humano ao mercado globalizado, resultante da queda do Muro de Berlim, do fim do império soviético e da crescente liberalização e abertura econômicas da China.


  Se, nos anos 1980, a comunidade de nações se preocupava em deter o pujante tráfico internacional de drogas, ao longo dos anos 90, outros ilícitos transnacionais passaram a chamar a atenção de número considerável de nações, como o tráfico de armas e de pessoas. No bojo dessas atividades criminosas transnacionais, ocupava lugar de destaque a lavagem de dinheiro, garantia de sua lucratividade e de seu suporte financeiro.


  Aos poucos, a comunidade internacional foi compreendendo o fenômeno do crime organizado transnacional como categoria nova, multidimensional e em constante transformação. As diversas redes do crime tendiam à especialização e à adaptação às demandas e oportunidades dos mercados. Valiam-se, ademais, das diferenças de legislação entre os Estados e de lacunas na lei nacional. A fraca base jurídica da cooperação internacional também favorecia o crime. Essas características estão presentes, de forma inequívoca, nas atividades de lavagem de dinheiro, que se valem da integração dos mercados, da agilidade e rapidez das transações e da existência dos chamados paraísos fiscais e legais.


  No campo da teoria das relações internacionais, o crime organizado transnacional é estudado dentro do conjunto de “novas ameaças” ou “novos desafios de segurança não tradicionais”, que colocam em questão os mecanismos de governança tradicionais. As organizações criminosas são entendidas no contexto do fenômeno das “dinâmicas de rede”, em que são enfatizadas “as interações horizontais entre entes subestatais relativamente autônomos”.53


  Ao longo dos anos 1990, consolida-se a percepção da natureza difusa da ameaça dos ilícitos transnacionais, embora algumas modalidades fossem mais visíveis do que outras. No âmbito da ONU, em particular, começa a delinear-se um consenso sobre a necessidade de estabelecer compromisso global de enfrentamento do fenômeno do crime organizado em todas as suas dimensões, que não exigisse, necessariamente, instrumento específico para cada uma delas. A lavagem de dinheiro passa a ser vista como atividade comum a todas as modalidades de crime organizado que precisam encobrir a origem ilícita de seus recursos, para poder usufruir dos lucros e reinvestir no negócio.


  Países das mais variadas regiões, desenvolvidos e em desenvolvimento, convergiram sobre a necessidade de promover maior harmonização dos diferentes modelos jurídicos e legislações nacionais para enfrentar a criminalidade organizada transnacional. Marcos desse movimento em direção à confecção de instrumento universal sobre a matéria são: lançamento do Programa das Nações Unidas para Prevenção Criminal e Justiça Penal, em 1991; criação da Comissão de Prevenção do Crime e Justiça Criminal (CPCJC); realização da Conferência Mundial Ministerial sobre Crime Organizado Transnacional, em 1994, com a preparação de Plano de Ação Global adotado pela Assembleia Geral da ONU; o Congresso das Nações Unidas sobre Prevenção do Crime e Justiça Criminal, em 1995, que “propiciou uma discussão atualizada a respeito do potencial da ameaça da criminalidade transnacional (...)” e onde “foi questionada a abordagem tradicional de que a ordem civil e a criminalidade são questões de foro exclusivamente doméstico”54; a Cúpula do G-7 + Rússia, em 1996, que produziu 40 recomendações para combater a criminalidade organizada transnacional; a Resolução da AGNU de 1998 que estabeleceu o comitê ad hoc de elaboração da convenção sobre o crime organizado transnacional; e a Conferência de Palermo, que aprovou, em 2000, a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, também conhecida como Convenção de Palermo.


  1.3.5.2. O tratamento do tema da lavagem de dinheiro


  A Convenção de Palermo é instrumento abrangente, que trata o fenômeno geral do crime grave com características transnacionais. Não haveria necessidade, portanto, de enumerar tipos específicos de crime abrangidos pela Convenção. Seus três Protocolos Adicionais, entretanto, são dedicados, exclusivamente, a três tipos de delitos: tráfico de migrantes, de pessoas e de armas.


  A Convenção de Palermo contribui para a construção do arcabouço jurídico internacional sobre combate à lavagem de dinheiro, ao promover importantes adaptações das legislações nacionais e reforçar a vertente da cooperação internacional, incrementando medidas prescritas pela Convenção de Viena. Em especial, cumpre analisar os Artigos 6 (criminalização da lavagem do produto do crime) e 7 (medidas para combater a lavagem de dinheiro).


  Os termos e definições usados para caracterizar a lavagem de dinheiro são muito similares aos da Convenção de Viena, porém a criminalização é ampliada, em razão do escopo abrangente da Convenção de Palermo: os crimes antecedentes não se referem mais a uma categoria de crimes, como o tráfico de drogas e crimes conexos, objeto da Convenção de Viena, mas a ampla gama de crimes antecedentes considerados graves, incluindo a participação em organização criminosa.55 De maneira pioneira, Palermo criminaliza a corrupção e a associa ao crime de lavagem.


  As legislações nacionais que adotaram a ampliação dos crimes antecedentes são consideradas de segunda ou de terceira geração. A lei antilavagem de segunda geração prevê rol exaustivo de crimes antecedentes. Já a de terceira geração refere-se, de maneira genérica, a crimes considerados graves.


  Assim como na Convenção de Viena, o texto é permeado de salvaguardas jurídicas, ao entrar no sensível campo da legislação e da Justiça criminais, até então visto como exclusivamente da alçada dos Estados e parte do exercício de sua soberania. A criminalização da lavagem de dinheiro é, de certa forma, condicionada pelo direito interno.56


  Palermo representa aperfeiçoamento do arcabouço jurídico da ONU, em relação a Viena, ao dispor sobre medidas para a regulamentação e a supervisão do sistema financeiro, bem como de outros setores da economia vulneráveis à prática da lavagem de dinheiro. Entre essas medidas estão a identificação de clientes, a manutenção de cadastro atualizado, o registro das transações e o relato de transações suspeitas às autoridades competentes.


  A Convenção propõe a instituição de unidade de inteligência financeira (UIF) e o monitoramento de movimentos transfronteiriços de dinheiro e de títulos negociáveis, bem como incentiva a cooperação internacional “à escala mundial, regional, sub-regional e bilateral entre as autoridades judiciais, os organismos de detecção e repressão e as autoridades de regulamentação financeira”.


  A linguagem utilizada, contudo, para um texto de natureza vinculante, enfraquece-o, em alguns casos, pois em vez de determinar, sugere.57 Da mesma forma, disposições como a cooperação entre autoridades, tanto no nível nacional quanto internacional, estão sujeitas ao direito interno.


  Não há menção explícita às Recomendações do GAFI no texto da Convenção, porém não há como negar que a parte dedicada às medidas preventivas, especialmente no que tange à regulamentação do setor financeiro e não financeiro, inspira-se nelas. Assemelha-se a versão resumida das Recomendações58, adotadas uma década antes e revisadas em 1996, e representa, de certa forma, reconhecimento do prestígio internacional das Recomendações. Palermo constitui-se, assim, em exemplo da incorporação, num instrumento de “hard law”, de dispositivos originários de instrumento típico de “soft law”.59


  Esse reconhecimento não é, entretanto, explícito, pois, durante as negociações da Convenção, alguns países foram contrários à inclusão de menção ao GAFI que pudesse caracterizá-lo como fonte legítima de regras de aplicação universal.60 Havia questionamentos quanto à legitimidade de organismo informal, com número reduzido de países, que não poderia ser confundido com verdadeira organização internacional, por não ser dotado de personalidade jurídica de Direito Internacional. Esse reconhecimento camuflado, sem revelar o nome, é também evidente quando se afirma que “todos os Estados Partes são instados a utilizar como orientação as iniciativas pertinentes de organizações regionais, inter-regionais e multilaterais para combater a lavagem de dinheiro”. Em 2000, o GAFI (e congêneres regionais, os chamados “FATF-Style Regional Bodies” – FSRBs) já era a organização de referência na matéria. Há, portanto, por parte das Nações Unidas, reconhecimento implícito tanto do GAFI e dos FSRBs quanto das Recomendações61, mesmo que a título de “orientação”. Essa orientação dispensa a Convenção de ser mais detalhada em relação às medidas antilavagem de ativos, já bem conhecidas pelos especialistas.


  Apesar disso, mesmo em relação a medidas consagradas pelo GAFI, os países signatários tomaram todas as precauções e salvaguardas, com vistas a preservar as prerrogativas do direito interno, o que se reflete também na linguagem adotada, menos taxativa. A inclusão de salvaguardas parece ser o preço a pagar para alcançar-se o necessário consenso62 em torno de temas tão sensíveis à soberania dos Estados.


  Palermo aborda ainda as questões de congelamento e confisco de bens e de recursos financeiros de origem ilícita. A linguagem, bem como as medidas e dispositivos prescritos são similares àqueles da Convenção de Viena. Novamente, figuram com destaque o acesso das autoridades nacionais aos cadastros e registros financeiros e a necessidade de cooperação internacional, por meio de assistência jurídica mútua. Como em Viena, os Estados não poderão negar-se a cooperar com base na proteção do sigilo bancário, o que é contraditório com as cláusulas que submetem a aplicação da Convenção ao direito interno.63 Não há, portanto, forma de assegurar o cumprimento do dispositivo relativo ao sigilo bancário. As conhecidas salvaguardas e a linguagem atenuada retiram força do instrumento.


  A Convenção de Palermo, como a de Viena, prevê a possibilidade de partilha entre Estados cooperantes do produto confiscado, o que estimula a cooperação internacional. Os países terão maior interesse em prestar assistência jurídica mútua se souberem que poderão recuperar ao menos parte dos gastos envolvidos no processo, como aqueles referentes à investigação.


  A Convenção de Palermo, no entanto, inova, em relação à sua antecessora, ao permitir a restituição dos bens confiscados ao Estado requerente da assistência jurídica, como forma de recompensar as vítimas do crime. Outra vez, o texto apresenta condicionantes relativos ao direito interno.64


  1.3.6. A Convenção de Mérida


  1.3.6.1. Breve comentário


  Da mesma maneira que outros tipos de crime, a corrupção beneficia-se das oportunidades geradas pela globalização e utiliza-se da lavagem de dinheiro, como meio de ocultar a origem ilícita de bens e recursos. A lavagem de dinheiro constitui-se, portanto, em elemento comum a distintas formas de crime transnacional.


  No bojo dos esforços da comunidade internacional para criar ordenamento jurídico que pudesse fazer face ao crime transnacional, assinou-se, em 2003, a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, também conhecida como Convenção de Mérida. Partes importantes do tratado foram dedicadas a medidas de combate e prevenção à lavagem de dinheiro, bem como à cooperação internacional, sobretudo no que tange à recuperação de ativos subtraídos do público, verdadeiro flagelo em certas sociedades.


  1.3.6.2. As medidas de combate à lavagem de dinheiro


  A contribuição da Convenção de Mérida à construção do arcabouço jurídico internacional de combate à lavagem de dinheiro caracteriza-se pelo grande estímulo à cooperação internacional, com ênfase na assistência judicial recíproca e na recuperação de ativos.


  Quanto à criminalização da lavagem de dinheiro, Mérida adota, assim como Palermo, extenso rol de crimes antecedentes. Ao tratar de embargo preventivo, apreensão e confisco, aborda a questão do sigilo bancário, que não pode ser alegado para impedir o acesso às informações de que necessitam as autoridades competentes e os tribunais, e propõe a inversão do ônus da prova da origem lícita de bens suspeitos de serem produto de crime. De modo geral, como nas outras Convenções, estão previstas salvaguardas importantes e a linguagem é branda, não taxativa.65


  No que tange à regulamentação e à supervisão de instituições financeiras e não financeiras, com vistas a prevenir e detectar a lavagem de dinheiro, repete-se, basicamente, o disposto na Convenção de Palermo, versão resumida das medidas preconizadas pelo GAFI em suas 40 Recomendações. Do mesmo modo que em Palermo, há reconhecimento indireto do GAFI e de organismos regionais como fontes de orientação.


  Mérida singulariza-se por adotar, como princípio fundamental, a restituição de ativos confiscados ao Estado de onde foram desviados.66 Considera-se que, no caso do crime de corrupção, essa prática atenda a princípio de justiça elementar, como compensação às sociedades lesadas.


  1.3.7. A Convenção Interamericana contra a Corrupção


  1.3.7.1. Contexto


  É comum que corruptos busquem paraísos fiscais e jurídicos para enviar o produto do crime, fazendo-o transitar por várias praças financeiras, no intuito de disfarçar sua origem ilícita. Ademais, a corrupção, como ato criminoso, pode assumir características transnacionais, que se tornam mais flagrantes à medida que mais empresas disputam o mercado crescentemente globalizado.


  A Convenção Interamericana contra a Corrupção, assinada em 1996, foi o primeiro instrumento internacional a abordar a corrupção transnacional propriamente dita, atendendo a interesses norte-americanos, pois poucos países, à época, possuíam legislação sobre a matéria.67 Num ambiente econômico crescentemente globalizado, as empresas norte-americanas encontravam-se em desvantagem, em relação a concorrentes estrangeiras que recorriam a subornos para ter acesso a mercados e contratos públicos.


  A Convenção da OEA foi pioneira ao tipificar a corrupção transnacional tanto passiva quanto ativa, em âmbito doméstico e internacional, servindo de parâmetro para a Convenção da ONU contra a Corrupção, de 2003, bem mais abrangente, considerada Convenção-modelo.


  1.3.7.2. A Convenção da OEA e o combate à lavagem de dinheiro


  No que tange à lavagem de dinheiro, a Convenção da OEA enfatiza a necessidade de cooperação internacional “para identificar, localizar, bloquear, apreender e confiscar bens de origem ilícita”. A Convenção é bem genérica, não prescrevendo maneiras específicas de prestar assistência jurídica mútua nem de apreender e confiscar bens. Não tem, portanto, o mesmo grau de detalhamento da Convenção de Mérida. Quanto ao destino dos bens apreendidos e confiscados, abre a possibilidade de partilha desses bens entre Estados Parte cooperantes. O sigilo bancário, por sua vez, não pode ser alegado como obstáculo à assistência jurídica ao Estado requerente. Há, como nas Convenções já analisadas, ressalvas relativas à submissão dos dispositivos da Convenção ao direito interno.


  Ao contrário da Convenção de Mérida, e apesar da referência à necessidade de os Estados cooperarem para a recuperação de ativos de origem ilícita, não há menção ao crime de lavagem de dinheiro nem tampouco a medidas para prevenir e reprimir a lavagem. De qualquer modo, o texto é bem menos extenso e bem mais genérico do que o texto da ONU, e seu valor está em seu pioneirismo.


  Desde a assinatura da Convenção da OEA, os países do hemisfério têm-se coordenado com vistas a assegurar a sua implementação. Em 1997, a Assembleia Geral da OEA, mediante a resolução AG/RES 1477, adotou o “Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção”, com o objetivo de desenvolver ações que ajudassem na implementação da Convenção. O Programa estimula os Estados membros a criminalizar a lavagem de recursos provenientes da corrupção68, em conformidade com o que parece ser a intenção do inciso “d” do parágrafo 1º, do artigo 6 da Convenção, quando se refere ao “aproveitamento doloso ou a ocultação de bens provenientes de qualquer dos atos a que se refere este artigo”. Em 2001, criou-se o Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC).


  Apesar de suas limitações, a Convenção da OEA abriu caminho para a negociação do instrumento universal sobre corrupção. No campo da lavagem de dinheiro, reforçou o comprometimento dos Estados americanos, especialmente a partir de 1997, com o enfrentamento conjunto desse delito.


  1.3.8. A Convenção da OCDE sobre o Combate da Corrupção


  Cumpre mencionar a Convenção da OCDE sobre Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, uma vez que o Brasil é parte da Convenção, apesar de não integrar a Organização. A Convenção foi assinada em 1997, um ano após a Convenção da OEA. Ao contrário desta, porém, seu escopo é restrito ao crime de corrupção ativa transnacional.


  Como contribuição à construção do arcabouço jurídico internacional de combate ao crime de lavagem de dinheiro, a Convenção estipula que os Estados deverão incluir o crime de suborno de funcionário público estrangeiro entre os crimes antecedentes ao delito. Ao contrário dos textos da ONU, quando trata de confisco, a linguagem adotada é taxativa e clara quanto às obrigações que os Estados assumem ao aderirem à Convenção. Da mesma forma, não há menção à legislação doméstica nem a qualquer maneira de salvaguardar ou de atenuar o alcance e a efetividade do ato internacional.


  Igualmente, quando trata de assistência jurídica recíproca, não há menção a legislações nacionais, inclusive no que se refere ao sigilo bancário.69 Aliás, quando se menciona a legislação nacional, esta não se ergue como barreira à cooperação internacional e à aplicação da Convenção.70


  Parece, portanto, existir uma diferença no grau de comprome-timento dos Estados Parte em relação às Convenções da ONU, por um lado, e, por outro, em relação à Convenção da OCDE. No tocante às primeiras, os Estados procuram preservar as esferas tradicionais de atuação de sua soberania. No caso da segunda, a ideia, ao contrário, é submeter os Estados ao serviço da Convenção e da causa comum de combate à corrupção.


  1.3.9. Considerações sobre os instrumentos internacionais sobre lavagem


  O tema da lavagem de dinheiro é parte importante das Convenções da ONU direcionadas ao enfrentamento das manifestações do crime organizado transnacional. Apesar de não existir Convenção específica sobre lavagem, o conjunto das Convenções onusianas, particularmente as de Palermo (contra o crime organizado transnacional) e de Mérida (contra a corrupção), conforma tratamento abrangente do tema.


  A Convenção de Viena (contra o tráfico de drogas) destaca-se por seu pioneirismo, pois é a primeira a caracterizar o crime de lavagem de dinheiro, embora de maneira restrita, limitando-o aos casos relacionados ao crime de tráfico de drogas. Viena também lança as bases da cooperação internacional, especialmente no que se refere à identificação e ao confisco de bens oriundos do crime.


  Palermo e Mérida ampliam a legislação internacional antilavagem e, na parte dedicada às medidas preventivas, são uma versão resumida das Recomendações do GAFI. A aplicação pelos Estados membros da ONU do que estipulam essas duas Convenções contribuiria sobremaneira para o estabelecimento de sistemas nacionais antilavagem de dinheiro e para a necessária harmonização jurídica internacional, condição para o enfrentamento do crime transnacional.


  A imposição de limites à implementação das Convenções, com base nas legislações nacionais, pode restringir sua eficácia e comprometer o objetivo de construção de arcabouço jurídico internacional. O crime transnacional, no qual se insere a lavagem de dinheiro e que dela se beneficia, aproveita-se da ausência de harmonia legislativa entre as nações para explorar lacunas legais nas jurisdições nacionais. A precária harmonização jurídica prejudica a cooperação internacional, necessária à condução de investigações e ao confisco de recursos ilícitos que transitam por diferentes jurisdições. Se não há instrumento jurídico universal que imponha, de maneira uniforme, a aplicação, por todos os Estados, de determinados dispositivos essenciais ao combate à lavagem, dificilmente se logrará enfrentar o delito de maneira eficaz, em razão da sua natureza transnacional.


  Por um lado, pode-se argumentar que o efeito cumulativo da repetição de conceitos e de medidas similares, mesmo com salvaguardas, nos diferentes instrumentos jurídicos universais, contribui para a consolidação do consenso sobre a adoção de leis comuns para enfrentar o crime transnacional. Os instrumentos internacionais tenderiam a influenciar-se mutuamente, dentro de uma coerência de definições e linguagem, compondo, assim, um “sistema em que cada uma das peças reforça as demais”.71


  Por outro, também é pertinente o argumento de que o excesso de salvaguardas nos textos os enfraquece, em alguma medida, e, por conseguinte, retira-lhes a necessária eficácia72, fato que não seria compensado pelo simples apelo repetido à adoção de determinadas medidas. Esse argumento merece ser considerado, especialmente quando as salvaguardas são aplicadas aos temas do embargo preventivo, da apreensão e do confisco, áreas essenciais ao efetivo combate ao crime organizado, à corrupção e à lavagem de dinheiro.


  Assim, se a diversidade de sistemas jurídicos serve de justificativa à inclusão de salvaguardas nos textos, estas, por sua vez, tendem a perpetuar as diferenças de legislação entre os países, o que beneficia o crime transnacional, em geral, e a lavagem de dinheiro, em particular. Esse impasse só poderia ser rompido pela introdução de mecanismo de imposição de harmonização legislativa naquelas áreas essenciais ao enfrentamento da lavagem de dinheiro.


  A Convenção da OCDE contra o suborno apresenta-se como uma exceção entre os instrumentos formais, em claro contraste com as Convenções da ONU. Nela, não se encontram salvaguardas e a linguagem é impositiva. A Convenção da OCDE, contudo, não tem a pretensão de ser instrumento abrangente em relação à lavagem de dinheiro, como é o caso de Palermo.


  Do ponto de vista da harmonização jurídica internacional, as Recomendações do GAFI apresentam-se como bastante abrangentes e sem concessões significativas às soberanias dos Estados. Não contam, porém, com a legitimidade dos instrumentos formais universais, em decorrência da composição restrita e da natureza informal do organismo.


  Como se verificou, as Recomendações, em sua versão de 2003, referem-se aos textos de Viena e Palermo como forma de apoiar-se na legitimidade representada por esses dois instrumentos. Palermo, por sua vez, reconhece, implicitamente, a relevância do GAFI e das Recomendações. As duas formas legais, de “hard” e de “soft law”, buscam, assim, beneficiar-se, mutuamente, de suas respectivas forças: Palermo, dos padrões antilavagem tecnicamente sólidos e mundialmente respeitados; e as Recomendações, da legitimidade da ONU.


  A existência dos diferentes instrumentos jurídicos, contudo, não significa que serão aplicados e que exista lei internacional única em matéria de lavagem de dinheiro. Como mencionado, o impasse entre o que propõem os instrumentos jurídicos internacionais e a defesa pelos Estados de suas prerrogativas em matéria penal só poderia ser rompido pela atuação de mecanismo supranacional que impusesse a harmonização jurídica na área de lavagem de dinheiro. Como se verá, o GAFI constituir-se-á nesse mecanismo. Para isso, deverá reunir elementos de poder para sobrepor-se às vontades nacionais, bem como fontes de legitimidade que compensem sua essência pouco representativa.


  1.4. Legislação internacional sobre financiamento do terrorismo


  1.4.1. Introdução


  No âmbito da ONU, o tema do terrorismo está associado a seus primeiros anos de funcionamento, no contexto da Guerra de 1948, na Palestina, quando o Conselho de Segurança ameaçou tomar medidas contra as “partes não estatais do conflito”, tanto árabes quanto judaicas.73


  Em 1963, a comunidade internacional adota a primeira das Convenções da ONU voltadas ao combate contra atos terroristas74, seguida por intensa atividade legislativa sobre a matéria, nas décadas de 1970 e 1980. Na ausência de definição universal de terrorismo, foi possível chegar-se ao consenso apenas sobre a condenação de determinados crimes associados às atividades terroristas, em muitos casos envolvendo os transportes aéreo e marítimo. Nesse período, assinaram-se nove Convenções contra atos de terrorismo. Nos anos 90, foram assinados mais três tratados e, em 2005, foi firmado o mais recente.


  Durante a Guerra Fria, as ameaças à paz e à segurança internacionais eram percebidas como, basicamente, de origem militar. Nos anos 1990, tanto o crime organizado quanto o terrorismo, com características crescentemente transnacionais, resultantes da globalização, passaram a ser identificados como “novas ameaças” à paz e à segurança. Para enfrentá-las, a comunidade internacional chegou ao consenso de que deveria adotar estratégia concertada, com vistas à promoção da harmonização legislativa na matéria.


  No caso do terrorismo, “passou-se a enfatizar medidas de repressão ao terrorismo e a exigir, com maior vigor, a cooperação dos Estados nesse sentido”. Passou a prevalecer visão “jurídico-normativa de condenação inequívoca do fenômeno”.75


  1.4.2. A Resolução 1267 do Conselho de Segurança das Nações Unidas


  A crescente importância do tema do combate ao terrorismo na agenda internacional fica evidente com a multiplicação, ao longo dos anos 1990, das sanções do Conselho de Segurança da ONU (CSNU) contra Estados que apoiavam terroristas, fundamentadas no Capítulo VII da Carta das Nações Unidas (“Ação Relativa a Ameaças à Paz, Ruptura da Paz e Atos de Agressão”).76


  O CSNU adotou, em outubro de 1999, a Resolução 1267, primeira medida das Nações Unidas visando a atingir as finanças de organizações terroristas, como parte do conjunto de sanções contra o regime do Talibã – que incluía, ainda, a suspensão de transporte aéreo com o Afeganistão –, congelando recursos de pessoas e entidades ligadas ao regime, com o objetivo de forçá-lo a entregar Osama Bin Laden. A Resolução 1267 foi adotada no contexto de outras Resoluções do Conselho, no final da década de 1990, que se referiam aos conflitos no Afeganistão e ao apoio dado pelo Talibã a organizações terroristas, notadamente a Al-Qaida.


  Três meses antes da adoção dessa Resolução, em 5 de julho de 1999, o Presidente dos EUA, Bill Clinton, impôs, unilateralmente, por meio de “executive order”, sanções econômicas ao regime do Talibã, alegando que o abrigo que este conferia ao terrorista Osama Bin Laden constituía ameaça à segurança nacional. Bin Laden era acusado de ser o responsável pelos atentados às Embaixadas dos EUA na Tanzânia e no Quênia, em 1998. O Departamento de Estado deixou claro que as sanções seriam levantadas no caso de o Talibã deixar de dar abrigo ao terrorista.


  O teor da Resolução 1267 foi explicitamente inspirado nas medidas adotadas pelos EUA. No preâmbulo, faz-se alusão à acusação dos EUA a Bin Laden. Da mesma forma que a “executive order”, a Resolução exige a entrega de Bin Laden como condição para a suspensão das sanções. As sanções têm por alvo primário Bin Laden, apesar de o Talibã ser acusado de apoiar o terrorismo, desrespeitar os direitos humanos e o direito humanitário e de praticar o tráfico de drogas.


  As sanções previstas na Resolução 1267 entram na categoria do que se convencionou denominar “sanctions to non-state entities” e “targeted sanctions” do Conselho de Segurança, pois visam um ente não reconhecido pela ONU como Estado-nação – apesar de, à época, o Talibã controlar a maior parte do território afegão – e apresentam medidas específicas, como bloqueio de fundos, destinadas a pessoas e entidades.77 Pode-se ainda argumentar que o alvo último das sanções era apenas um indivíduo, Bin Laden.


  A Resolução 1267, porém, foi a primeira de uma série de Resoluções do CSNU que se constituíram em regime amplo de sanções, não somente em relação ao Talibã, mas também a Osama Bin Laden e à organização terrorista Al-Qaida. A Resolução 1267 criou um Comitê que, entre suas funções, constam a verificação de sua implementação pelos países membros da ONU e a elaboração de lista de indivíduos e entidades vinculados, de alguma forma, ao Talibã e à Al-Qaida, aos quais os Estados devem aplicar as mencionadas sanções.


  A entrega de Bin Laden deixou de ser condição para a suspensão da aplicação das sanções, e o regime de sanções consolidou-se e tornou-se permanente, sobretudo após os atentados terroristas de setembro de 2001 e a invasão norte-americana do Afeganistão. A lista de indivíduos e entidades é constantemente atualizada, com base em informações fornecidas por países membros e organizações regionais, e avaliada pelo Comitê, auxiliado por um “Analytical Support and Sanctions Monitoring Team”, conhecido como “Monitoring Team”. Todos os Estados estão obrigados a relatar as medidas internas tomadas para implementar as Resoluções do Conselho e cooperar com o Comitê.


  Cumpre ressaltar que o congelamento de fundos ligados, direta ou indiretamente, a organizações terroristas exige, na maioria dos casos, adaptação das legislações nacionais. É necessário aprovar normas que determinem o congelamento de fundos por parte das instituições financeiras, e autoridades competentes têm de ter entre suas atribuições a supervisão da aplicação do regime de sanções. Num regime de sanções comerciais dirigidas a determinado país, por exemplo, não é necessária grande adaptação do arcabouço legal e institucional nacionais, uma vez que as autoridades e regulamentos voltados ao controle do comércio exterior são suficientes, em geral, para aplicar as sanções. No caso de sanções voltadas ao combate ao financiamento do terrorismo, contudo, a legislação, os órgãos de supervisão e o setor privado têm de adaptar-se.78


  Há dificuldades legais advindas do fato de as sanções imporem o congelamento dos fundos, pois a medida é, normalmente, entendida, nos diferentes sistemas jurídicos, como provisória, enquanto não se reúnem fortes indícios de que os recursos estejam vinculados a atividade criminosa. As sanções, entretanto, têm caráter permanente, pois vigorarão enquanto existirem as organizações terroristas em questão ou enquanto não renunciarem a práticas terroristas. A medida mais acertada, do ponto de vista jurídico, seria o confisco, uma vez confirmados a origem ou o destino ilícitos dos recursos.79


  Críticas ao regime de sanções também se referiam à aplicação do direito internacional, em especial dos direitos humanos, em relação à arbitrariedade do Comitê criado pela Resolução 1267, ao elaborar e atualizar lista de indivíduos e entidades ligados a atividades terroristas. Uma vez que as sanções têm caráter de sentença, recaindo sobre indivíduos e organizações, recriminou-se o Comitê e o Conselho de Segurança por não terem em conta as condições de “legal due process”, apesar de assumirem poderes semijudiciais. Alegou-se que o Conselho e o Comitê, por serem entes políticos, não poderiam ser confundidos com um tribunal imparcial e independente. As decisões do Comitê, ademais, seriam caracterizadas, em muitos casos, pela falta de transparência, em razão da própria natureza do tema.80


  A partir de 2006, o Conselho de Segurança buscou mitigar algumas das preocupações da comunidade internacional com relação ao respeito aos direitos humanos, no contexto da aplicação do regime de sanções criado pela Resolução 1267. Com a Resolução 1730, de 2006, facilitaram-se os procedimentos para a interposição de recursos com vistas a excluir indivíduos e entidades da lista de sanções. Em 2008, com a adoção da Resolução 1822, o processo de inclusão na lista tornou-se mais padronizado e transparente, diminuindo, assim, a percepção de arbitrariedade.


  Dentre as Resoluções vinculadas à Resolução 1267, merece destaque a Resolução 1617, de 2005. No que tange ao financiamento do terrorismo, além de ampliar as medidas de congelamento de fundos ao definir o que o Conselho entende por indivíduos ou entidades “associated with” Al-Qaida, Osama Bin Laden e o Talibã, faz um apelo para que todos os membros da ONU apliquem as Recomendações do GAFI.81 O apelo representa uma forma de reconhecimento do GAFI, por parte do Conselho de Segurança e da ONU, como organismo com autoridade e legitimidade para estabelecer padrões internacionais (“standards”) no campo do combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo, uma vez que o GAFI adotava, desde 2001, Recomendações Especiais sobre o financiamento do terrorismo.


  O relatório de 2002 do “Monitoring Group” da Resolução 1267, precursor do “Monitoring Team”, já se referia ao GAFI e exortava a adoção pelos membros da ONU das Recomendações do GAFI, em particular, as Recomendações Especiais contra o financiamento do terrorismo.82 Essa sugestão foi incorporada, três anos depois, à Resolução 1617. Havia, igualmente, menção velada às Recomendações do GAFI, na Resolução 1526, de 2004, que estabelece, em Nova York, o “Monitoring Team”, ao afirmar que os Estados devem suprimir o envio de fundos para a Al-Qaida, o Talibã e Bin Laden, “taking into account, as appropriate, international codes and standards for combating the financing of terrorism (...)”.


  1.4.3. A Convenção para a Supressão do Financiamento do Terrorismo


  O regime de sanções financeiras criado pelas Resoluções que sucederam à Resolução 1267 se transformou num mecanismo para solapar as bases financeiras de organizações terroristas específicas. Já a Convenção das Nações Unidas para a Supressão do Financiamento do Terrorismo, datada também de 1999, não visa a grupos terroristas determinados e tem dimensão preventiva, além de punitiva.


  A Convenção inspira-se na estratégia de combate ao crime organizado transnacional por intermédio da prevenção e do combate à lavagem de dinheiro. Do mesmo modo que se acreditava possível enfraquecer o crime transnacional por meio da supressão de suas fontes de financiamento e lucro, consolidou-se a convicção de que o terrorismo poderia ser enfrentado recorrendo-se a estratégias financeiras.


  No caso do regime de sanções da Resolução 1267, trata-se de proceder-se ao congelamento de fundos de pessoas e entidades já identificadas, ou a elas associadas. No caso da Convenção, além das disposições repressivas, seu componente preventivo tem por objetivo, de modo genérico, evitar que fundos de origem lícita ou não sejam desviados para fins terroristas.


  Nos anos 1990, muitos especialistas argumentavam que as organizações terroristas, sobretudo aquelas de natureza transnacional, precisavam de esquema de financiamento relativamente vultoso. Embora o financiamento de atentados, em si, não envolvesse grandes somas de dinheiro, a manutenção da organização necessitaria de mais recursos, que seriam empregados em áreas como sustento dos terroristas e suas famílias, treinamento, compra de armas, munição e explosivos, transporte, documentação e comunicações.83


  Com o objetivo de não atrair atenção para suas atividades, os terroristas procuravam ocultar a origem e o destino dos fundos, recorrendo a métodos similares àqueles empregados na lavagem de ativos. A diferença fundamental, entretanto, em relação à lavagem de dinheiro, é que o financiamento do terrorismo pode ser feito tanto com recursos oriundos de ilícitos quanto de fontes legítimas. A análise das operações financeiras deve considerar não só a origem do dinheiro, como também o destino, o que torna os esforços de investigação, particularmente, trabalhosos, sobretudo quando os casos de financiamento do terrorismo envolvem diferentes países, entidades, empresas e organizações.


  As Convenções da ONU que tratam das diferentes manifestações do crime organizado transnacional se preocuparam em desenvolver dispositivos sobre lavagem de dinheiro, como instrumento financeiro de combate a esses ilícitos. No caso das Convenções contra atos de terrorismo, esse mesmo enfoque não prevaleceu, o que justificou a preparação de um instrumento próprio para lidar com o aspecto financeiro do combate ao terrorismo.84 Assim, ao contrário das outras Convenções que visam a criminalizar atos terroristas específicos, a Convenção para a Supressão do Financiamento do Terrorismo busca ser instrumento universal de enfrentamento desse delito como um todo. Na ausência de consenso internacional sobre a definição do delito, nunca foi possível assinar acordo geral sobre o tema85, o que torna a Convenção o único instrumento que, de certo modo, se aplica a diferentes manifestações do terrorismo.


  Como lembrado no preâmbulo do texto, a ideia de uma Convenção contra o financiamento do terrorismo surge no início dos anos 1990. A Resolução da Assembleia Geral 49/60, de 9 de dezembro de 1994, contém, em seu anexo, “Declaração sobre Medidas para Eliminar o Terrorismo”, em que se incentivam os Estados a adotarem leis que abranjam todos os aspectos do combate ao terrorismo.86


  Ao tratar da criminalização do financiamento do terrorismo, a Convenção adota uma definição restrita e outra ampla. O crime de financiamento do terrorismo é caracterizado, primeiramente, como o emprego de fundos para cometer atos terroristas como definidos nas diferentes Convenções da ONU sobre terrorismo. Essa caracterização busca reproduzir aquela já consagrada na Convenção de Viena, nos dispositivos referentes ao delito de lavagem de dinheiro, em que sua criminalização se relaciona ao crime antecedente de tráfico de drogas e a delitos conexos.87 Na presente Convenção, a criminalização do financiamento do terrorismo é caracterizada em relação aos atos terroristas de que tratam as Convenções anteriores.


  A Convenção parece dar passo mais ousado em direção a uma definição universal do que seria terrorismo, ao caracterizar, alternativamente, o financiamento do terrorismo, em relação a “Qualquer ato com intenção de causar a morte de ou lesões corporais graves a um civil, ou a qualquer outra pessoa que não participe ativamente das hostilidades em situação de conflito armado, quando o propósito do referido ato, por sua natureza e contexto, for intimidar uma população, ou compelir um governo ou uma organização internacional a agir ou abster-se de agir.” Assim, como subproduto da necessidade de definir a tipologia penal do financiamento do terrorismo, a comunidade internacional aproxima-se, indiretamente, de uma definição consensual de terrorismo.88 A definição talvez seja demasiado vaga para ser aplicada em casos concretos e, para todos os efeitos, o que está consagrado por meio de tratados e, por conseguinte, é parte da base legal internacional, são os atos criminosos caracterizados como terroristas, e, mesmo assim, os países só estão obrigados a reconhecer como terroristas atos identificados nas Convenções de que são parte.


  A Convenção amplia a caracterização ao incluir a intenção de financiar o terrorismo, mesmo que a ação não se concretize. A participação em crime de financiamento do terrorismo é, ainda, definida de forma ampla: a) como cúmplice; b) orientando terceiros; c) contribuindo, intencionalmente ou com conhecimento dos propósitos de determinada operação, para o cometimento do delito.


  Essa abrangência da caracterização do crime e da participação no seu cometimento envolve elementos, por vezes, difíceis de serem determinados, porque subjetivos e indiretos, como a intenção de cometer crime ou o conhecimento de que se estava preparando a execução de um crime. Como consequência, a internalização da Convenção nos diferentes ordenamentos jurídicos nacionais não se apresenta como tarefa de fácil execução.89


  A Convenção determina a responsabilização da pessoa jurídica, no âmbito criminal, civil ou administrativo, e salienta que os atos de financiamento do terrorismo não serão, “em qualquer hipótese, justificados por considerações de natureza política, filosófica, ideológica, racial, étnica, religiosa ou outra de natureza semelhante.” Garante, ademais, a reivindicação mais ampla possível, por parte dos Estados, de jurisdição sobre o crime de financiamento do terrorismo.


  Compete a cada Estado adotar a legislação necessária à apreensão e ao confisco de fundos ligados ao financiamento do terrorismo. Os Estados podem celebrar tratados para a divisão dos fundos apreendidos e estabelecer mecanismos para indenização de vítimas de atos terroristas.


  A Convenção prevê que, caso o indivíduo acusado de financiamento de terrorismo pelo Estado requerente não possa ser extraditado, seja objeto de ação penal que siga procedimentos constantes da legislação local para delitos graves. Dispõe que os Estados devem prestar assistência jurídica mútua, sem que o direito ao sigilo bancário e questões fiscais possam ser alegados como impedimento à cooperação. Extradição ou assistência jurídica mútua não pode ser negada com base no argumento de que o delito tem caráter político.


  Com vistas a inibir abusos contra os direitos humanos e acomodar eventuais divergências entre Estados quanto à natureza terrorista de certas organizações, os Estados não estão obrigados a extraditar ou prestar assistência jurídica mútua se entenderem que a extradição foi “solicitada com o propósito de julgar ou punir uma pessoa devido à sua raça, religião, nacionalidade, etnia, ou opiniões políticas (...)”. Essa salvaguarda mitiga a força das disposições que procuram restringir o uso de alegações políticas para não se punirem os crimes de financiamento do terrorismo e não se prestar a necessária assistência mútua, inclusive em casos de extradição.


  A Convenção reflete a dificuldade existente no âmbito da ONU para definir terrorismo e chegar-se a consenso sobre que tipo de organizações podem ser classificadas como terroristas. Desde 1996, Comitê ad hoc da ONU tem por finalidade elaborar instrumento legal abrangente contra o terrorismo, mas depara-se com divergências sobre a definição de terrorismo e o enquadramento das organizações terroristas.90


  A Convenção abrange medidas preventivas que as instituições financeiras devem tomar referentes a: i) identificação e conhecimento dos clientes, inclusive pessoas jurídicas; ii) comunicação de transações suspeitas (“complexas e incomuns”) às autoridades competentes; iii) manutenção de registros das transações. Essas medidas visam a tornar o sistema financeiro, de modo geral, mais seguro, dificultando sua utilização para o trânsito de fundos destinados à manutenção de organizações terroristas e à execução de atentados.


  As medidas preventivas são similares às contidas nas Convenções da ONU e nas Recomendações do GAFI, como requisitos para o estabelecimento de sistema nacional de combate à lavagem de dinheiro. Constituem, portanto, adaptação das legislações sobre lavagem de dinheiro aos casos de financiamento do terrorismo.


  Essas adaptações implicam dificuldades importantes, que advêm da própria natureza do crime de financiamento do terrorismo. Se, por um lado, emprega métodos parecidos aos da lavagem para dissimular a origem e/ou destino dos recursos, por outro, refere-se a fenômeno criminal distinto. O terrorismo, por não ter como objetivo último o lucro e a expansão dos negócios e por não estar ligado, necessariamente, a atividades criminosas comuns, pode beneficiar-se de atividades lícitas para o seu financiamento. Disso decorre a dificuldade para os agentes econômicos, em especial, as instituições financeiras, que não têm a capacidade – e nem é parte de suas funções – de investigar a aplicação de fundos de origem legal. Estudos de tipologias citam, por exemplo, a utilização de instituições de caridade para o financiamento de atividades terroristas.


  Assim como ocorre no caso da lavagem de dinheiro, a adoção de medidas preventivas pelo setor financeiro levaria à migração das atividades de financiamento do terrorismo para setores ainda não regulados. Segundo a mesma lógica, jurisdições que não contam com legislação abrangente para coibir o delito tenderiam a atrair esse tipo de atividade.


  1.4.4. A Resolução 1373 do Conselho de Segurança das Nações Unidas


  Após os atentados terroristas de 11 de setembro de 2001, “a segurança passou ao topo da agenda internacional, em detrimento dos temas econômicos e da agenda do desenvolvimento”91, e a comunidade internacional demonstrou maior disposição para “reforçar medidas de prevenção e repressão” referentes ao terrorismo.92 Os esforços de combate ao terrorismo mudaram de patamar, atingindo “níveis de institucionalização, cooperação e consentimento que permitem sua classificação como um regime internacional”.93


  Dentre as medidas tomadas nesse contexto, destaca-se a adoção, pelo Conselho de Segurança da ONU, da Resolução 1373, de 28 de setembro de 2001, que reforça e torna compulsória a legislação internacional na área de prevenção e combate ao terrorismo, inclusive na vertente do financiamento do terrorismo. No campo do financiamento do terrorismo, além da Resolução 1373, é preciso sublinhar: a adoção pelo GAFI das Recomendações Especiais; o fortalecimento do regime de sanções da Resolução 1267, contra as organizações terroristas envolvidas nos atentados de 2001; e a assinatura, em 2002, da Convenção Interamericana contra o Terrorismo.


  A Resolução 1373, baseada no Capítulo VII da Carta das Nações Unidas e, portanto, mandatória, constitui-se em marco do enfrentamento do terrorismo pela organização, ao declarar que atos terroristas são “ameaças a paz e segurança internacionais”. A partir de então, o tema do terrorismo, em seus diferentes aspectos, passa a ser monitorado, diretamente, pelo Conselho de Segurança. Pela primeira vez, o CSNU utiliza-se do Capítulo VII para fundamentar ações que não são específicas e referentes a determinado país.94 Assim, o tema geral de enfrentamento do terrorismo internacional passa a ser tratado tanto pelo Conselho de Segurança quanto pela Assembleia Geral.95 Na prática, o Conselho de Segurança passa a ter preeminência no tratamento da questão.


  O Conselho de Segurança já havia esboçado tentativa de liderar o combate ao terrorismo, em 1999, ao adotar a Resolução 126796 e suas sucessoras. As Resoluções instituíam regime de sanções que foi alvo de críticas, devido aos poderes discricionários que assumia. O foco das medidas, entretanto, era restrito, limitando-se ao Talibã e à Al-Qaida.


  A Resolução 1373, ao contrário, visa a enfrentar o fenômeno do terrorismo em todos os seus aspectos, inclusive seu financiamento. Envolve, potencialmente, todos os indivíduos e organizações ligados a atos terroristas, mesmo porque já estava em vigor regime de sanções dirigidas (“targeted sanctions”) ao Talibã e à Al-Qaida, por intermédio da Resolução 1267 e suas sucessoras.


  A Resolução 1373 determina que os Estados membros implementem todas as Convenções da ONU sobre atos terroristas. Dessa forma, o Conselho de Segurança busca compelir toda a comunidade internacional a empenhar-se no combate ao terrorismo e seu financiamento. A adaptação das legislações nacionais à Convenção para a Supressão do Financiamento do Terrorismo, por conseguinte, torna-se obrigação de todos os Estados.


  A Resolução 1373 determina, ainda, que todos os Estados membros deverão criminalizar o financiamento do terrorismo, impedir e suprimir o financiamento de atos terroristas e congelar fundos terroristas. O apoio à consecução de atos terroristas, inclusive o seufinanciamento, deve ser considerado, pelas leis nacionais, como delito grave, com as penas correspondentes.


  Uma vez que a Resolução 1373 não é dirigida a nenhuma organização terrorista específica, cabe a cada Estado adotar legislação sobre congelamento de fundos de organizações terroristas, que devem ser definidas e, eventualmente, nomeadas. A Resolução determina, ainda, que os Estados prestem a mais ampla assistência jurídica em investigações e processos criminais envolvendo terroristas. No caso de divergência entre Estados, a identificação unilateral de indivíduos e entidades consideradas terroristas pode constituir obstáculo à plena assistência jurídica, problema que não se verifica no caso de indivíduos e entidades ligados à Al-Qaida, objeto de Resoluções do Conselho de Segurança.


  Até 2001, a adesão dos países ao combate ao terrorismo era opcional ou poderia ser feita seletivamente, por meio da adesão a apenas alguns dos tratados. A partir daquele ano, porém, o Conselho de Segurança posiciona-se no centro dos esforços internacionais de combate ao terrorismo97 e obriga cada Estado membro a prestar contas de suas ações nesse campo. Cria-se o Comitê de Contra-Terrorismo, que tem por função primordial monitorar o cumprimento da Resolução 1373. Essa, por sua vez, determina que os países cooperem entre si para subtrair qualquer tipo de apoio, financeiro ou não, de que gozem as organizações terroristas.


  Assim, no que se refere às medidas para prevenção e supressão do financiamento do terrorismo, os países passam a ser avaliados tanto pelo “Monitoring Team” da Resolução 1267 quanto pelo Comitê de Contra-Terrorismo (CTC, em inglês) da Resolução 1373. A esse duplo monitoramento somar-se-á o mecanismo de monitoramento do GAFI.


  O processo de monitoramento do CTC distingue-se do mecanismo de avaliação do GAFI, pois visa, prioritariamente, a identificar lacunas na legislação e na capacitação técnica dos Estados, com vistas a prover-lhes assistência. Talvez pela própria natureza da ONU, onde se busca agir por consenso e com o apoio da maioria dos países, o mecanismo de monitoramento não é coercitivo, mas cooperativo.98 O objetivo não é punir determinados países ou lhes dar destaque publicamente por não terem tomado as medidas previstas na Resolução. Não há a prática de “naming and shaming”, como ocorre no GAFI. O CTC constitui-se, assim, em ferramenta importante para a implementação da Convenção para a Supressão do Financiamento do Terrorismo, especialmente no caso dos países que demonstram vontade política de implementá-la, mas não têm a necessária capacitação técnica para fazê-lo.


  No caso dos países que não demonstram essa vontade política, a capacidade do CTC de mudar esse quadro é relativamente limitada, por não haver mecanismos coercitivos para isso. Muitos países ratificaram a Convenção para a Supressão do Financiamento do Terrorismo, atendendo à Resolução 1373, porém não a implementaram efetivamente.


  1.4.5. As Recomendações Especiais do GAFI


  Em outubro de 2001, o GAFI juntou-se ao esforço legislativo mundial e editou oito Recomendações Especiais sobre financiamento do terrorismo (em 2004, o GAFI adotou a nona), o que completou o quadro legal universal sobre a matéria. As Recomendações Especiais, em tese, só obrigariam os países membros, mas, hoje, são reconhecidas pela maioria das nações.


  A Recomendação Especial I determina a imediata ratificação e implementação da Convenção para a Supressão do Financiamento do Terrorismo e das Resoluções do Conselho de Segurança, em especial a 137399, obrigando os membros do GAFI a adotarem a legislação internacional sobre terrorismo e seu financiamento, o que constituirá fator de harmonização legislativa comum a todos. O GAFI posiciona-se, assim, como instrumento para a implementação dos tratados e resoluções antiterrorismo da ONU.


  A Recomendação Especial II estabelece o financiamento do terrorismo, os atos terroristas e a participação em organizações terroristas como crimes antecedentes da lavagem de dinheiro. Como consequência, os países terão de adotar não somente ampla legislação antiterrorista, mas a questão do financiamento do terrorismo deve ser abordada, também, como parte das medidas contra a lavagem. Em Nota Interpretativa da Recomendação Especial II, o GAFI esclarece que qualquer tipo de apoio ou participação, mesmo que acessória ou indireta, também se configura crime de financiamento do terrorismo, inclusive o “conhecimento” da intenção de um grupo de financiar o terrorismo100.


  Como consequência lógica da criminalização do financiamento do terrorismo, as Recomendações I e II impõem aos países a criminalização do terrorismo e das organizações terroristas. Ademais, em cumprimento aos tratados da ONU e às Resoluções do Conselho de Segurança, os membros devem engajar-se no combate ao terrorismo, sob todos os aspectos, não apenas os financeiros.


  Com a questão do financiamento do terrorismo, trilha-se, até certo ponto, caminho inverso àquele que levou à criminalização da lavagem de dinheiro. Esta era vista, sobretudo, como instrumento complementar de enfrentamento da ameaça do crime organizado em suas diferentes modalidades, de certa forma, prioridade comum a todas as sociedades. A ação do GAFI em relação ao financiamento do terrorismo servirá, ao contrário, como meio de engajar mais profundamente todas as nações contra o terrorismo internacional, o que não era, necessariamente, prioridade para a maioria.


  Com as Recomendações Especiais I e II, o GAFI vai além da sua concepção inicial como força-tarefa voltada ao combate aos crimes financeiros e assume contornos políticos mais amplos, servindo de ferramenta dos países que detêm maior influência na governança global e que têm como prioridade a luta contra o terrorismo. O GAFI vai atuar como força auxiliar do Conselho de Segurança, elemento adicional para garantir a implementação dos instrumentos antiterrorismo. As demais Recomendações Especiais têm caráter técnico, o que não significa que os países não deverão enfrentar dificuldades de ordem política e legal para adotá-las.


  A Recomendação Especial III trata das medidas referentes a congelamento e confisco de fundos terroristas, em consonância com as Resoluções da ONU101, e determina a designação, por lei, de autoridades com os necessários poderes para proceder ao congelamento e eventual confisco de bens. Nota Interpretativa da Recomendação Especial III afirma que os países devem adotar, de maneira consistente com a Recomendação 3 sobre lavagem de dinheiro, medidas de congelamento e confisco similares àquelas contidas nas Convenções de Viena, de Palermo e de Supressão do Financiamento do Terrorismo, o que implica a adequação da legislação antilavagem para enfrentar, igualmente, o financiamento do terrorismo.


  A Recomendação IV impõe às instituições financeiras o dever de relatar operações suspeitas, reproduzindo-se, assim, dispositivo já aplicado à lavagem. Sua implementação, na prática, não se revelará das mais simples. Alguns países alegarão que os relatórios de transações suspeitas, elaborados de acordo com a sua legislação antilavagem de ativos, já incluiriam transações relativas ao financiamento do terrorismo. Essa argumentação seria válida, contudo, apenas para operações que seguissem o mesmo padrão daquelas destinadas a ocultar a origem ilícita dos recursos. Caberia, portanto, às instituições financeiras e autoridades, a difícil adaptação de seu instrumental de detecção de transações suspeitas aos casos de fundos de origem lícita supostamente destinados ao financiamento do terrorismo.


  A Recomendação Especial V determina que os países prestem cooperação mútua, com base em tratados ou qualquer outro tipo de arranjo. A Recomendação VI trata dos sistemas alternativos de envio de valores, que deverão ser regularizados pelos Estados. Esses sistemas, muitas vezes informais, cumprem funções sociais e econômicas importantes, sobretudo no caso de populações de imigrantes, e estão presentes em diferentes regiões do mundo.102 A regulamentação e a supervisão desses setores deverão ser complementares às Recomendações sobre lavagem de dinheiro.


  A Recomendação VII trata da necessidade de registro, por parte das instituições financeiras, dos dados dos responsáveis por transferências eletrônicas de fundos (“wire transfers”), nacionais e internacionais, com o propósito de rastreá-las, em caso de necessidade. Essas informações devem estar à disposição das autoridades e da Unidade de Inteligência Financeira (UIF). O GAFI alerta para a necessidade de adotarem-se legislação e normas que não sejam excessivamente rigorosas, a ponto de transformarem-se num custo demasiadamente alto para os agentes econômicos, que poderiam optar por expedientes informais e, portanto, não sujeitos a controles.


  A Recomendação VIII refere-se às organizações sem fins lucrativos (“non-profit organisations” – NPO), como é o caso das instituições de caridade. Determina que leis e regulamentos sejam adotados para assegurar a fiscalização e transparência dessas entidades, evitando-se que sejam, voluntária ou involuntariamente, utilizadas como meios de financiamento do terrorismo. A preocupação do GAFI com o potencial de utilização dessas organizações como meios de financiamento do terrorismo reflete-se no grau de detalhamento da Nota Interpretativa da Recomendação, que apresenta rol exaustivo de medidas normativas, concebidas para garantir a lisura e integridade das organizações. Determina-se, também, a mais ampla cooperação e partilha de informações entre Governos. A Recomendação, em conjunto com sua Nota Interpretativa, resulta em legislação completa sobre setor importante de muitas economias e sociedades.


  A Recomendação Especial IX determina o estabelecimento de controles sobre o transporte físico transfronteiriço de dinheiro e títulos ao portador, com vistas a evitar que seja utilizado para o envio de fundos a organizações terroristas. Autoridades normalmente envolvidas com o combate à lavagem deverão atuar em conjunto com as autoridades aduaneiras e de imigração para detectar o transporte suspeito de valores, tanto para propósitos de lavagem quanto de financiamento do terrorismo. Esses controles não devem interferir no fluxo de comércio exterior e de investimentos internacionais. As autoridades devem cooperar com homólogas estrangeiras, conforme estabelecido na Recomendação Especial V e nas Recomendações 35 a 40.


  A aplicação das Recomendações Especiais amplia o rol de medidas legislativas e normativas a serem adotadas pelos Estados e estendem os poderes e competências das autoridades. Estas devem, igualmente, expandir suas atividades de cooperação com autoridades estrangeiras.


  Por um lado, as Recomendações Especiais representam, efetivamente, custo adicional para os países que as adotam, em termos de leis, regulamentos, normas, formação e capacitação de recursos humanos, exigências técnicas e burocráticas para os agentes econômicos. Por outro, em certos aspectos103, reforçam medidas contra a lavagem de dinheiro contidas nas 40 Recomendações, demandando apenas adaptações da legislação e das competências das autoridades.


  Como notado por alguns autores, em 2001, os especialistas do GAFI expressaram dúvidas sobre a possibilidade de adaptar-se o regime de combate e prevenção à lavagem de dinheiro ao financiamento do terrorismo.104 Como, por exemplo, exigir das autoridades e instituições financeiras que analisem quantidade significativa de dados e que investiguem não somente a possível origem ilícita dos fundos, mas também o seu destino, assegurando-se de que não serão utilizados para fins ilícitos.105 As dificuldades impostas aos agentes econômicos e autoridades em supervisionar transações financeiras em busca de operações de financiamento do terrorismo são apontadas por diferentes analistas.106 Em certas situações, a responsabilidade dos setores econômicos é relativizada, como no caso das Recomendações VIII e IX, em que o GAFI restabelece a responsabilidade primeira dos Estados, como agentes supervisores e fiscalizadores.


  1.4.6. A Convenção Interamericana contra o Terrorismo


  Do ponto de vista brasileiro, é necessário analisar, ainda que brevemente, a Convenção Interamericana contra o Terrorismo, assinada em 3 de junho de 2002. Em seu preâmbulo, identifica o delito como “grave ameaça para os valores democráticos e para a paz e a segurança internacionais (...)”.


  O título da Convenção transmite a ideia de que o fenômeno do terrorismo será abordado como um todo, mas, assim como a ONU, a OEA também não conseguiu definir terrorismo. Retoma-se a técnica jurídica, utilizada na Convenção para a Supressão do Terrorismo, de definir o delito com base nos atos terroristas de que tratam os instrumentos da ONU sobre o assunto.


  A Convenção da OEA apresenta “medidas para prevenir, combater e erradicar o financiamento do terrorismo” de maneira genérica, ao determinar o estabelecimento de “regime jurídico e administrativo” para tal fim. O mencionado regime deve incluir medidas de supervisão de instituições financeiras e não financeiras, como “identificação de clientes, conservação de registros e comunicação de transações suspeitas”, e “detecção e vigilância de movimentos transfronteiriços de dinheiro” e de títulos ao portador. As autoridades competentes devem ter capacidade de cooperar, nos planos nacional e internacional, e de estabelecer uma Unidade de Inteligência Financeira (UIF). A falta de detalhamento da Convenção explica-se por já existir, naquele ano de 2002, arcabouço jurídico internacional voltado à prevenção e ao combate ao financiamento do terrorismo, forjado entre 1999 e 2001, no âmbito da ONU e do GAFI.


  Diante disso, a Convenção dispõe que “os Estados Partes utilizarão como diretrizes as recomendações desenvolvidas por entidades regionais ou internacionais especializadas, em particular, o Grupo de Ação Financeira Internacional (GAFI) e, quando for cabível, a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), o Grupo de Ação Financeira do Caribe (GAFIC) e o Grupo de Ação Financeira da América do Sul (GAFISUD).” Essa menção revela o prestígio e a influência do GAFI, após mais de uma década de funcionamento, o que conduz ao reconhecimento, pela OEA, de sua posição central como produtor de normas de prevenção e de combate ao financiamento do terrorismo. Percebe-se, igualmente, a importância conferida às organizações regionais congêneres do GAFI, como o GAFIC e o GAFISUD.


  A aplicação pelos países hemisféricos das Recomendações Especiais do GAFI implica a tipificação do financiamento do terrorismo tanto como crime autônomo quanto como crime antecedente da lavagem de dinheiro, forçando, portanto, os vínculos da legislação antilavagem de ativos com aquela antifinanciamento do terrorismo.


  A Convenção trata de embargo e confisco de bens destinados ao financiamento dos atos que são objeto das Convenções da ONU relativas ao terrorismo. Não parece, contudo, imbuída do espírito da Resolução 1373 do CSNU, pois a linguagem é branda e pouco vinculante, ao afirmar que o Estado Parte “esforçar-se-á” para ser parte e aplicar as referidas Convenções da ONU.


  Ao estabelecer como “delitos prévios da lavagem de dinheiro os delitos estabelecidos nos instrumentos internacionais”, o que inclui a Convenção das Nações Unidas para a Supressão do Financiamento do Terrorismo, os Estados Membros estão obrigados, como também ocorre com as Recomendações Especiais do GAFI, a caracterizar os atos terroristas e o financiamento do terrorismo como crimes antecedentes da lavagem de dinheiro.


  As autoridades competentes deverão prestar “ampla e expedita assistência judiciária com relação à prevenção, investigação e processo dos delitos” “estabelecidos nos instrumentos internacionais”, o que inclui o financiamento do terrorismo, e “facilitar o intercâmbio seguro e rápido de informações”.


  É prevista a promoção de “programas de cooperação técnica e treinamento” – que podem incluir organizações regionais e internacionais –, necessários, especialmente, no caso da aplicação de normas relativamente complexas, como as Recomendações Especiais do GAFI, que exigem adaptação da legislação, das instituições e das competências das autoridades nacionais. A previsão de cooperação técnica e treinamento visaria a minimizar esses custos de adaptação.


  1.5. Considerações sobre a legislação internacional


  Entre 1999 e 2002, conformou-se a legislação internacional sobre o financiamento do terrorismo. Na mesma época, completava-se o marco normativo sobre lavagem de dinheiro. A lógica deste influenciou muitas das medidas antifinanciamento do terrorismo. A legislação contra o financiamento do terrorismo, por sua vez, serviu para reforçar o compromisso internacional sobre a importância de adotar-se legislação antilavagem.


  A legislação contra o financiamento do terrorismo assemelha-se, em muitos aspectos, àquela sobre lavagem. A princípio, com a Resolução 1267 do Conselho de Segurança da ONU, dá-se ênfase às medidas de congelamento de fundos terroristas. Com a Convenção de 1999 para a supressão do financiamento do terrorismo, aplica-se estratégia similar à utilizada no enfrentamento ao crime organizado e à lavagem, ao vincular o financiamento a um rol de crimes, que, no caso, são os atos terroristas. A mesma aproximação com o modelo antilavagem é notada no caso das medidas preventivas a que estão submetidos os setores regulados. Assim como ocorre com as normas antilavagem, a implantação da legislação contra o financiamento do terrorismo impõe dificuldades e custos para os sistemas jurídicos e administrativos nacionais e os setores regulados.


  No caso do financiamento do terrorismo, também coexistem instrumentos jurídicos internacionais de diferentes naturezas: tratados formais, Resoluções do Conselho de Segurança e normas típicas de “soft law”, como as Recomendações Especiais do GAFI. Cumpre observar, contudo, que os instrumentos formais não padecem da mesma tibieza de redação que se verifica no caso da lavagem de dinheiro. As Resoluções do Conselho reforçam o caráter vinculante desses instrumentos e ampliam as obrigações dos países membros. As Recomendações Especiais, por sua vez, mantêm as características das 40 Recomendações sobre lavagem.


  As Recomendações Especiais promovem uma fusão das medidas antifinanciamento do terrorismo com as antilavagem. Isso se reflete na criminalização do financiamento do terrorismo, que passa a ser configurado, juntamente com o próprio terrorismo, como crime antecedente da lavagem. Reflete-se, igualmente, na ampliação das competências e poderes das autoridades nacionais já envolvidas com o combate à lavagem. As medidas relativas a congelamento e confisco, por seu turno, devem ser adaptadas aos casos de financiamento do terrorismo, assim como as medidas preventivas, a exemplo da comunicação de transações suspeitas. As Recomendações voltadas à cooperação internacional devem, agora, incluir o novo crime.


  Na verdade, após a adoção das nove Recomendações Especiais, as “40 + 9” Recomendações do GAFI devem ser entendidas como um conjunto único de medidas para enfrentar tanto a lavagem quanto o financiamento do terrorismo. Os países que se comprometem a aplicar as Recomendações não podem, portanto, ser seletivos em relação a um dos dois tipos de delito.


  Ao longo dos anos 1990, tanto o crime organizado quanto o terrorismo passam a ser entendidos pela comunidade internacional como “ameaças à paz”. Como a lavagem e o financiamento do terrorismo são subprodutos daqueles, passam a ser encarados da mesma maneira. Por constituírem ameaças à paz e, até mesmo, segundo alguns, aos direitos humanos107, o enfrentamento a esses delitos poderia ser entendido como um dever por parte das nações, independentemente da existência de tratados a respeito, numa aproximação ao que se denomina comumente jus cogens.


  À luz dessa interpretação, a aspiração de aplicação universal das Recomendações seria não somente justificável, senão plenamente legítima. As referências, no caso da lavagem de dinheiro, às Convenções de Viena e de Palermo seriam uma forma de as Recomendações associarem-se à causa comum de enfrentamento da ameaça às sociedades representada pelo crime organizado transnacional. Do mesmo modo, as referências à Convenção da ONU para a Supressão do Financiamento do Terrorismo e às Resoluções do Conselho de Segurança significariam a tentativa de vincular as Recomendações Especiais ao dever, expresso nesses textos, de a comunidade internacional combater o terrorismo e seu financiamento. Em suma, o GAFI procuraria associar-se a uma causa com pretensão “civilizacional”108, que estaria situada num plano moral superior, elemento comum a embasar tanto as formas de “hard” quanto de “soft law”.109


  A questão da busca de base de legitimidade para Recomendações do GAFI foi superada com a adoção da Resolução 1617 do Conselho de Segurança da ONU, de 2005, que incluiu as Recomendações do GAFI no arcabouço jurídico formalmente reconhecido pela comunidade internacional, apesar de serem normas de “soft law”, oriundas de organismo sem personalidade jurídica de Direito Internacional. A Convenção Interamericana contra o Terrorismo de 2002 determinou, por sua vez, a utilização das Recomendações como diretrizes.


  Capítulo 2


  O GAFI


  2.1. Introdução


  Da assinatura da Convenção de Viena, em 1988, até a assinatura da Convenção de Mérida, em 2003, verificou-se notável desenvolvimento do arcabouço jurídico voltado à prevenção e ao combate à lavagem de dinheiro. O mesmo ocorreu em relação à prevenção e ao combate ao financiamento do terrorismo, de 1999 a 2004.


  Em 2001, surge regime internacional único, cuja peça central é o GAFI, de enfrentamento desses dois tipos de crime. O GAFI é o único organismo a tratar dos dois temas de forma unificada, ao fundir, em suas Recomendações, aspectos relacionados tanto ao combate à lavagem de dinheiro quanto ao combate ao financiamento do terrorismo, que devem ser adotadas pelos países membros sem seletividade.


  A ação do GAFI foi determinante para a integração de número crescente de países ao novo regime, pois a assinatura e ratificação dos instrumentos jurídicos internacionais não garantiam, necessariamente, seu cumprimento pelos países signatários. Para que o organismo exercesse essa influência internacional, alguns fatores foram cruciais: sua origem e composição; o rigor da avaliação de seus membros; a qualidade técnica das Recomendações e sua constante adaptação; o poder de coerção; a capacidade de forjar parcerias; a “socialização” dos agentes públicos, em processo de convencimento levado a cabo em reuniões internacionais.110


  O GAFI é produto do seu tempo: tem, portanto, origem e evolução histórica que precisam ser estudados. Além de sua trajetória institucional, é preciso ter em conta que decisões tomadas no seu âmbito repercutem, muitas vezes, decisões dos organismos da chamada governança global. A análise desses desdobramentos ajuda a compreender a evolução do organismo, a forma como influenciou as políticas da grande maioria de países e a sua posição central no regime internacional contra a lavagem de dinheiro e o financiamento do terrorismo.


  2.2. Origens e composição


  O imperativo de política interna e externa norte-americano em que se transformou a chamada “guerra às drogas” foi encampado pelos países europeus e, de certo modo, pelo restante da comunidade internacional, ao longo dos anos 1980. Essa campanha, conduzida, sobretudo, pelos países desenvolvidos, grandes destinatários das drogas, culminou na assinatura, no âmbito da ONU, da Convenção de Viena, em 1988. A seu turno, o G-7 também buscava meios de enfrentar o tráfico de drogas. Assim, tanto pela via dos organismos formais e amplamente representativos quanto por meio de grupamentos informais, parte, igualmente, da “governança global”, buscava-se o mesmo objetivo.


  O GAFI surge no cenário internacional por iniciativa do G-7111, na Cúpula de Paris, em julho de 1989. Nessa reunião, produziram-se não apenas declarações sobre temas econômicos e financeiros, mas também sobre temas políticos. Mesmo na Declaração Econômica, figuraram temas como AIDS, meio ambiente e drogas. No capítulo dedicado às drogas, os países do G-7, em consonância com a estratégia que começava a se delinear mundialmente, como se verificou no caso da Convenção de Viena de 1988112, decidiram agir contra o tráfico de entorpecentes, por meio do combate às suas fontes de financiamento, buscando impedir que bens de origem ilícita fossem introduzidos e “lavados” no sistema financeiro.


  Com esse propósito, o G-7 decide convocar força-tarefa composta por países membros e não membros, cuja missão principal seria propor medidas, inclusive legais, de prevenção à lavagem de ativos e de fortalecimento da cooperação jurídica internacional. Na verdade, ao promover-se a harmonização jurídica entre os Estados, cria-se a base legal para a cooperação.113


  Viena marca o início da conformação do regime jurídico internacional antilavagem, seguida da decisão do G-7, na Cúpula de Paris, de também utilizar-se dessa nova arma de combate ao crime transnacional. Como resultado do enfrentamento do tráfico de drogas, tem início, assim, duplo movimento para consolidar, na agenda mundial, o combate à lavagem de dinheiro: pela via das organizações formais, representada pela ONU, e pelos mecanismos informais, porém de grande influência planetária, como o G-7 e seu “off-spring”, o GAFI.


  O G-7 considerava a Convenção de Viena o primeiro passo no processo de enfrentamento mundial do tráfico de drogas e, provavelmente, tímido, no que se refere ao combate à lavagem de dinheiro. De modo geral, para o G-7 eram insuficientes as iniciativas e limitados os recursos dos organismos envolvidos com a questão do tráfico ilícito de drogas.114


  O crescimento do crime transnacional, fenômeno paralelo ao avanço da globalização econômica, era percebido pelos países do G-7 como ameaça múltipla, que se manifestava não somente por crescente violência, corrupção e prejuízos à saúde e às relações sociais (caso das drogas), mas também por atacar a integridade dos circuitos financeiros e econômicos, com a incorporação ao mercado global de recursos e negócios de origem ilícita.115 Se, por um lado, a dimensão econômica e financeira do crime ameaçava as bases da globalização, por outro, o combate à lavagem de dinheiro era um meio financeiro de enfrentar a ameaça percebida do crime transnacional.


  Os países do G-7, juntamente com a Comissão Europeia, foram os membros fundadores do GAFI, constituindo a origem e principal fonte de seu poder. O G-7 reunia os principais países desenvolvidos do bloco ocidental e o Japão, bem como as principais praças financeiras do mundo, e seu peso mundial, em assuntos econômicos e financeiros, era preponderante. Esses países eram, ainda, os grandes impulsores políticos da globalização, intensificada, sobretudo, a partir dos anos 1980.116


  O G-7 é um grupo informal de concertação, principalmente financeira, porém com forte componente político, em que a presença dos EUA é preponderante. O G-7 era utilizado pelos EUA para obter apoio político em relação a objetivos inalcançáveis unilateralmente, mesmo pela potência hegemônica, como era o caso do enfrentamento do tráfico de drogas.


  O apoio do G-7 era ao mesmo tempo uma necessidade para os EUA e uma conveniência, pois repartia o custo das decisões e multiplicava seu alcance. Grupos como o G-7 serviam, portanto, aos interesses da diplomacia norte-americana, como mecanismos capazes de atingir número maior de países e, eventualmente, o mundo todo, graças à soma da influência de cada um dos membros, em seus respectivos contextos.


  Esse modo de os EUA influenciarem a política mundial, por intermédio de grupamentos informais, foi reproduzido com o GAFI.117 Assim como no caso do G-7, as decisões tomadas no âmbito do GAFI eram mais eficazes que qualquer ação unilateral dos EUA, porém implicavam exercício de constante negociação, num ambiente em que predominavam atores europeus.


  Em seguida à criação do GAFI, oito países foram convidados a juntar-se ao Grupo, sete deles europeus: Suécia, Países Baixos, Bélgica, Luxemburgo, Suíça, Áustria, Espanha e Austrália. O GAFI, por conseguinte, nasce como mecanismo de consecução de objetivos de política externa, notadamente dos EUA e dos países europeus118, voltados ao combate ao crime transnacional, em sua vertente do tráfico ilegal de entorpecentes, por meio do enfrentamento da lavagem de dinheiro.


  2.3. Os primeiros anos


  2.3.1. A tutela do G-7, a OCDE e a primeira expansão


  Hoje, o GAFI apresenta-se como organismo intergovernamental relativamente independente, que se autogoverna e se atribui mandatos. Essa situação decorreu de gradual evolução, em que o GAFI conquistou, paulatinamente, prestígio e reconhecimento internacionais.


  No início, o GAFI apresentava características de “força-tarefa”119, com mandato específico, de curta duração, emanado do G-7 e exercido sob a supervisão deste, para fazer um “état des lieux” da lavagem de dinheiro no mundo e propor ações internacionais a respeito. O mandato original tinha duração de um ano e foi revalidado por mais um ano, na cúpula do G-7 de Houston, em julho de 1990120, quando foram adotadas as 40 Recomendações do GAFI.


  Se, por um lado, o G-7 foi responsável pela criação do GAFI, por outro, há de reconhecer-se a grande influência da OCDE nos primeiros anos de sua existência, em seu funcionamento e cultura organizacional, uma vez que a composição do GAFI coincidia, quase que totalmente, com aquela da OCDE – onde o predomínio era europeu. Não surpreende, pois, que o GAFI se aproximasse da OCDE com a proposta de esta sediar e organizar um Secretariado especializado, como ficou decidido na Cúpula do G-7 em Londres, em julho de 1991. Antes mesmo de fornecer o Secretariado do Grupo, a cultura própria da OCDE e de sua tecnocracia já se havia impregnado no modus operandi do GAFI, que usufrui das instalações e de toda a infraestrutura da OCDE em Paris, onde se realiza a maioria das reuniões.


  Nos seus três primeiros anos de existência, o GAFI expandiu-se, abrangendo 26 jurisdições. Era, ainda, em boa medida, restrito aos membros da OCDE, à exceção de Hong-Kong (mas na condição de colônia do Reino Unido, membro da OCDE) e de Cingapura, membro da Comunidade das Nações (“Commonwealth of Nations”).121 O GAFI permaneceu, portanto, como grupamento limitado a países desenvolvidos e grandes centros financeiros.


  No princípio, o G-7 decide não convidar países em desenvolvimento para participar do GAFI, mesmo que de grande expressão geográfica, econômica e populacional e que abrigassem centros financeiros importantes, como é o caso do Brasil. Apesar disso, na Declaração de Houston, todos os países são instados a participar da luta contra a lavagem de dinheiro e a implementar as Recomendações, uma vez que foram formuladas para aplicação universal.


  A ambição universal do GAFI contrastava com sua restrita filiação. Os países membros, no entanto, representavam a maior parte do Produto Interno Bruto (PIB) mundial e constituíam-se nos principais centros financeiros, o que conferia ao GAFI poder de influenciar as decisões dos mais diferentes países. Esse poder, no entanto, não lhe conferia a legitimidade associada a organizações com ampla representatividade, com países desenvolvidos e em desenvolvimento. Em razão dessa característica, o GAFI orientar-se-á pela busca de fontes de legitimidade, desde que não coloquem em risco os elementos de poder originários. As origens no G-7 e na OCDE outorgavam-lhe a necessária concentração de poder para impor suas Recomendações ao mundo, porém esse mandato autoimposto seria facilitado se conquistasse, de alguma forma, aura de legitimidade junto a países não membros.


  Mais de vinte anos depois, a composição do GAFI perfaz, hoje, 36 membros. Tendo em conta a participação da Comissão Europeia, do Conselho de Cooperação do Golfo, e dos Países Baixos – que representam também as jurisdições de Aruba, Curaçao e Saint Maarten –, 55 países e territórios, de diferentes regiões do mundo, estão, direta ou indiretamente, representados no GAFI. Por meio da expansão da quantidade de membros, a questão da legitimidade foi, em parte, resolvida. O número de integrantes, porém, é ainda reduzido, predominando países desenvolvidos. A diminuta participação é, portanto, uma constante na evolução histórica do GAFI, o que o obrigou a sempre buscar fontes externas de legitimidade.


  2.3.2. Institucionalização


  Na Cúpula de Londres do G-7, de 1991, no capítulo sobre drogas da Declaração Econômica, é feita menção a duas “forças-tarefas”, criadas em cúpulas anteriores, voltadas ao enfrentamento do tráfico de drogas: “Chemical Action Task Force” (CATF) e “Financial Action Task Force” (FATF/GAFI). O mandato da CATF foi encerrado na Cúpula de 1992, quando se determinou que suas tarefas deveriam ser assumidas por agências da ONU, organizações formais, criadas com base em tratados, sob a Convenção de Viena, e gozando de ampla legitimidade.122


  Do ponto de vista do G-7, o fim do mandato da CATF era considerado o destino natural de uma força-tarefa e não foi visto como fracasso: uma vez cumprida sua missão, foi dissolvida e os seus temas, transferidos para outros atores e organizações.


  Segundo a estrutura do G-7, grupos de trabalho, de estudo, e forças-tarefa inserem-se no âmbito dos seus mecanismos operacionais e surgem, de forma ad hoc, na fase preparatória para a tomada de decisões sobre temas específicos pelas cúpulas. Esses grupos ad hoc têm por incumbência preparar a documentação das cúpulas sobre temas pontuais, relatórios e, eventualmente, formular “recomendações” a serem adotadas pelos países membros, com o objetivo de identificar áreas de cooperação mútua. Uma vez cumprida sua função, perdem, na maioria dos casos, sua razão de existir.123


  O GAFI, no entanto, teve destino diferente desses arranjos. A Cúpula de Londres, surpreendentemente, foi responsável por sua institucionalização124: decidiu que deveria operar “on a continuing basis”; instruiu a OCDE a prestar-lhe apoio técnico e administrativo, fornecendo-lhe um Secretariado; e convocou os países a colaborarem.125


  Essa decisão não era comum, pois o G-7, em muitos casos, deixava a cargo de organizações internacionais, sobretudo da área financeira e econômica, a condução de tarefas específicas.126 Ademais, a criação de grupos de trabalho, de estudo e de forças-tarefas não visava à sua transformação em futuras organizações internacionais, mesmo que de natureza informal, pois eram vistos como parte da estrutura interna do sistema do G-7, limitados, em geral, à participação dos países-membros.127 Esses arranjos são entendidos pelos estudiosos como reflexo do desenvolvimento institucional do G-7, da crescente complexidade de seus mecanismos de decisão, da natureza, por vezes, extremamente técnica dos temas. Essa tendência consolida-se à medida que os objetivos do Grupo se ampliam para além das áreas tradicionais de economia, finanças e comércio. A Cúpula de Londres, em particular, revela o interesse do agrupamento pelos grandes temas de conotação política da época, incluídas a questão das drogas e a do crime transnacional.128


  A razão de o GAFI não ter sido dissolvido está relacionada, provavelmente, ao fato de o G-7 não ter encontrado organização internacional formal que pudesse executar, a contento, as suas tarefas. Em contraste com outros temas, no caso da lavagem de dinheiro, não havia Convenção específica da ONU e, muito menos, agências especializadas no assunto. A ação do G-7 de institucionalização do GAFI ocorreu, praticamente, num vácuo institucional.


  A institucionalização do GAFI foi decorrência, também, da relação cautelosa do G-7 com organizações universais, em que seu peso decisório era restrito. A decisão de confiar as atribuições da CATF à ONU dever ser entendida como exceção, na falta de melhor opção.129


  Em caso de necessidade, o G-7 preferia utilizar-se de organizações sobre as quais exercesse maior influência. Essa era a forma de o G-7 manter sua estrutura relativamente informal, delegando tarefas a organizações formais. Nessa categoria, encontram-se as instituições de Bretton Woods (Banco Mundial e FMI) – onde o mecanismo de votação confere grande poder aos países do G-7 – e a OCDE, em que, devido ao número restrito de membros, o peso do G-7 é mais evidente. A relação da OCDE com o G-7 é descrita, por alguns autores, como praticamente de subordinação: a OCDE, em relação a certos temas e tarefas, é considerada instrumento de política do G-7.130


  No caso do combate à lavagem de dinheiro, é muito provável que se somasse à cautela do G-7 em relação à ONU certa desconfiança em seus instrumentos jurídicos. A Convenção de Viena de 1988 contém dispositivos sobre a criminalização da lavagem de dinheiro, mas como parte de instrumento jurídico universal mais amplo. Ademais, o tratamento do tema é limitado e o texto não tem muita força, em razão do conjunto de salvaguardas e da linguagem adotada.


  Além de a base jurídica internacional ser ainda frágil e restrita, as instituições internacionais existentes não pareciam preparadas para conduzir esforço internacional de prevenção e combate à lavagem de dinheiro. Nenhuma agência da ONU dedicava-se, exclusivamente, ao tema da lavagem de dinheiro. Em tese, o Programa Internacional de Controle de Drogas da ONU (“UN International Drug Control Programme” – UNIDCP) poderia ter sido adaptado para conduzir essa tarefa e o G-7 poderia ter garantido recursos financeiros e humanos para tal propósito. Uma agência da ONU implicaria, no entanto, menor controle do G-7 e teria de pautar-se pela legislação internacional na matéria, débil e pouco desenvolvida. Em 1991, na Cúpula de Londres, o G-7 orienta o GAFI a negociar com a OCDE a organização de seu Secretariado, ao mesmo tempo em que se rejeita o oferecimento do UNIDCP para cumprir essa função.131


  Sob a ótica do G-7, o GAFI seria mais controlável e poderia desincumbir-se de suas tarefas de maneira mais eficiente e ágil, produzindo suas próprias “recomendações”, mais completas e exigentes que a Convenção de Viena.


  O G-7, entretanto, não demonstrava a intenção de suplantar as organizações internacionais, mas apenas de usá-las para alcançar seus objetivos específicos. No caso em que considerou seus objetivos como politicamente prioritários e as organizações existentes, inadequadas, seja pela dificuldade de controlá-las, seja por limitações em suas competências, decidiu criar uma organização, ainda que informal. A decisão traduziu-se na mencionada institucionalização do GAFI, que se encontrava sob estrita supervisão e com mandatos limitados, referendados nas reuniões de Cúpula do G-7.132


  De forma retrospectiva, essas considerações explicam, até certo ponto, a razão de o GAFI ter sobrevivido e ter-se consolidado. Em 1990, porém, não estava ainda definido que o GAFI se tornaria organização internacional de fato, nem que papel desempenharia na conformação de regime global de combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo.


  A Cúpula de Londres conferira ao GAFI vigência por período indefinido, ao afirmar que o organismo deveria operar de forma continuada133, porém não lhe concedeu independência. Os membros do GAFI começaram, apesar disso, a dar os primeiros passos em direção a maior autonomia, a exemplo da decisão tomada em 1991 – e referendada pelo G-7 – de outorgar-se mandato de cinco anos, renovável por mais cinco, para desempenhar suas atividades.134


  A sobrevivência do GAFI e sua transformação em organismo relativamente autônomo também estão relacionadas a fatores internos. As características próprias do GAFI deram-lhe maleabilidade para adaptar-se a diferentes objetivos e desafios. Entre a decisão do G-7 para que fosse constituído, em 1989, e a Cúpula de Londres, em 1991, o organismo recém-criado já havia dado mostras de grande eficiência, por exemplo, ao produzir, em tempo recorde, Recomendações bastante abrangentes, cobrindo diferentes áreas de prevenção e combate à lavagem de dinheiro; ao instituir mecanismo de monitoramento do cumprimento das Recomendações pelos países membros; e ao lançar ampla e vigorosa campanha mundial de engajamento de países de diferentes regiões no esforço de enfrentamento da lavagem de dinheiro.


  Caso o GAFI não demonstrasse tanta eficiência em tão pouco tempo, era provável que o G-7 não decidisse por sua institucionalização. Era provável, igualmente, que a ONU ou, alternativamente, organismo mais alinhado com o G-7, como a própria OCDE, assumisse a condução do tema do combate à lavagem de dinheiro. Esta última alternativa era descartada em função de a eficiência do GAFI ser resultado direto da maneira como fora estruturado, sem uma base jurídica formal, com composição restrita e ação flexível, preferível a organismo formal, mesmo que fosse a OCDE.


  A partir de 1992, o GAFI conquistará, gradualmente, autonomia em relação ao G-7, e não mais figurará como tema dos encontros de Cúpula, passando a ser acompanhado no nível de Ministros das Finanças.135 A partir de meados da década de 1990, o tema do combate à lavagem de dinheiro será incorporado também à agenda dos grupos de especialistas do G-8.


  O Grupo sobre Crime Transnacional do G-8, conhecido como Grupo de Lyon, criado no âmbito das reuniões de Ministros do Interior e da Justiça, produziu, em 1996, 40 Recomendações sobre combate ao crime transnacional.136 Entre as medidas propostas, destaca-se a necessidade de os Estados compartilharem informações sobre técnicas de lavagem de dinheiro e métodos investigatórios; proverem assistência técnica para auxiliar os países a adotarem as Recomendações do GAFI; monitorarem movimentos transfronteiriços de dinheiro e outros valores; confiscarem recursos de origem ilícita, partilhando-os, eventualmente, entre si; detectarem redes financeiras vinculadas à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo.137


  Com a consolidação do GAFI e a adoção das Recomendações por número crescente de países, o organismo passou a prescindir do endosso formal do G-7. Da mesma forma, se, em 1993 e 1994 o GAFI buscará o endosso do Conselho de Ministros da OCDE às suas decisões138, a partir de 1995, porém, deixará de buscar qualquer forma de apoio ou aprovação daquela organização. O G-7 e a OCDE continuarão a acompanhar o trabalho do GAFI, mas este tornar-se-á, cada vez mais, consciente de sua força, autoridade e influência mundial e fortalecerá, paulatinamente, a sua autonomia.


  Tendo conquistado relativa independência operacional em relação ao G-7, a instância decisória máxima do organismo passou a ser a Reunião de Ministros das Finanças de países membros, que decide sobre grandes temas, como o mandato. O G-7 continuará, contudo, como variável não descartável, podendo influenciar os destinos do GAFI.


  2.3.3. Definição das características básicas


  Nos primeiros anos de existência, o GAFI já apresentava algumas das características básicas que o distinguiriam de outros organismos internacionais, como concentração de poder, flexibilidade e pretendida aplicação universal das Recomendações.


  O poder e a autoridade do GAFI, ao menos em seu início, emanavam do apoio dos países membros do G-7, da Comunidade Europeia e da OCDE. Sua autonomia, se não ainda sua independência, fora outorgada, de certa forma, pelo próprio G-7.


  O componente informal, mimetizando o próprio G-7, aguçará seu traço de independência, pois não está atrelado a uma carta constituinte, e o permitirá decidir conforme as circunstâncias e conveniências dos países membros. A flexibilidade decorrente de sua informalidade é atributo que será preservado até os dias de hoje. Graças a essas particularidades, essa forma de organização parece ser a mais indicada ao enfrentamento da lavagem de dinheiro, tipo criminal em perpétua mutação, com caráter transnacional e diferentes graus de complexidade.139


  As Recomendações do GAFI, por sua vez, são flexíveis o suficiente para adaptarem-se às diferentes tradições dos regimes jurídicos de seus países membros e, ademais, não são imutáveis, estando sujeitas a constantes aperfeiçoamentos e revisões.140 Essa adaptabilidade a diferentes tradições e sistemas jurídicos confere às Recomendações a pretensão de aplicação universal. Isso se verifica desde a concepção do GAFI, quando o Grupo definiu os seguintes objetivos básicos: monitorar a implementação das Recomendações pelos países membros e persuadir os países não membros a adotá-las.141


  Havia, portanto, o entendimento de que as Recomendações seriam aplicáveis não somente por países do Grupo, mas também por qualquer outro Estado. Afinal, a construção de um regime internacional eficiente de combate à lavagem de dinheiro pressupõe a adoção das mesmas ferramentas institucionais e jurídicas por todos os Estados, para que nenhuma jurisdição sirva de refúgio a esse tipo de prática.142


  2.3.4. Primeiras ações externas


  Uma vez elaboradas as Recomendações, o GAFI dedicou-se a verificar sua implementação. Notam-se, nesse início, lacunas nas legislações dos países membros, impeditivas da aplicação uniforme das medidas antilavagem de ativos e da constituição de base jurídica para a cooperação internacional na matéria. A longo prazo, as dificuldades de prestação de assistência jurídica mútua somente seriam superadas com a crescente harmonização da legislação doméstica entre países membros.143


  Em 1991, apesar de satisfeito com o início da implementação das Recomendações entre seus membros144, o GAFI julgava necessária a implantação de sistema de monitoramento de países não membros. Aqueles países que não aplicassem as Recomendações deveriam ser submetidos à “pressão pública” dos membros.145


  Desde 1991, o GAFI busca o apoio de organizações internacionais, estabelecendo relações com a ONU, por intermédio do Programa Internacional de Controle de Drogas146 (“United Nations International Drug Control Program – UNIDCP), a INTERPOL e o “Customs Co-operation Council” (CCC), organização precursora, de origem europeia, da Organização Mundial de Aduanas (OMA, criada em 1994).


  Começa a delinear-se, assim, característica que se reforçará com o tempo: a busca por parcerias externas, de forma a permitir ao GAFI complementar suas ações, numa espécie de divisão do trabalho147 com outros organismos, e a estender o alcance da aplicação de suas Recomendações. Inicialmente, a aproximação com essas organizações restringe-se à troca de informações, possibilitando ao GAFI entender melhor o fenômeno da lavagem de dinheiro e começar a fazer-se conhecer por público mais amplo.


  A busca de parcerias pode, igualmente, ser interpretada como fruto da necessidade sentida pelo GAFI, desde seus primórdios, de obter apoio de organizações formais, com maior prestígio e legitimidade junto à opinião pública mundial. O GAFI almejará, por exemplo, tornar-se instrumento a serviço da ONU, integrando-se ao esquema formal de governança global, de modo a aumentar a percepção de sua legitimidade e reforçar seu prestígio e poder.


  2.3.5. Expansão geográfica das atividades


  Desde a formulação das Recomendações do GAFI, o G-7 estabeleceu como prioridade sua adoção universal.148 Para o G-7 e o GAFI, disso dependia a eficácia do regime internacional de combate à lavagem de dinheiro, pois, enquanto persistissem jurisdições que não as aplicassem de forma abrangente, os criminosos utilizariam essas jurisdições para a prática da lavagem de dinheiro. Para atingir esse objetivo basilar, era necessário conduzir trabalho de divulgação das Recomendações e de pressão, a princípio benigna, sobre membros e não membros. Muitas jurisdições, contudo, não adotariam as Recomendações espontaneamente, em decorrência, inclusive, de questões econômicas: havia vantagens comparativas em adotar legislação menos rigorosa e onerosa149, pois assim se atraíam investimentos e se aumentava a arrecadação de impostos e a venda de licenças para o estabelecimento de empresas.


  Depois da primeira onda de expansão de países membros150, o GAFI decidiu engajar jurisdições sob influência direta de seus membros e com potencial para serem exploradas para atividades de lavagem de dinheiro. Os Países Baixos garantiram que Antilhas Holandesas e Aruba cumpririam as Recomendações, ao passo que o Reino Unido responsabilizou-se pelos territórios de Jersey, Guernsey, Gibraltar e Ilha de Man. Liechtenstein, Mônaco e Andorra também se comprometeram a adotar as Recomendações.


  Nos anos 1990-1991, o GAFI lançou-se à tarefa de divulgar as Recomendações junto a países de diferentes regiões, com o objetivo último de que se constituíssem em parâmetro universal. O GAFI enviou cópia das Recomendações a todas as Embaixadas em Paris, a fim de que os respectivos Governos se familiarizassem com elas e, eventualmente, a elas aderissem. Em Tóquio, o Japão, juntamente com a Comissão Econômica e Social das Nações Unidas para a Ásia e o Pacífico (UNESCAP), organizou encontro com delegados de 45 países e territórios, com o mesmo propósito. A Comissão Europeia organizou encontro com especialistas dos países da Europa Central e Oriental, que buscavam recompor seus sistemas financeiros no período pós-comunista. Na mesma linha, organizaram-se reuniões entre representantes do GAFI e de países do Caribe e da América Central, bem como da África, aproveitando-se encontro do Banco de Desenvolvimento Africano. Em Washington, por iniciativa dos Estados Unidos, realizou-se encontro com países latino-americanos, com o apoio da OEA.151


  Esses contatos com diferentes regiões não visavam à adesão de novos membros ao GAFI – questão tratada com muita cautela –, de modo a não ameaçar a flexibilidade na tomada de decisões e na adoção de Recomendações152: com poucos membros, era mais fácil chegar ao consenso, base de todas as decisões do grupo. O consenso era facilitado, também, pela natureza homogênea do GAFI, em termos de nível de desenvolvimento de países membros e de cultura organizacional.


  O número limitado de membros permanentes não impediu o GAFI de ampliar seu alcance global, em razão tanto do trabalho de divulgação das Recomendações, quanto do desenvolvimento de parcerias. Em 1991, convidou organismos internacionais considerados aptos a participar de suas reuniões como observadores: UNIDCP, Fundo Monetário Internacional (FMI), Interpol, Customs Co-operation Council, Bank of International Settlements (BIS) e Conselho da Europa.153 A categoria de observador auxiliava o GAFI a ampliar o alcance de sua atuação, sem aumentar o número de integrantes. Vale lembrar que o GAFI conta, entre seus membros, com duas organizações, a Comissão Europeia e o Conselho de Cooperação do Golfo, o que amplia o alcance de suas decisões.


  2.4. Período de consolidação


  2.4.1. Balanço dos primeiros anos


  Em 1991, o GAFI avaliou que houve progresso no estabelecimento de “amplo programa internacionalmente acordado contra a lavagem de dinheiro, em tempo recorde”, resultante do compromisso político dos países do GAFI, que cumpriria as funções de combater atividades criminosas, em especial o tráfico de drogas, e de robustecer o sistema financeiro internacional.154 O regime a ser constituído pelo GAFI serviria, portanto, para atingir propósitos de natureza distinta: criminais e financeiras. Dois anos após a sua criação, o GAFI estava, em sua essência, configurado institucionalmente e plenamente operante.


  2.4.2. Período de definições e aprofundamento da institucionalização


  O GAFI preocupava-se em permanecer como grupo informal, evitando o engessamento de abordagem demasiado burocrática, o que não impedia o estabelecimento de princípios e áreas de atuação. Em 1991, procura estabelecer, em documento público155, os propósitos da organização. O GAFI não é uma organização internacional em seu sentido formal, como entendida pelo Direito Internacional, porém nota-se a preocupação de explicitar as razões de sua existência e de suas decisões, sua composição e a política para participação de seus membros, seus mecanismos institucionais (mesmo que informais), sua política de relacionamento externo e seus objetivos.


  Sobre seu arranjo institucional, o GAFI sublinha seu caráter de grupo ad hoc156 e decide que sua Presidência, assistida pelo Secretariado provido pela OCDE, continuará a ser exercida de forma rotativa entre seus membros, em bases anuais, levando em conta, na medida do possível, a representação regional. Julga importante submeter as decisões que dizem respeito a seu futuro à aprovação dos Chefes de Estado dos países membros do G-7.157 Nessa perspectiva, portanto, a existência do GAFI ainda está ligada às deliberações das Cúpulas do G-7.


  O GAFI decide, ainda, não ampliar a participação no organismo, para que se “preserve a eficiência da Força-Tarefa”. A adesão de novos membros é vista como ameaça a arranjo que, logo nos primeiros anos, se mostrou eficiente: grupo relativamente restrito de países, homogêneo e sem constrangimentos formais, capacitado a tomar decisões e atuar de forma flexível, ágil e rápida.158


  Nesse período, enumeram-se as quatro tarefas essenciais a serem cumpridas: i) estabelecimento de processo de autoavaliação e de avaliações mútuas de países membros; ii) estímulo a que não membros adotem as Recomendações, com monitoramento do seu cumprimento; iii) estudo de tipologias; e iv) cooperação com organizações internacionais e países.


  O GAFI propõe o refinamento do processo de monitoramento da aplicação das Recomendações pelos países membros. O processo de “autoavaliação”, baseado em respostas a questionário padrão, indicando as medidas tomadas, será complementado por outro, mais rigoroso, de “avaliações mútuas”, que terá o apoio do G-7.159 A cada ano, número limitado de países membros passará por escrutínio detalhado, a cargo de grupo de especialistas, até que, em 1996, complete-se o ciclo de avaliações.


  A adoção do sistema de avaliações mútuas foi facilitada pela homogeneidade dos países membros, em termos de desenvolvimento econômico, financeiro e institucional, bem como de organização das sociedades e do Estado. Entre iguais, é mais fácil a cobrança recíproca para que todos sigam os mesmos padrões. Avaliações mútuas ou “peer reviews” são traço característico da cultura da OCDE incorporado ao GAFI.160


  Ao trabalho de mobilização geográfica para a divulgação das Recomendações, será acrescentada a tarefa de monitoramento dos países não membros. Assim, relatórios serão preparados com o intuito de avaliar o grau de adesão daqueles às Recomendações e, eventualmente, “consider solutions to any problems”.161 Entre os propósitos do monitoramento, está a identificação de necessidades de assistência técnica a países que tenham dificuldade de aplicar as Recomendações, em especial no que tange à elaboração de leis e regulamentos e à capacitação das autoridades de supervisão bancária e de aplicação da lei, como Ministério Público e polícias.


  O GAFI decidiu convidar jurisdições que aderissem às Recomendações a se submeterem a processo de autoavaliação, idêntico ao adotado pelos países membros, e a participar das reuniões em que se discutisse seu relatório de avaliação. O GAFI começava, assim, a institucionalizar mecanismo de avaliação sistemática de países não membros.


  O GAFI passou a organizar suas atividades com base em grupos de trabalho, reproduzindo o modelo informal e flexível do G-7, e, assim, criou suas próprias forças-tarefas, ao sabor das necessidades. Entre essas atividades, está o exercício de tipologias – estudo de casos concretos de operações de lavagem de dinheiro –, com vistas a acompanhar a constante evolução das técnicas e identificar os setores econômicos envolvidos.


  A condução de estudos de tipologias, juntamente com a análise da experiência dos países na implementação das Recomendações, está na origem das constantes revisões e adaptações destas, especialmente com a adoção de notas interpretativas. Essa base conceitual, reforçada pelo estudo comparado das legislações e das instituições nos diferentes países, confere às Recomendações autoridade técnica, o que contribui para a sua pretensão de aplicação universal.


  Esse exercício, que se baseia em troca de informações e experiências entre especialistas de diferentes áreas, não se confunde com a investigação de casos em andamento. O GAFI não desempenha funções policiais, investigativas ou de inteligência financeira162, restringindo-se à elaboração de normas e à fiscalização de sua aplicação.


  No intuito de aprimorar técnicas investigativas e de supervisão, os países estabelecerão outros canais, fora do âmbito do GAFI, para o intercâmbio de informações e experiências. Como resultado dos avanços da luta contra a lavagem de dinheiro e da implementação das Recomendações por número crescente de países, verifica-se a criação de órgãos voltados exclusivamente à supervisão dos setores regulados por legislação antilavagem de ativos, como as Unidades de Inteligência Financeira (UIF). Esses órgãos trocarão informações e experiências com entidades análogas de outros países, a fim de aperfeiçoarem-se e lançarem as bases para a cooperação mútua. Em 1995, será criado foro internacional específico com esse propósito, o Grupo de Egmont, reunindo UIFs de diversos países.


  2.4.3. O processo legislativo e as Recomendações


  O GAFI busca, com base no exercício de tipologias (“typologies”)163, a constante adaptação das Recomendações à evolução das técnicas de lavagem de dinheiro, inclusive envolvendo novos setores econômicos.164 A revisão das Recomendações, contudo, só ocorrerá depois de completado o ciclo de avaliações mútuas de seus membros. Até lá, notas interpretativas das Recomendações servirão para orientar sua aplicação, em face da crescente sofisticação e internacionalização das operações criminosas.165 As notas interpretativas não modificam as Recomendações em sua essência e alcance, mas são indicativas de elementos que serão considerados em futura revisão.


  Ao contrário das leis internacionais, que têm caráter juridicamente vinculante e tendem a se perpetuar até que sejam revogadas ou emendadas, após longo e custoso processo negociador, as “leis” do GAFI, adotadas na forma de “recomendações”, assumem conotação menos definitiva, porém com caráter mandatório.166 Por ser instituição informal, relativamente pequena e homogênea167, o processo negociador para introduzir modificações em suas normas é menos custoso e mais rápido.168 Ademais, graças ao exercício de tipologias, associado aos ensinamentos advindos do monitoramento da aplicação das Recomendações, com a consequente produção de notas interpretativas, o processo de revisão das normas é contínuo, e os consensos tendem a formar-se naturalmente. O caráter evolutivo das Recomendações baseia-se em enfoque pragmático, fundado na experiência dos países membros e em casos concretos dos estudos de tipologias.169


  O caráter técnico do tema da lavagem de dinheiro facilita o consenso, pois as discussões são conduzidas entre representantes de áreas ligadas a supervisão e regulação do mercado, bem como de investigação e persecução de delitos financeiros. São representantes com interesses, formação e cultura semelhantes. Esse componente eminentemente técnico ajuda a transmitir credibilidade às Recomendações e a produzir a imediata aceitação de modificações e ajustes.170 Os custos de negociação, com a reduzida politização dos temas, é mais baixo, pois o entendimento é alcançado com base em discussões de caráter essencialmente técnico.171


  A qualidade e constante adaptabilidade das Recomendações derivam, portanto, das qualidades intrínsecas ao tipo de organização que é o GAFI: informalidade, flexibilidade, homogeneidade e conhecimento técnico.172


  2.4.4. Relações externas


  Desde sua fundação, o GAFI mantém as seguintes prioridades: monitoramento de países membros, com base na autoavaliação e no processo de avaliações mútuas; exercício de tipologias e elaboração de notas interpretativas; e política de relações externas para persuadir países não membros a adotarem as Recomendações.


  Entre 1991 e 1992, o GAFI desenvolveu estratégia de relações externas tanto com países e regiões quanto com organizações internacionais, definindo seu papel como peça central na construção de regime global de prevenção e combate à lavagem de dinheiro, baseado na ampla adoção das Recomendações.


  Uma das linhas de atuação externa ficaria a cargo de países membros com influência sobre territórios e pequenas jurisdições ainda, de alguma forma, dependentes, que se encaixavam na categoria de “dependent, associate and otherwise connected territories”.173


  Outra linha refere-se à divulgação das Recomendações em regiões e países considerados prioritários, por meio da organização de conferências regionais. Algumas conferências resultaram na criação de entidades regionais, como o Grupo de Ação Financeira do Caribe (GAFIC) – em inglês, “Caribbean Financial Action Task Force” (CFATF). A abordagem regional tem justificativa técnica, pois há evidências de que a adoção de medidas de combate à lavagem de ativos em um país tende a provocar a migração das atividades criminosas para outra jurisdição próxima.


  O GAFIC adotou as Recomendações do GAFI, além de outras 19 recomendações próprias, e instituiu processo de avaliação de seus membros. Perante o GAFI, surgia, no Caribe, organização regional congênere, que poderia servir de exemplo a ser seguido por outras regiões. O GAFI nutria a esperança de que as ações do GAFIC pudessem evitar que países e territórios caribenhos atraíssem fluxos de dinheiro de origem ilícita, que estariam buscando “lightly regulated offshore havens with sophisticated financial sectors and favourable tax regimes”.174


  O GAFI considerava prioritário, nessa época, engajar países situados no sudeste asiático e na Europa Central e Oriental. A aproximação com o sudeste asiático justificava-se pela crescente importância econômica da região e pelo desenvolvimento de suas praças financeiras. Iniciativas voltadas a Europa Central e Oriental eram consequência direta do fim do comunismo na região, uma vez que esses mercados começavam a se abrir e a se integrar com a economia mundial, e o esforço de reformulação de seus sistemas financeiros era visto como oportunidade de adoção de medidas de prevenção e combate à lavagem. Ademais, uma nova região ainda desregulada poderia atrair fluxos de recursos de origem ilícita.


  África e América Latina não eram ainda prioridades da estratégia de atuação externa do GAFI. No caso da América Latina, a questão da adoção de medidas contra a lavagem de dinheiro era discutida, com o patrocínio dos EUA, no âmbito da OEA175, na qual havia iniciativas como a elaboração de Regulamento Modelo. Essas iniciativas receberam o aval do GAFI.176


  O GAFI apoia-se em outras organizações regionais para difundir as Recomendações. No sudeste asiático, há iniciativas da “Commonwealth” e da Organização de Bancos Centrais do Sudeste Asiático (“South-East Asian Central Banks” – SEACEN). No Golfo Pérsico, o Conselho de Cooperação do Golfo é membro do GAFI. Na África, o GAFI conta com o Banco de Desenvolvimento Africano177 e, na Europa Central e Oriental, com o Conselho da Europa e a Comissão Europeia. Esta última incluiu cláusulas específicas em seus acordos de associação com países do Leste Europeu, pelas quais estes se comprometeram em incorporar as Recomendações a seus ordenamentos jurídicos.178


  Em 1992-1993, organizações internacionais passaram a interessar-se pelo tema da lavagem, o que levou à multiplicação de iniciativas. Com o objetivo de coordenar essas ações e evitar a duplicação de esforços, o GAFI decidiu exercer papel central e predominante na relação com essas organizações, contando com o apoio de países membros, OCDE e G-7.179


  As organizações deveriam subordinar-se às prioridades do GAFI, assumindo função complementar, numa divisão internacional do trabalho. Ao GAFI caberia a prerrogativa de formular normas e políticas de combate à lavagem de dinheiro, ao passo que as organizações contribuiriam com recursos, estrutura e conhecimento, para a efetiva adoção de políticas antilavagem pelos países.180 Essa política será alterada em 1996, quando o GAFI passa a adotar posição mais igualitária, ao permitir a participação de organizações nas reuniões plenárias, onde são tomadas as decisões do Grupo.181


  O GAFI busca estruturar suas relações com os diferentesorganismos internacionais de maneira a formarem um “coherent mechanism for implementing FATF policies”182, e elege três organismos como fundamentais para levar adiante sua estratégia: o UNDCP, o FMI e o Conselho da Europa, além de manter a colaboração com o “Customs Cooperation Council” (CCC, precursor da Organização Mundial de Aduanas – OMA), a Interpol e o Banco Mundial.


  O GAFI reconhecia que a prestação de assistência técnica deveria ser parte da estratégia de relações externas, com vistas à adoção das Recomendações pelos países não membros, porém preferia não assumir atividades operacionais, preservando-se como “policy making body”183, mesmo porque não tinha estrutura e recursos para isso. Sua função seria identificar jurisdições que precisassem de assistência e direcionar essa ajuda por intermédio de países membros e organizações internacionais com estrutura, “expertise” e recursos.


  FMI e Banco Mundial, além de ajudarem na prestação de assistência técnica, teriam a vantagem de influenciar mais diretamente a formulação de políticas antilavagem dos países em desenvolvimento, em decorrência de sua relação com presidentes e altos funcionários de Bancos Centrais. Da mesma forma, o UNDCP teria grande penetração em países em desenvolvimento.


  A estratégia de relações externas do GAFI compreendia, portanto, a divulgação de medidas antilavagem de ativos, nos planos multilateral, regional e bilateral, e o seu estabelecimento como “clearing house” para atender às demandas de assistência técnica. A esses itens, deve-se acrescentar o monitoramento do progresso de países não membros na implementação de medidas antilavagem, que servia para identificar necessidades de assistência.


  2.4.5. A revisão das Recomendações de 1996


  Em 1994, o GAFI decidiu renovar seu mandato por mais cinco anos, o que foi corroborado em Conferência de Ministros das Finanças da OCDE.184 Em 1995, completado o primeiro ciclo de avaliações mútuas, iniciou-se processo de revisão das Recomendações.


  A experiência adquirida com o processo de monitoramento, o exercício de tipologias e a elaboração de notas interpretativas serviram de base para a revisão. As avaliações mútuas apontaram dificuldades na aplicação das Recomendações e revelaram carências nas legislações nacionais, em face das diferentes técnicas de lavagem assinaladas pelos estudos de tipologias. Reforçou-se, por exemplo, a tendência a ampliar o rol de crimes antecedentes à lavagem, de modo a abarcar todos os crimes graves, pois as mesmas técnicas empregadas nos casos de tráfico de drogas eram usadas para acobertar a origem ilícita de grande número de crimes.


  À medida que o setor bancário se conformava às Recomendações, deu-se ênfase à aplicação destas pelo setor financeiro não bancário. O GAFI observou a necessidade de, no futuro, regulamentar setores e profissões não financeiros, para onde tendiam a migrar operações de lavagem.


  Além do aumento do rol de crimes antecedentes, não mais limitados aos crimes conexos ao tráfico de drogas185, e da inclusão dos setores financeiros não bancários, a revisão incorporou questões como a obrigação de instituições financeiras de informarem transações suspeitas, o reforço de medidas para a identificação de clientes, a supervisão de operações que utilizam novas tecnologias, o controle de movimentos transfronteiriços de dinheiro, e a utilização de novos métodos de investigação.186


  O processo de revisão limitou-se à participação de países membros, mas se decidiu, pela primeira vez, levar em consideração análises de tipologias de países não membros, de forma a tornar a aplicação das Recomendações mais universal. Decidiu-se, igualmente, consultar representantes do setor financeiro, como parte do objetivo de engajar os entes regulados, cujas sugestões contribuiriam para a eficácia das normas.


  Com a revisão de 1996, conclui-se período de consolidação do GAFI. As Recomendações foram ampliadas e reforçadas, a organização conquistou autonomia em relação ao G-7 e à OCDE, desenvolvendo estratégia própria de relações externas, e o mecanismo de avaliações mútuas foi consagrado.


  2.5. Coerção x Persuasão


  2.5.1. Países não cooperantes


  Criminosos dedicados a atividades de lavagem de dinheiro buscam jurisdições menos preparadas para enfrentar esse crime. A estratégia do GAFI de construção de regime internacional de combate à lavagem de dinheiro leva em consideração, portanto, esse fato, pois sua eficácia depende da eliminação de “elos fracos”.187


  Até 1999, prevaleceu estratégia fundada em pressão benévola e “suave” (“soft”)188 sobre os países não membros, baseada, sobretudo, na persuasão. A partir de então, o GAFI adota, paralelamente ao esforço de convencimento, nova ferramenta que consiste na elaboração de “lista negra” de países e territórios não cooperantes (“non-cooperative countries and territories” – NCCTs), jurisdições consideradas “paraísos regulatórios”, onde não há legislação antilavagem de dinheiro ou esta é falha. O recurso à lista está diretamente vinculado à prioridade que passou a ser conferida à adoção das Recomendações por países não membros.189


  A possibilidade de incluir não membros em lista de NCCTs foi discutida – inclusive, utilizando-se o termo lista negra –, nos primórdios do GAFI190, quando se debatiam formas de aplicação da Recomendação 21.191 O Grupo não se sentiu, na ocasião, habilitado a fazê-lo192 e julgou mais conveniente usar meios suaves em relação aos NCCTs. Cogitou, inclusive, a publicação de “lista branca” de países que tivessem adotado as Recomendações.193 A pressão suave concretizou-se por meio de reuniões regionais, seminários, contatos com autoridades nacionais, correspondência a altos dignitários e Notas a representações diplomáticas.


  Em 1995, o GAFI manifestou preocupação com centros “offshore” e decidiu que a prestação de assistência técnica seria subordinada à prioridade conferida aos esforços de “persuasão” e “monitoramento”.194 No ano seguinte, decidiu implantar sistema efetivo de monitoramento de países não membros. As Ilhas Seychelles, objeto de escrutínio pelo GAFI, foram o primeiro centro “offshore” ao qual se aplicou o disposto na Recomendação 21.


  Em 1997, os Ministros das Finanças do G-7 exortaram o GAFI a lidar com “abusos” praticados por certos países, inclusive centros “offshore”, como a oferta excessiva de sigilo bancário e o uso de empresas de fachada.195 Em 1998, os Chefes de Estado do G-8 elogiaram a política de relações externas do GAFI e chamaram a atenção para os centros financeiros “offshore”.196


  Em 1999, com o apoio do G-7/8, nota-se endurecimento da “política externa” do GAFI, que passa, pela primeira vez, a utilizar-se de instrumento de coerção internacional. Com rigor semelhante àquele observado nas avaliações mútuas dos seus membros, passou a avaliar os sistemas antilavagem – ou sua ausência – de países não membros.


  Esse processo reforçou a influência do GAFI como organização internacional, porém atraiu críticas. A prática de “naming and shaming” foi rechaçada, primeiramente, porque o organismo careceria de legitimidade para aplicar a não membros critérios de avaliação acordados entre membros, com base em Recomendações de cuja elaboração aqueles não haviam participado.197 A falta de legitimidade decorreria, ainda, não apenas do reduzido número de membros do GAFI, mas também do fato de que suas regras haviam sido elaboradas para aplicação em sistemas financeiros de sociedades ricas.198


  Cumpre observar que o chamado “déficit de legitimidade”199 do GAFI está também vinculado a sua natureza e constituição, pois não se trata de organização internacional stricto sensu: não se baseia numa carta constituinte, não tem personalidade jurídica internacional e não dispõe de regras escritas sobre sua estrutura e seu funcionamento. O GAFI é visto como arranjo informal, ad hoc, assim como sua instituição-mãe, o G-7, com participação restrita, sem vocação universal e sem a intenção de acomodar interesses e visões de países em desenvolvimento.


  Outra crítica, que, de certa forma, decorre da primeira, refere-se ao fato de o GAFI procurar impor seu modelo a países pobres que, em muitos casos, têm prioridades políticas mais urgentes do que implementar custoso e complexo sistema de prevenção e combate à lavagem de dinheiro.200


  Os custos para as nações pobres dividem-se em três categorias: diretos, indiretos e de oportunidade. Os custos diretos são aqueles enfrentados pelos Estados, que devem destinar verbas, aprovar legislação, criar instituições, capacitar recursos humanos, adquirir equipamentos e tecnologia a fim de implantar sistema complexo de prevenção e combate à lavagem. Os custos indiretos referem-se aos incorridos pelas instituições financeiras e demais empresas submetidas às regras e à supervisão desse sistema. Tais custos são repassados, em parte, para consumidores de serviços financeiros, na forma de tarifas, burocracia e demora nas transações. Muitas vezes, esses custos indiretos incentivam a informalidade na prestação de serviços financeiros. Os custos de oportunidade, por sua vez, referem-se aos investimentos financeiros, de tempo e de recursos humanos, necessários à adoção de leis e à criação e ao funcionamento de instituições dedicadas a sistema concebido segundo a realidade de países desenvolvidos. Esses recursos poderiam ser direcionados a prioridades de políticas públicas, como a eliminação da pobreza, o combate à AIDS, o saneamento básico, a educação e a saúde.201


  No caso de países pobres, não se pensou em prospectar possíveis prejuízos que a aplicação integral das Recomendações implicaria para a economia nacional e os serviços públicos. A OCDE, por exemplo, utiliza-se de estudos intitulados “Regulatory Impact Assessment” (RIA), que podem ser elaborados “ex ante” ou “ex post”, para avaliar se políticas fazem sentido em termos de custo de oportunidade ou outros custos.202


  A análise de custo/benefício203 da aplicação das Recomendações, tanto por países desenvolvidos quanto em desenvolvimento, nunca foi cogitada pelo GAFI. As políticas públicas preconizadas pelo organismo não precisam, necessariamente, fazer sentido econômico, pois eventuais benefícios da adoção de legislação e instituições na área de lavagem de dinheiro encontram-se no campo mais dificilmente mensurável da diminuição ou prevenção do crime.


  O sistema antilavagem vem sendo adotado de maneira praticamente universal pelos países em desenvolvimento, apesar dos benefícios incertos. Uma das explicações para tal fenômeno seria o recurso do GAFI à coerção, com a adoção do sistema de listas204, que complementaria os métodos suaves de pressão.


  No mundo globalizado, as forças que buscam construir o regime global antilavagem de dinheiro podem contar com “meios reais” dissuasórios eficientes. Os países do GAFI não podem impor, diretamente, legislação antilavagem a outros países, mas podem exercer pressão econômica nesse sentido. Em razão da magnitude de suas economias, seus “mercados financeiros são indispensáveis e incontornáveis no processo de globalização financeira”.205


  A ação unilateral do GAFI de incluir países não membros em lista negra tem sido comparada, por alguns autores, a “formas fortemente despóticas”206, a verdadeiro exercício de poder imperial207, em que não é respeitada a igualdade de direito entre nações soberanas.208 Nessa ótica, o GAFI valer-se-ia do enorme diferencial de poder das economias dos países membros para impor seu modelo a economias pequenas e fracas.


  De fato, quando os países do GAFI decidiram adotar a lista de NCCTs, entre os primeiros alvos estavam pequenas ilhas que buscavam assentar seu desenvolvimento econômico em novas bases, criando estímulos ao setor de serviços financeiros. A fim de atrair investimentos para esse setor, as exigências para abertura e funcionamento de instituições eram simplificadas e, em muitos casos, ofereciam-se incentivos fiscais.


  Esses “paraísos regulatórios” também se confundiam com “paraísos fiscais”. Dessa forma, constituíam, embora nunca admitido oficialmente, em dupla afronta e ameaça às economias desenvolvidas: tanto pelo ângulo da concorrência comercial “desleal” dessas jurisdições quanto pelos riscos associados à lavagem de ativos. Sua inclusão na lista negra do GAFI serviria, ao mesmo tempo, para corrigir essa distorção de mercado e eliminar os “elos fracos” do regime global de combate à lavagem de dinheiro.209


  Ao final dos anos 1990, os países membros do GAFI, em especial os EUA, estavam céticos quanto à adesão de algumas jurisdições, consideradas paraísos fiscais e normativos, ao regime antilavagem, e estariam a favor da adoção de medidas mais robustas para convencê-los a mudar de posição. O sistema baseado nas abordagens tradicionais de diálogo, denominado “seminar diplomacy”, e na publicação de manuais e códigos de “best practices” deveria ser complementado por sistema mais coercitivo.210


  A irritação dos países membros com paraísos normativos fica evidente no caso das Ilhas Seychelles, precedente bem-sucedido para a adoção das listas de NCCTs.211 Em 1993, o Governo local aprovou lei de incentivo à entrada de investimentos no setor financeiro, que, simultaneamente, facilitava a atuação de grupos criminosos interessados em utilizar as Ilhas como base para operações de lavagem de dinheiro.212 Três anos depois, o Presidente do GAFI e “US Treasury Under Secretary for Enforcement” expressou essa irritação213, e o GAFI, após “gestões diplomáticas” infrutíferas214, aplicou às Ilhas a Recomendação 21, exortando seus membros a efetuarem escrutínio minucioso de todas as operações envolvendo o país.215 Adicionalmente, conclamou países membros e não membros a exercer pressão (“all available pressure”) sobre o Governo das Ilhas.216


  As consequências sobre o setor financeiro das Ilhas foram duradouras: no relatório do FMI de 2004, seu baixo desenvolvimento foi associado aos efeitos provocados pela adoção da lei de incentivos – leia-se: a aplicação da Recomendação 21.217


  Em 1999, Reino Unido e Estados Unidos agiram em conjunto contra Antigua e Barbuda, restringindo transações de suas empresas com aquele país, além de ameaçarem levar o caso ao GAFI. As medidas unilaterais e a ameaça de aplicação da Recomendação 21 foram suficientes para que o país revogasse sua legislação de incentivo ao setor “offshore” e, em 2001, deixou de ser objeto de sanções.218


  Esses casos constituíram-se em precedentes219 para a adoção de medida ampla, incluindo diferentes países, consubstanciada na publicação de lista de NCCTs – o que equivalia à aplicação coletiva da Recomendação 21. Desde 1998, o GAFI estudava maneira de lidar com jurisdições não cooperantes e centros “offshore”. A adoção das listas foi decidida em 1999, juntamente com a determinação de 25 critérios para a definição de países não cooperantes. Em fevereiro de 2000, o GAFI criou quatro grupos regionais de avaliação (“Regional Review Groups” – RRG) – Américas, Ásia-Pacífico, Europa, e África e Oriente Médio –, que examinariam 26 jurisdições. Em junho, os grupos concluíram que 15 países não alcançavam os critérios mínimos estabelecidos e aplicou-se a Recomendação 21. Outras oito jurisdições foram incluídas na lista em 2001. Para serem retiradas desta, as jurisdições teriam de adotar legislação em consonância com as Recomendações, que contemplasse os 25 critérios estabelecidos.220


  O GAFI comprometeu-se a manter interlocução com essas jurisdições e dispôs-se a prestar, por meio de seus membros, assistência técnica221, no intuito de ajudá-las a ajustarem-se aos critérios do Grupo. A proposta de apoio, contudo, veio acompanhada da ameaça de aplicação de sanções (“countermeasures”).222


  Alguns países, como as Ilhas Cook, procuraram, num primeiro momento, defender seu direito de adotar políticas públicas de incentivo ao desenvolvimento econômico. Os efeitos negativos de constar da lista, porém, foram logo sentidos. Esses países foram associados ao crime e à corrupção, o que afastava investidores preocupados com sua imagem junto ao público. Transações com países membros do GAFI passaram a ser monitoradas e restringidas. Ao invés de atrair capitais, essas praças financeiras esvaziaram-se economicamente.223


  O que ocorreu com países pequenos como Antigua e Barbuda, Ilhas Seychelles e Ilhas Cook também se verificou com países em desenvolvimento de maior porte, igualmente incluídos na lista de NCCTs224, como Nigéria, Indonésia, Filipinas, Rússia e Myanmar. Todos passaram a revisar sua legislação e a adotar medidas de prevenção e combate à lavagem de dinheiro.


  A Rússia é caso emblemático, que demonstra a eficiência da utilização da lista de NCCTs e da política de “naming and shaming”225, mesmo em relação a países grandes. Com o fim do império soviético e do comunismo, os países da antiga União Soviética e do Leste Europeu começaram a adotar – mesmo que de forma anárquica e, muitas vezes, corrupta – reformas capitalistas e a incorporar-se ao mercado global. Outra face desse processo foi a multiplicação das máfias com atuação transnacional. A Rússia, em especial, apesar do período de crise que a acompanhou ao longo dos anos 90, era um país importante no concerto de nações e, na visão do G-7/8, precisava ser integrada de forma positiva ao mercado global, diminuindo-se o risco de tornar-se porto seguro para atividades criminosas e de lavagem.


  No bojo da incorporação da Rússia ao G-8, exigiu-se maior envolvimento do país no enfrentamento do crime organizado transnacional e, em particular, da lavagem de dinheiro.226 Nesse contexto, o GAFI constituiu-se em instrumento para estimular a economia russa a melhorar sua reputação, dissociando seu setor financeiro de atividades criminosas.


  Na reunião de Cúpula de 17 de maio de 1998, o G-8, como mencionado, posicionara-se sobre a importância do combate à lavagem de dinheiro e aos crimes financeiros, “including issues raised by offshore financial centres”. No dia 8 do mesmo mês, os Ministros das Finanças do G-7 já haviam afirmado se preocupar com a atuação de alguns centros “offshore”.227


  O fato de a Rússia integrar as cúpulas do G-8 desde 1997 não a livraria de ser incluída na lista de NCCTs. Ao contrário, colocava-a como alvo preferencial, dada a posição do G-7/8, coincidente com a determinação do GAFI de tomar medidas concretas em face de certas jurisdições. Assim, em 2000, a Rússia foi incluída na lista. Ao invés de contestar a ação do GAFI, colaborou com o organismo e a adaptou-se às Recomendações. Em 2002, foi removida da lista e, no ano seguinte, admitida como membro do GAFI.


  A formulação de lista de países e jurisdições não cooperantes pode ser entendida como reflexo da cultura da OCDE. Em abril de 1998, um ano antes de o GAFI decidir formular a sua lista, a OCDE publicou documento em que constavam critérios pelos quais países membros e não membros seriam avaliados em relação a “harmful tax practices”. Em 2000, foi publicada a primeira lista da OCDE com os chamados “paraísos fiscais” (“tax havens”), que seria usada como “basis for the framework of co-ordinated defensive measures”, ou seja, para a aplicação de sanções.228


  Após serem incluídas na lista da OCDE, entre 2000 e 2002, 31 jurisdições comprometeram-se a aplicar os padrões de transparência e de troca de informações estabelecidos pela organização. Entre 2002 e 2007, mais quatro assumiram esse compromisso. Em maio de 2009, as três restantes curvaram-se às demandas da OCDE.229 O peso combinado dos países membros da OCDE, em termos econômicos e políticos, foi decisivo para o sucesso da estratégia de publicação de lista de países não cooperantes.


  Na visão da OCDE, a publicação de listas era instrumento que não somente garantiria um “level playing field” entre as diferentes economias, mas também contribuiria “to efforts to counter money laundering, the financing of terrorism and strengthen the international financial systems” – propósitos que o GAFI visa a alcançar.230


  Paralelamente às ações do GAFI e da OCDE, o G-7 decidiu, em 2000, por meio do “Fórum de Estabilidade Financeira” (FEF), criar sua própria lista de centros “offshore” que não teriam aderido a “padrões internacionais aceitos de supervisão, cooperação e intercâmbio de informações”. Dependendo do caso, a listagem implicaria a imposição de “restrição ou até a proibição” de realização de transações financeiras com instituições desses centros.231


  Essas ações concertadas por parte da OCDE, do GAFI e do G-7 justificar-se-iam por sua natureza complementar. O GAFI, por exemplo, não lida com questões fiscais e, por conseguinte, não questiona o uso de certas facilidades para atrair “cidadãos privados e investidores”. Esse uso seria legítimo, de seu ponto de vista, desde que respeitadas as regras antilavagem.232


  Na reunião plenária de outubro de 2006, o GAFI retirou Myanmar da lista de NCCTs, o último país das 23 jurisdições inicialmente listadas em 2000 e 2001. A experiência de elaboração da lista foi considerada um sucesso233, visto que todas as jurisdições identificadas tomaram as medidas preconizadas pelo GAFI, como condição para serem retiradas da lista. Ademais, a lista teve efeito demonstração, dissuadindo outras jurisdições e evitando a criação de novos paraísos regulatórios.234


  2.5.2. Turquia e Áustria


  Se, por um lado, o GAFI aplicava pressão coercitiva sobre não membros, por meio da lista de países e territórios não cooperantes, por outro, mostrava-se especialmente rigoroso com seus próprios membros, para que fossem vistos como modelo de combate à lavagem de dinheiro.235


  Desde 1995, havia preocupação com Turquia e Áustria, países membros com deficiências importantes em seus sistemas. Em relação ao primeiro, o GAFI iniciou processo de aplicação de pressão progressiva sobre o país, em 1996, com o envio de correspondência a Ministros turcos, manifestando sua preocupação, e, posteriormente, com o envio de missão que se reuniu com altos funcionários do Governo. Em meados daquele ano, declarou que, caso a Turquia adotasse a necessária legislação, “it will avoid the FATF Plenary having to take more serious steps”.236 Em setembro, considerou que o país não dispunha de legislação adequada para enfrentar a lavagem e determinou a aplicação da Recomendação 21, constituindo o primeiro caso de país membro do GAFI a ser objeto dessa medida. Já em novembro, a Turquia aprovou lei de prevenção à lavagem e, em dezembro, suspendeu-se a aplicação da Recomendação 21.


  A Áustria, por sua vez, país membro e fundador do GAFI, era objeto especial de críticas por não eliminar contas anônimas de poupança (“anonymous savings passbook”). Em fevereiro de 1999, o GAFI aplicou a Recomendação 21 e pediu às instituições financeiras “a máxima atenção em relação a transações financeiras com bancos austríacos”. Essa preocupação decorria do fato de os bancos austríacos serem, à época, destino preferencial de fundos de origem duvidosa, provenientes da antiga União Soviética e do Leste Europeu.237


  Em fevereiro de 2000, o GAFI ameaçou suspender a Áustria da organização caso não eliminasse as contas anônimas, até junho do mesmo ano. Em novembro, aprovaram-se leis não somente revogando as contas de poupança anônimas, mas também adotando medidas para fortalecer o sistema nacional antilavagem. Em consequência, afastou-se a possibilidade de suspensão daquele país da organização e sustou-se a aplicação da Recomendação 21.


  2.5.3. Os organismos regionais


  Ao mesmo tempo em que o GAFI aplicava medidas duras, internamente, em relação a seus membros, e, externamente, adotava lista de NCCTs, continuava a perseguir agenda “soft”, evitando a coerção e investindo no seu poder de persuasão – naturalmente, a capacidade de persuasão era reforçada com o exemplo da lista de NCCTs. O GAFI explorava, assim, sinergias entre instrumentos de coerção e de convencimento.


  A alternância entre métodos coercitivos e de persuasão é produto, em parte, do dilema que o GAFI sempre enfrentou, uma vez que tem por objetivo a implementação universal de suas Recomendações, sem que, para isso, tenha de expandir o número de países membros e comprometer sua estrutura restrita, homogênea e flexível.238


  Parte da estratégia de engajar diferentes regiões do mundo, a partir de meados dos anos 1990, consistiu na formação de rede de organismos regionais congêneres, os “FATF-Style Regional Bodies” (FSRBs), que viriam a suprir a necessidade de aumentar o alcance do GAFI, sem, contudo, expandir o número de membros, o que “afetaria sua flexibilidade e eficiência”.239 A consolidação dessa rede permitirá ao GAFI não ter de recorrer, exclusivamente, a métodos coercitivos em relação a países não membros que não apliquem medidas antilavagem; ao contrário, permitirá a adoção de enfoque mais cooperativo, pois os FSRBs abordariam temas como “capacity-building”, importantes para os países em desenvolvimento.240


  A decisão de fomentar a criação de FSRBs surge da observação do GAFIC, primeiro FSRB. Como mencionado, o GAFIC foi formalmente criado após as primeiras reuniões com países do Caribe e da América Central, em novembro de 1992, quando a região endossou as 40 Recomendações do GAFI241, e tornou-se modelo para outros FSRBs.


  A partir de 1996, o GAFI passou a estimular a realização de avaliações mútuas, no âmbito de organizações regionais, nos moldes do exercício conduzido pelo GAFIC. O “Offshore Group of Banking Supervisors” (OGBS) e o Conselho da Europa dão início, em 1997, às avaliações mútuas de seus membros, com base nas Recomendações do GAFI.242


  Em setembro de 1997, o Comitê de Ministros do Conselho da Europa decidiu criar o “Select Committee of Experts on the Evaluation of Anti-Money Laundering Measures” (PC-R-EV, que, em 2002, passou a denominar-se MONEYVAL). Constituiu-se, assim, na prática, um FSRB, pois, apesar de atuar no âmbito do Conselho da Europa, conduz avaliações de seus membros de forma autônoma, com base nos parâmetros aprovados pelo GAFI. O MONEYVAL congrega países da antiga União Soviética e do leste da Europa, bem como pequenos países como Mônaco, Chipre, San Marino, Liechtenstein e Malta.


  Num simpósio em Tóquio, em dezembro de 1996, países asiáticos apoiaram a criação de um “Asia-Pacific Steering Group on Money Laundering”. Em 1997, os Ministros das Finanças da Organização de Cooperação Econômica da Ásia-Pacífico (APEC), reunidos em Bangcoc, aprovaram o estabelecimento do “Asia-Pacific Group on Money Laundering” (APG), primeiro FSRB na região.243


  No que tange à política voltada aos países não membros, o GAFI, inicialmente, havia depositado suas esperanças tanto na cooperação com organizações regionais formais, como é o caso da OEA, quanto no desenvolvimento de FSRBs. A partir de 1998, com as experiências bem-sucedidas do GAFIC e do APG, confere maior ênfase à criação de FSRBs em todas as regiões do mundo, independentemente da existência de organizações regionais, como parte da estratégia para estabelecer “rede mundial antilavagem de dinheiro”. O GAFI proverá, por intermédio de seus membros, assistência técnica aos FSRBs.244


  Em outubro de 1996, na Cidade do Cabo, em conferência organizada pelo GAFI, decidiu-se criar a “Southern and Eastern Africa Financial Action Task Force” (ESAAMLG), primeiro FSRB africano. O organismo foi finalmente estabelecido em 1999, com a assinatura de Memorando de Entendimento em reunião de Ministros realizada em Arusha, Tanzânia.245


  Em 1999, os Chefes de Estado da “Economic Community of West African States” (ECOWAS) decidiram criar o “Groupe Intergouvernemental d’Action contre le Blanchiment d’Argent en Afrique de l’Ouest” (GIABA). Em 8 de dezembro de 2000, em Cartagena, Colômbia, nove países sul-americanos decidiram criar o Grupo de Ação Financeira Internacional da América do Sul (GAFISUD). Até 2000, portanto, haviam sido criados seis FSRBs: GAFIC, APG, ESAAMLG, MONEYVAL, GIABA e GAFISUD.


  Do ponto de vista do GAFI, os FSRBs são preferíveis à atuação de organizações regionais formais, na área de lavagem de dinheiro, pois são especializados no enfrentamento desse tipo de crime, criados sob a égide do GAFI, controlados pela “organização-mãe” e adeptos de sua metodologia. Nesse sentido, o GAFI funcionaria como empresa matriz e os FSRBs, como franquias, seguindo seu receituário.


  Nas Américas, o fato de o tema da lavagem de dinheiro ser tratado, originalmente, no âmbito da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD/OEA), não impediu que, além do GAFIC, fosse criado o GAFISUD. Isso não significa que o Grupo de Peritos sobre lavagem de dinheiro da CICAD (Grupo LAVEX) não tivesse papel relevante na adoção, pelos países latino-americanos, de medidas antilavagem de ativos, por meio de estudos de tipologias, organização de seminários e reforço da cooperação técnica hemisférica. O Regulamento Modelo da OEA, ademais, era referência para os países da região. O Grupo LAVEX, contudo, manteve-se subordinado à CICAD, onde as medidas de combate à lavagem de dinheiro estão inseridas na estratégia mais geral da OEA de enfrentamento do tráfico de drogas.


  O caso do MONEYVAL, por sua vez, demonstrou a possibilidade de evolução institucional totalmente distinta do caso da CICAD/LAVEX. Apesar de estar formalmente sob a égide do Conselho da Europa e de constituir-se como subcomitê do “European Committee on Crime Problems”, o MONEYVAL atua, na prática, como FSRB, com autonomia, em sintonia com o GAFI, e realizando rodadas de avaliações mútuas.


  Caso sui generis é o do Conselho de Cooperação do Golfo (CCG), pois trata-se de uma organização regional membro do GAFI, formada por países que, individualmente, não o são. Com o início da 2ª rodada de avaliações mútuas246, o GAFI insistiu, assim como o fez em relação aos FSRBs, para que o Conselho adotasse o sistema de avaliações mútuas. O CCG somente assentiu em adotar semelhante sistema, em janeiro de 2000, após o endurecimento da política do GAFI em relação tanto a membros quanto a não membros. Nesse momento, o CCG passou a representar, aparentemente, categoria híbrida: submetia seus membros a avaliações, como se fosse um FSRB, mas mantinha status de membro do GAFI. Essa situação seria retificada com a condução das avaliações de cada país membro do CCG, de maneira conjunta, diretamente pelo GAFI e pelo Conselho.


  A posição do CCG é distinta daquela da Comissão Europeia, pois esta é organização regional membro do GAFI, formada por muitos países que também são membros e, portanto, submetidos ao processo de avaliações do GAFI. Aqueles que não o são estão submetidos ao processo de monitoramento do MONEYVAL.


  Em 2000, está configurada rede de FSRBs que levará adiante, de maneira relativamente autônoma, os esforços de difusão internacional das Recomendações do GAFI, ampliando a influência do organismo a todas as regiões do mundo. Em 2004, essa rede irá ampliar-se com a formação de duas novas organizações regionais. Em 6 de outubro, realizou-se a Conferência inaugural do Eurasian Group (EAG), em Moscou, por iniciativa do Governo russo247, com o apoio do GAFI, do FMI e do Banco Mundial. Em 30 de novembro, em Manama, Bahrein, por ocasião de reunião ministerial, 14 países decidiram criar a “Middle East and North Africa Financial Action Task Force” (MENAFATF).248


  2.5.4. O dilema da expansão


  Após a criação da rede de FSRBs, o GAFI decidiu, em 1998, ampliar seu alcance global por intermédio do aumento do número de membros. Essa decisão teve de ser amadurecida, pois implicava certos riscos.


  Em 1992, quando se atingiu o número de 28 membros, concluiu-se que não seria aconselhável ampliar o Grupo, sob o risco de comprometer sua eficiência funcional249, que repousava sobre três elementos essenciais: homogeneidade dos países membros; número reduzido de participantes; e informalidade. O GAFI era grupo de países de economias desenvolvidas – com a possível exceção da Turquia –, semelhantes, com interesses comuns e sem divergências fundamentais entre si, o que facilitava a tomada de decisões por consenso.


  Pressentia-se, entretanto, a necessidade de contar com a participação de países considerados estratégicos, com posição de destaque em regiões ainda não representadas no GAFI. Nesse contexto, sete países foram identificados: Argentina, Brasil, China, Índia, México, África do Sul e Rússia.250 Em seguida, iniciou-se campanha de aproximação do GAFI com as respectivas autoridades de cada país responsáveis pelas áreas de finanças e de supervisão de mercados.


  A expansão realizar-se-ia por etapas, para testar a manutenção da capacidade de alcançar-se consenso, característica fundamental do GAFI, e manter-se a possibilidade de correção de rumos, caso essa expansão se mostrasse problemática.


  Em 1999, admitiram-se como observadores251 três representantes das Américas: Argentina, Brasil e México, importantes atores do mundo em desenvolvimento. No ano seguinte, os três foram admitidos como membros plenos após se comprometerem, no mais alto nível político, a implementar as Recomendações, a submeterem-se a processo de avaliações mútuas e a fundar novo FSRB nas Américas.


  Com as novas adesões e a criação do GAFISUD, o GAFI ampliou seu escopo de atuação na América Latina e diminuiu seu déficit de legitimidade, identificado com suas origens no G-7 e seus vínculos com a OCDE.252 Ao incorporarem-se ao GAFI e tornarem-se seus “stake-holders”, esses países defendiam seus interesses, ao enfatizarem seu compromisso internacional de combater a lavagem de dinheiro, ao mesmo tempo que contribuíam para legitimar o organismo na região.


  2.5.5. GAFISUD X GAFIC


  A incorporação de membros latino-americanos ao GAFI ocorreu de maneira simultânea à criação do GAFISUD. Brasil e Argentina, agora membros do GAFI, estavam entre os fundadores do GAFISUD, fator que contribuiu para que este fosse mais sintonizado com os propósitos e métodos do GAFI, ao contrário de seu congênere caribenho, o GAFIC.


  O GAFIC, cujas origens quase que coincidem com as do próprio GAFI, nem sempre serviu aos propósitos do organismo principal de estender sua autoridade à região do Caribe e da América Central e de garantir a implementação das Recomendações. Abrigava jurisdições “offshore” consideradas paraísos regulatórios, e seus países membros acusavam o GAFI de tentar impor suas Recomendações, sem observar as peculiaridades locais. Muitos questionavam a legitimidade das Recomendações, uma vez que os processos de elaboração, em 1990, e de revisão, em 1996, não levaram em conta suas posições. O GAFIC adotava, paralelamente às Recomendações do GAFI, suas “19 Recomendações”, também conhecidas como “Recomendações de Aruba”, como parâmetro para os países membros.253 Quando se criou o GAFISUD, o GAFI almejava não enfrentar as mesmas resistências.


  O GAFISUD irá firmar-se como organização de referência, extrapolando o âmbito da América do Sul254 e ameaçando a influência do GAFIC. Sua criação pode ser entendida como ação indireta do GAFI, no sentido de usá-lo como contrapeso ao GAFIC ou como seu eventual substituto. Nesse mesmo período, o GAFIC será alvo de ações diretas do GAFI, que incluirá sete de seus membros na lista de NCCTs.


  Ao analisar-se o histórico do GAFIC, pode-se afirmar que foi objeto de duas estratégias fundamentais utilizadas pelo GAFI, persuasão e coerção. Surgiu da aplicação da estratégia de persuasão, quando o GAFI se aproximou dos países de região que o preocupava pela existência de centros “offshore”, estimulou-os a criarem FSRB pioneiro, nos seus moldes, e extraiu compromisso de adotarem as Recomendações.


  Passada quase uma década, o GAFI verificou que o GAFIC não havia contribuído, substancialmente, para a aplicação das Recomendações na região, especialmente por parte de importantes centros “offshore”. Nesse momento, adotou a estratégia da coerção, com a inclusão desses centros na lista de NCCTs. Adicionalmente, criou outro FSRB, o GAFISUD, com potencial de “concorrer” com o GAFIC, uma vez que a fidelidade do GAFISUD é reforçada por haver dois membros do GAFI em sua composição: Brasil e Argentina.


  2.6. Rumo à formação de um regime global


  A década de 1990 foi o período em que se lançaram as bases do regime global de combate à lavagem de dinheiro, que se iniciou com a entrada em vigor da Convenção de Viena e a formulação das 40 Recomendações do GAFI. Desde então, o GAFI consolidou sua base de países membros, adotou mecanismo rigoroso de avaliações mútuas e buscou engajar outros países e regiões nos esforços para combater a lavagem de dinheiro.


  Como resultado da experiência adquirida e dos estudos de tipologias, as Recomendações foram revistas em 1996, dando ensejo a nova rodada de avaliações. A segunda metade da década testemunhou a criação de seis FSRBs, em diferentes regiões do mundo. Esse impulso inicial em favor de um regime global de combate à lavagem de dinheiro, encabeçado pelo GAFI, foi fortalecido pelo enfrentamento da questão dos “elos fracos” desse regime em formação, tanto no interior da organização quanto fora dela.


  Esse impulso inicial foi possível graças à intensa atividade do GAFI e ao peso e à influência de seus membros na economia mundial, respaldados pelo G-7/8. Desde sua origem, contudo, o GAFI ressentia-se de déficit de legitimidade, o que explicava a busca de cooperação com organizações como ONU, OEA, Comissão Europeia, Conselho da Europa, APEC e ECOWAS. O endosso da ONU seria aquele com maior grau de legitimidade, por transcender interesses de países desenvolvidos e de arranjos regionais.


  Na década de 2000, três novos fatores contribuíram decisivamente para constituir o regime em questão: a assinatura da Convenção de Palermo, em 2000; os atentados terroristas de 2001; e a parceria entre o GAFI e as Instituições Financeiras Internacionais (IFIs). Os três fatores serão analisados a seguir.


  2.6.1. A Convenção de Palermo e o GAFI


  Ao ampliar o rol de crimes antecedentes à lavagem, a Convenção de Palermo endossou, de certo modo, a extensão do uso do combate à lavagem de dinheiro ao enfrentamento de outros crimes, que já havia sido operada no âmbito do GAFI, desde a revisão de 1996. Em seus dispositivos voltados à prevenção da lavagem de dinheiro, Palermo reconheceu, implicitamente, a validade e a aplicação universal das Recomendações, pois a Convenção constitui-se em versão resumida das Recomendações. A ONU juntava-se, assim, aos países e regiões que já reconheciam as Recomendações como parâmetro universal.255


  Na área de lavagem de dinheiro, a Convenção de Palermo orienta os países da ONU a espelharem-se nas iniciativas de organizações pertinentes, o que inclui, sem terem sido mencionados, o GAFI e os FSRBs256, instâncias das quais eram parte países que negociaram os dispositivos referentes ao combate a esse crime na Convenção de Palermo. No processo negociador da Convenção, o consenso para incluir menção explícita às Recomendações e ao GAFI não foi alcançado, por tratar-se de normas elaboradas por número restrito de países, membros de entidade intergovernamental.257


  Se, por um lado, Palermo significa endosso, mesmo que indireto, ao GAFI e às suas Recomendações, por outro, o GAFI utiliza-se de Palermo para legitimar as Recomendações. Na versão de 2003, a Recomendação 1 determina que os países criminalizem a lavagem de dinheiro com base nas Convenções de Viena e de Palermo, e define como crimes antecedentes todos os crimes considerados graves. O GAFI procurava, portanto, reforçar sua legitimidade utilizando-se das Convenções da ONU como referência básica universal, indicando, assim, a busca de sintonia entre as duas entidades.


  2.6.2. Financiamento do terrorismo


  Após o 11 de Setembro de 2001, os Estados Unidos buscaram, em todas as instâncias multilaterais, apoio a medidas antifinanciamento do terrorismo. Essas gestões fizeram-se sentir no âmbito da Assembleia Geral da ONU, do seu Conselho de Segurança, do G-7/8, da OEA e, naturalmente, no GAFI e em sua rede de FSRBs, no FMI e no Banco Mundial, entre outros.


  Da mesma forma que se encontram na origem da criação do GAFI como organismo voltado à luta internacional contra a lavagem de dinheiro, os Estados Unidos procurarão utilizá-lo, a partir de 2001, como instrumento da campanha internacional contra o financiamento do terrorismo.258 O GAFI colaborará, utilizando-se do conhecimento e da experiência adquiridos no enfrentamento da lavagem de dinheiro.259 Empregará novos instrumentos e adaptará aqueles já usados contra a lavagem.260


  O GAFI nunca se opôs a se engajar no combate ao financiamento do terrorismo. Coincidentemente, entre meados de 2000 e meados de 2001 – portanto, antes dos atentados –, em seu rotineiro exercício de tipologias, o GAFI havia examinado as diferentes formas de movimentarem-se e ocultarem-se fundos destinados a atividades terroristas. O estudo concluiu que, no caso de grupos terroristas financiados pelo lucro oriundo de atividades criminosas, não há diferença, no que se refere aos métodos usados para dissimular a origem dos recursos, das práticas de lavagem de dinheiro empregadas pelo crime organizado.261 O GAFI, entretanto, não chegou a consenso sobre a possibilidade ou a conveniência de aplicarem-se as leis antilavagem de ativos para combater o terrorismo.262


  As discussões de natureza técnica foram superadas pela pressão política dos países mais poderosos. Por ocasião dos atentados de 11 de setembro, os Ministros das Finanças do G-7 decidiram, em 6 de outubro de 2001, que o GAFI incorporaria a seu mandato o enfrentamento do financiamento do terrorismo.263 Assim, os países membros do GAFI, em reunião extraordinária realizada nos dias 29 e 30 de outubro de 2001, em Washington, expandiram seu mandato, adaptando as ferramentas desenvolvidas para o enfrentamento da lavagem, e adotaram 8 Recomendações Especiais reclamadas pelo G-7, voltadas exclusivamente ao enfrentamento do financiamento do terrorismo.264


  Em 2002, o GAFI publicou manuais de orientação às instituições financeiras sobre a detecção de fundos destinados ao financiamento do terrorismo, e aos Estados, para a aplicação das Recomendações Especiais. Iniciou, igualmente, em colaboração com as instituições financeiras internacionais e o Comitê de Contra-Terrorismo do Conselho de Segurança da ONU, a ser examinado mais adiante, processo de identificação de jurisdições com deficiências em relação ao combate ao financiamento do terrorismo.265


  O G-8, por sua vez, conferiu maior importância ao tema do financiamento do terrorismo. A partir de 2001, o grupo de especialistas do G-8 que tratava de crime transnacional, conhecido como Grupo de Lyon, passou a reunir-se com o grupo sobre terrorismo, conhecido como Grupo de Roma. Ambos passaram a acompanhar, de forma conjunta, tanto o crime transnacional quanto o terrorismo e, consequentemente, a abordar, também de forma conjunta, questões relacionadas à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo.


  Com as reuniões conjuntas do Grupo de Roma e do Grupo de Lyon, o G-8 deu o mesmo tratamento que o GAFI dispensava aos dois temas, e que dará origem a um único regime global. Isso explica também o tratamento unificado dos temas de lavagem e financiamento do terrorismo, na versão de 2002 das “40 Recomendações do G-8”.


  O G-8 passou a cumprir papel múltiplo em relação ao GAFI, como fonte de apoio, legitimidade e impulso internacionais.266 Tanto o G-7, por meio de seus Ministros das Finanças, quanto o G-8, por intermédio dos Grupos de Lyon e de Roma, acompanhavam e apoiavam o GAFI no exercício de novo mandato.


  O acréscimo da dimensão do combate ao financiamento do terrorismo ao regime de prevenção e combate à lavagem de dinheiro267 será disseminado globalmente pelo GAFI e pelos FSRBs, garantindo imediato comprometimento de países membros e não membros com a campanha mundial antiterrorismo.


  Os atentados de 2001 motivaram a conformação de regime global de prevenção e combate ao financiamento do terrorismo, em decorrência não somente da ação do G-7, que engajou o GAFI, mas também da ação do Conselho de Segurança da ONU, que adotou a Resolução 1373, com seus dispositivos antifinanciamento do terrorismo. Essas ações consubstanciaram-se na Recomendação Especial I do GAFI, que determina a imediata aplicação dos instrumentos da ONU sobre o tema, como a Convenção para a Supressão do Financiamento do Terrorismo, de 1999, e as Resoluções do CSNU, “particularly Resolution 1373”. Conclui-se, assim, que dois grandes centros do que se denomina governança global, G-7 e CSNU, promoveram a fundação do regime de prevenção e combate ao financiamento do terrorismo, que se juntou, por intermédio do GAFI, ao regime anterior antilavagem de dinheiro.


  A escolha do GAFI para gerir esse regime único268, apesar das diferenças conceituais dos dois temas e das dificuldades técnicas para dar-lhes tratamento uniforme269, decorreu da reputação que havia alcançado como organização célere e eficiente na elaboração e aplicação de arcabouço jurídico referente a crimes financeiros.270 Dentre o arsenal institucional disponível a EUA e demais potências que poderia ser usado contra o financiamento do terrorismo, o GAFI, com algumas adaptações, apresentava-se como a arma mais adequada.


  Para o GAFI, a luta contra o terrorismo constituiu-se em opor-tunidade de aproximar-se mais da ONU. Antes de 2001, no campo da prevenção e combate à lavagem de dinheiro, havia alguma cooperação entre a ONU e o GAFI. Para este, a ONU era importante fonte de suprimento de assistência técnica, especialmente por intermédio do “Global Programme against Money Laundering” (GPML), que assumira o papel de coordenar rede e banco de dados conhecidos, respectivamente, como “International Money Laundering Information Network” (IMoLIN) e “Anti-Money Laundering Information Database” (AMLID), à disposição do GAFI e de organismos como Interpol, OEA, Conselho da Europa e FSRBs. Ademais, a ONU lançou, em outubro de 2002, o “Global Programme against Terrorism”, que incluía a área de financiamento do terrorismo.271


  Com a incorporação da dimensão da luta contra o financiamento do terrorismo, o GAFI buscou transformar-se em ferramenta imprescindível aos esforços da comunidade internacional contra o terrorismo. Ao determinar a adoção da Resolução 1373 e, por conseguinte, de todas as Convenções da ONU sobre terrorismo, o GAFI ofereceu-se como importante meio à disposição da ONU para a disseminação desses instrumentos. Em março de 2007, por exemplo, a Convenção da ONU para a Supressão do Financiamento do Terrorismo já havia sido ratificada por 156 países.272


  O Conselho de Segurança da ONU, no seu devido tempo, reco-nheceu o GAFI como meio essencial para a implementação de sua estratégia de combate ao financiamento do terrorismo. O Grupo de Monitoramento do Comitê da Resolução 1267 do CSNU273, em seu segundo relatório, de 2002, identificou o GAFI como autoridade na elaboração de normas de combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo e recomendou que o Conselho de Segurança determinasse a adoção, pelos membros da ONU, das Recomendações do GAFI, em particular, as Recomendações Especiais contra o financiamento do terrorismo.274 Três anos depois, em 2005, a Resolução 1617 do CSNU determinou a aplicação das Recomendações275, caracterizando o endosso explícito da ONU ao GAFI e suas normas.276


  O endosso às Recomendações, fato comemorado pela presidência do GAFI, aproximá-las-iam do status de lei internacional, com características juridicamente vinculantes, e representaria delegação ex post ao GAFI da tarefa de estabelecer normas internacionais.277


  O estreitamento da relação do GAFI com a ONU deu-se por intermédio do Comitê de Contra-Terrorismo (CTC), órgão do Conselho de Segurança responsável por monitorar a implementação da Resolução 1373. Com a ajuda do seu “Executive Directorate” (CTED), é o mais importante instrumento da ONU para engajar os países membros no combate ao terrorismo.278 No que tange à prevenção e ao combate ao financiamento do terrorismo, o monitoramento leva em conta, além dos dispositivos da Convenção da ONU sobre a matéria, as Recomendações do GAFI, especialmente após a adoção da Resolução 1617, de 2005.279


  A colaboração do GAFI com o CTC inicia-se em fevereiro de 2002, quando o presidente do GAFI participa, em Nova York, de reunião com o Comitê para explicar de que maneira o GAFI estava contribuindo para a implementação das decisões do Conselho e para a luta antiterrorista, de modo geral. Peritos do CTC reúnem-se, regularmente, com peritos do GAFI. Representantes do CTC participam de reuniões do GAFI, ao passo que técnicos do GAFI participam, desde 2005, de visitas do CTC a diferentes países, com o propósito de monitorar a implementação da Resolução 1373 e identificar necessidades de assistência técnica.280


  Em 2003, o G-8 criou o “Counter Terrorism Action Group” (CTAG), que, por intermédio de contribuições financeiras, busca garantir o pleno funcionamento do CTC, provendo-o com número suficiente de especialistas e funcionários. Assim, o G-8, o CSNU e o GAFI formaram aliança no combate ao terrorismo, o que, por conseguinte, contribuirá para a disseminação das Recomendações do GAFI e para a sua promoção ao status de lei internacional, com a adoção pelo CSNU da Resolução 1617.


  Em suma, a partir de setembro de 2001, se, por um lado, o GAFI ajuda a ONU em seus esforços de combate ao terrorismo, por outro, a própria ONU – premida pelas prioridades das potências que compõem o CSNU –, por seu caráter universal, legitima o GAFI como organização e as Recomendações como parâmetro internacional tanto em matéria de combate ao financiamento do terrorismo quanto à lavagem.281 O CTC, em particular, e com apoio do G-8, serve como instrumento adicional de promoção das Recomendações junto a países não membros do GAFI.


  Cumpre registrar que as consequências para o prestígio do GAFI e para a promoção das Recomendações em todo o mundo não eram evidentes, nos primeiros anos de incorporação do novo mandato de enfrentamento do financiamento do terrorismo. Houve certo receio, no princípio, de que essa nova tarefa enfraquecesse a mensagem anterior de combate à lavagem ao engajar o GAFI e, por conseguinte, os sistemas nacionais e o setor privado, numa empreitada tecnicamente complexa, cujo fracasso desacreditaria o regime como um todo.282


  2.6.3. Instituições financeiras internacionais


  Desde os primeiros anos de sua criação, o GAFI aproximou-se das Instituições Financeiras Internacionais (IFIs), sobretudo do Fundo Monetário Internacional (FMI) e do Banco Mundial. Representantes dessas instituições eram regularmente convidados a participarem de reuniões do GAFI ou por este patrocinadas. A aproximação com as IFIs era um dos objetivos da estratégia externa do organismo, que contava com seus recursos, “expertise” na análise econômico-financeira e influência mundial para a promoção das Recomendações. As IFIs eram, ademais, fontes de assistência técnica.283


  Em 1997, o GAFI solicitou formalmente a colaboração das IFIs, em especial no âmbito de suas atribuições de garantir a segurança e a solidez do setor financeiro.284 Em 1998, o GAFI decidiu formar rede mundial antilavagem, na qual se destacaria a participação das IFIs.285 Na reunião plenária do GAFI de fevereiro daquele ano, o então Diretor-Gerente do FMI, Michel Camdessus, pronunciou-se sobre a necessidade de aprofundamento da cooperação entre os dois organismos, para a prevenção e o combate à lavagem de dinheiro.286 Lembrou que, em 1996, o Fundo havia identificado a questão da lavagem de dinheiro como uma das mais sérias com que se deparara a comunidade financeira internacional, o que, por si só, justificava o reforço da cooperação com o GAFI, “as the main body for dealing with money laundering”. A lavagem representava ameaça ao bom funcionamento das economias e à solidez dos mercados financeiros num mundo crescentemente globalizado, o que demandava a adoção de estratégia universal de combate a esse delito. Nessa estratégia, o GAFI detinha papel relevante.287


  O Diretor-Gerente do FMI inseriu a parceria com o GAFI no âmbito de estratégia global para melhorar a governança, elemento essencial à prosperidade econômica.288 Assinalou que a natureza e a influência do Fundo ajudariam tanto a persuadir diferentes países a adotarem legislação antilavagem quanto a incentivá-los a buscar a necessária assistência junto ao GAFI. O FMI também teria papel importante ao prestar aos Bancos Centrais assistência técnica para desenvolverem capacitação na área de supervisão relativa à prevenção à lavagem de dinheiro, em consonância com as Recomendações.


  Camdessus concluiu que as missões do FMI e do GAFI eram complementares e geradoras de sinergia. As ações do Fundo Monetário de promoção de mecanismos de supervisão dos mercados financeiros que garantissem seu bom e livre funcionamento seriam complementadas pelas medidas do GAFI de promoção de maior transparência e integridade dos mercados. Ademais, o Fundo preocupa-se com as condições necessárias ao crescimento econômico, que é ameaçado pelos impactos negativos da lavagem de dinheiro no funcionamento dos mercados. Tanto o FMI quanto o GAFI compartilhariam, no que tange à lavagem de dinheiro, mensagem comum de interesse geral.289


  Por um lado, Camdessus parecia compartilhar da preocupação crescente do GAFI com os centros “offshore”290; por outro, afirmava que a adoção de medidas tanto de regulação dos mercados financeiros quanto de combate à lavagem de dinheiro eram da “alçada de nações soberanas e não podem ser-lhes impostas.”291


  Essa posição do Fundo explica o porquê de a relação com o GAFI não ter alcançado, entre 1998 e 2000, o potencial esperado por ambos os organismos. A posição crescentemente dura do GAFI em relação ao que considerava paraísos regulatórios não se coadunava com a posição de princípio do Fundo de respeito à soberania dos Estados.292


  A adoção de lista de NCCTs, em 2000, apesar de seu sucesso, segundo o GAFI, encontrou resistência por parte das instituições financeiras internacionais e, até mesmo, dos FSRBs.293 No caso das primeiras, a adoção da lista resultou no esfriamento da relação com o GAFI, a qual se anunciava promissora, como notado no discurso de Camdessus, em 1998.


  No final dos anos 1990, os Ministros das Finanças do G-7 favoreciam iniciativas no campo do enfrentamento à lavagem, como a criação de rede internacional de unidades de inteligência financeira (UIFs) e o envolvimento das IFIs, em especial o FMI e o Banco Mundial. As IFIs, embora tivessem aceitado participar do esforço internacional antilavagem, inicialmente relutaram em se associar ao GAFI pelas seguintes razões principais: apesar de ser o principal organismo voltado ao combate a essa atividade criminosa, não era organização internacional formal e representativa; a adoção da lista de NCCTs atraíra muitas críticas, reforçando o que muitos apontavam como déficit de legitimidade e “imperialismo normativo”294 do GAFI, que violaria “normas de comportamento internacional”295, desgastando as relações do organismo com os países em que buscava implantar as Recomendações.296


  Como consequência dos atentados terroristas de 11 de setembro, os países do G-7, utilizando-se de sua influência junto ao FMI e ao Banco Mundial, decidiram engajar firmemente as duas instituições no enfrentamento global à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo. Ademais, os quinze membros originais do GAFI, também comprometidos com a “guerra ao terror” liderada pelos EUA e detentores de 54% do poder de voto no Banco Mundial e de 55% no FMI, foram essenciais para que essas instituições se lançassem decisivamente no enfrentamento dessas atividades criminosas. Interessante notar que o engajamento do Banco Mundial e do FMI na “guerra global contra o terrorismo” era considerado uma “consistent global priority” da política externa norte-americana. À época, o Departamento do Tesouro dos EUA alegava que o engajamento das IFIs no combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo era resultado do exercício de liderança daquele país.297


  Esse novo papel das IFIs não tinha, entretanto, o apoio de muitos países em desenvolvimento, membros dessas instituições, alguns deles com voz nos seus órgãos diretores, pois não viam contemplados nessa mudança seus interesses prioritários. As posições desses países não podiam ser, consequentemente, de todo ignoradas.298


  A parceria do GAFI com as IFIs decorreu, portanto, da prioridade conferida ao combate ao terrorismo pelas principais potências. Essa parceria era considerada instrumento eficiente para garantir que países não membros do GAFI implementassem as Recomendações. Para ter sucesso, entretanto, precisaria ser desenhada de modo a não se vincular às críticas relativas à lista de NCCTs.


  Para muitos, além de ter caráter coercitivo, a lista não considerava necessidades de assistência técnica, pois, em muitos casos, o problema central não era a falta de vontade política para implementar as Recomendações, mas, simplesmente, a falta de capacitação. Nessas situações, os métodos coercitivos de “hard-power” tinham eficácia reduzida, pois não construíam efetiva parceria com os países-alvo, ao não abordar questões relativas à falta de capacitação.299


  A resistência, dentro das IFIs, por parte de países em desenvolvimento, levou-as à imposição de certos critérios ao GAFI300, como a não renovação da lista de NCCTs301, como condição para o estabelecimento de parceria. Antes dos atentados de 11 de setembro, o então Ministro da Fazenda do Brasil, Pedro Malan, durante a III Reunião do Comitê Internacional Monetário e Financeiro, já defendia, em nome dos países do GRULAC302, que as avaliações dos sistemas nacionais antilavagem de dinheiro e antifinanciamento do terrorismo deveriam ser voluntárias, fundamentadas na cooperação e não, na confrontação. Lembrou, ainda, que o FMI tinha base ampla de membros e tradição de “devido processo legal” e “uniformidade de tratamento”.303


  Mesmo após os atentados, as críticas de países em desenvolvimento à parceria das IFIs com o GAFI não cessaram. Nos meses de abril e novembro de 2001, Ministros das Finanças do G-24304 fizeram restrições à participação do FMI em atividades que consideravam de polícia (“law enforcement”) e advogaram tratamento mais equânime, em questões relativas à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo, entre países desenvolvidos e em desenvolvimento.305 O G-24 criticou a “maneira não voluntária e não cooperativa pela qual as 40 Recomendações do GAFI eram aplicadas a não membros”, sem levar em conta a capacitação técnica e o nível de desenvolvimento do setor financeiro, desviando desses países “recursos financeiros legítimos”.306


  O G-24 também reivindicou maior participação dos países em desenvolvimento no GAFI. Solicitou que o monitoramento da implementação das Recomendações fosse feito em bases voluntárias, de acordo com o estágio de desenvolvimento do país307, e ressaltou a necessidade de assistência técnica adicional, a fim de fortalecer os sistemas financeiros desses países.


  Em 2002, ao menos seis fatores motivaram o GAFI a interromper o processo de identificação de NCCTs, experiência até então considerada bem-sucedida.308 Em primeiro lugar, porque se havia cumprido o propósito de forçar a correção de distorções presentes nos “paraísos legais”. Em segundo lugar, porque o efeito demonstração da lista havia contribuído para a promoção das Recomendações e a criação de FSRBs, poderoso instrumento de disseminação das normas do GAFI, tornando menos necessária a renovação da lista. Em terceiro lugar, a lista não contribuía para a boa imagem do GAFI, mas reforçava críticas a sua arbitrariedade e falta de legitimidade, associando-o, ademais, às práticas da OCDE, vista por muitos países como organismo voltado à promoção de interesses exclusivos das nações desenvolvidas. Em quarto lugar, o custo e o esforço de manutenção do monitoramento eram excessivos para a estrutura administrativa enxuta do GAFI, sobretudo após ter recebido novo mandato do G-7, com novas atribuições relacionadas ao combate ao financiamento do terrorismo. Em quinto lugar, o GAFI procurava estreitar sua parceria com a ONU – em especial, com o Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC) –, que favorecia métodos cooperativos e era composta majoritariamente por países em desenvolvimento.309


  A sexta e decisiva razão foi a necessidade de fortalecer outras parcerias, em especial com as IFIs.310 A prioridade conferida a essas parcerias, peça-chave da estratégia de construção de rede mundial de combate à lavagem de dinheiro, aumentava o poder de barganha das IFIs, que exigiam a não renovação da lista de NCCT como condição sine qua non para cooperarem mais estreitamente com o GAFI.311


  A importância que as IFIs tinham para o GAFI fica mais evidente quando se verifica a maneira como o Grupo buscou ativamente o diálogo com esses organismos, entre 2000 e 2001.312 Finalmente, em abril de 2001, alcançaram-se os primeiros entendimentos: em contrapartida ao compromisso do GAFI de não renovar a lista, as instituições de Bretton Woods reconheceram as 40 Recomendações como parâmetros internacionais313, aceitaram que o seu cumprimento fosse incorporado em seus relatórios de avaliação dos países314, e comprometeram-se a fornecer assistência técnica.315


  Entre 2001 e 2002, GAFI, Banco Mundial e FMI desenvolveram, de maneira conjunta, metodologia de avaliação da implementação das Recomendações. Paralelamente, FMI e Banco Mundial criaram mecanismo de coordenação para o provimento de assistência técnica em matéria de combate à lavagem e ao financiamento do terrorismo. Em novembro de 2002, a parceria foi, finalmente, posta em prática.316


  Assim, em 2002, sem a renovação da lista de NCCTs, foi possível a aproximação entre o GAFI e as IFIs, que haviam vocalizado o descontentamento dos países em desenvolvimento com essa política. Por intermédio dos FSRBs, o GAFI estabeleceu parcerias com IFIs regionais. O GAFISUD, por exemplo, aproximou-se do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).


  A parceria com as IFIs foi duplamente importante, tanto para identificar deficiências, dado o seu conhecimento dos países em desenvolvimento, quanto para prestar assistência técnica. A parceria com as IFIs forçou o GAFI a ajustar suas políticas, de modo a considerar questões relevantes para os países em desenvolvimento, auxiliando-os a robustecerem seus sistemas financeiros.


  Em razão da aliança estabelecida com instituições como as IFIs e a ONU, e do reforço do papel dos FSRBs, o GAFI abandonou a aplicação de métodos coercitivos a países não membros e devotou-se à aplicação de métodos fundados na cooperação ou no “soft power”. Nessa linha, buscou, também, a partir de novembro de 2001, aproximar-se do G-20, que congregava Ministros das Finanças e Presidentes de Bancos Centrais de países desenvolvidos e em desenvolvimento, com grande influência junto às IFIs.317


  Se, por um lado, os atentados de 2001 fizeram aumentar a pressão dos países desenvolvidos sobre as IFIs para que se aliassem ao GAFI318, por outro, permitiram que os países em desenvolvimento extraíssem deste regras mais uniformes e justas de avaliação319, sem medidas coercitivas, como preconizado pelo G-24. Por sua vez, o GAFI aumentou sua legitimidade junto à comunidade internacional e conseguiu promover, de maneira eficiente, por meio da colaboração e da persuasão, a implementação das Recomendações por países não membros.


  Desde 2001, os orçamentos e o pessoal dedicados ao combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo das IFIs, sobretudo do FMI, foram paulatinamente reforçados.320 Como já mencionado, a partir de 2002, as instituições de Bretton Woods incluíram em seus relatórios avaliações sobre o cumprimento das Recomendações321, com base em metodologia desenvolvida conjuntamente por FMI, Banco Mundial e GAFI322. O GAFI, os FSRBs e as IFIs passaram a cooperar estreitamente.323


  Desde 2002, o crescimento do papel das IFIs no combate à lavagem de dinheiro levou alguns observadores a especularem que poderiam ameaçar a posição do GAFI no regime global antilavagem de dinheiro e financiamento do terrorismo, uma vez que dispunham de mais recursos humanos, financeiros e técnicos324, além de grande capilaridade, com representações em diversos países e em todas as regiões do mundo.325


  Hoje, a parceria com as IFIs está plenamente consolidada: participam do processo de avaliações mútuas; desenvolvem programas de capacitação técnica; incorporam a questão da lavagem e do financiamento do terrorismo em suas avaliações econômico-financeiras; e participam, na qualidade de observadoras, das reuniões do GAFI e dos FSRBs.


  O GAFI pôde, a partir de 2002, contar com os recursos mais amplos dessas instituições, tanto no processo de avaliações quanto no caso de prestação de assistência técnica. Além disso, instituições como FMI e Banco Mundial, por terem ampla representatividade e pautarem-se por princípios de cooperação, outorgaram ao GAFI elemento adicional de legitimidade, ampliando o alcance da aplicação das Recomendações.326


  Já as IFIs, instituições dedicadas a temas financeiros e de desenvolvimento econômico viram-se engajadas no combate ao crime transnacional e ao terrorismo. Elementos relacionados a esses delitos influenciarão a análise mais abrangente da economia e das finanças dos países, que incorporará a identificação de jurisdições com maiores “riscos”, em decorrência da não aplicação do receituário do GAFI. Mesmo com a não renovação da lista de NCCTs, reteve-se, assim, fator de pressão em relação a países que não sejam bem avaliados nos relatórios do FMI e do Banco Mundial. Essa pressão, naturalmente, é matizada, uma vez que os aspectos relacionados à lavagem e ao financiamento do terrorismo não são os únicos a serem observados nos relatórios das IFIs.327


  Em decorrência do momento histórico, a aproximação do GAFI com organizações formais e representativas, como a ONU e as IFIs, resultou, em parte, da interferência de arranjos de poder restritos, modelos oligárquicos da governança mundial, a exemplo do CSNU e do G-7. A incorporação de mandato relacionado ao financiamento do terrorismo deu ao GAFI novo status e facilitou sua aceitação junto às organizações internacionais. Ao mesmo tempo, como mencionado, o GAFI, em decorrência da parceria com as IFIs, aproximou-se do G-20328, foro que viria a ganhar maior proeminência internacional.


  2.7. Fase atual


  2.7.1. Revisão das Recomendações de 2003


  Entre 2001 e 2003, o GAFI preparou-se para nova revisão das Recomendações, em processo mais aberto e inclusivo329, com a participação não apenas de países membros, mas, desta vez, também de não membros, bem como do setor privado, dos FSRBs e de organismos internacionais. A participação de grande número de atores e países nesse processo consultivo foi útil não somente para adaptar melhor as Recomendações à realidade dos diferentes países e setores econômicos, mas também para conferir ao novo conjunto de regras maior legitimidade.


  A revisão de 2003 efetuou-se sob o signo das parcerias construídas desde a metade dos anos 1990, envolvendo organizações internacionais, FSRBs e IFIs. Essas parcerias, de modo geral, resulta-ram em processo de abertura aos países em desenvolvimento, que incluiu admissão de países estratégicos como o Brasil.


  Vale destacar a inusitada participação dos FSRBs, que representam o meio principal de o GAFI se aproximar dos países em desenvolvimento e de engajá-los no enfrentamento da lavagem de dinheiro.330 A integração dos FSRBs no processo de revisão das Recomendações reforçou sua importância dentro da rede do GAFI. Como resultado de sua participação no processo legislativo, haverá menor tendência à rejeição às Recomendações por países não membros, pois estas terão maior legitimidade.331 O GAFIC, por exemplo, que havia no passado questionado a legitimidade das Recomendações, aceitou incondicionalmente sua versão revisada de 2003.332


  O caráter democrático da consulta não deve, contudo, ser confundido com o processo decisório em si, que continuou restrito aos países membros, seguindo a lógica da divisão do trabalho estabelecida pelo GAFI em relação às suas parcerias internacionais.333 Em 2003, os países membros adotaram, por consenso, as Recomendações revisadas, com base nas quais se inaugurou, a partir de 2004, a 3ª rodada de avaliações mútuas. A metodologia de avaliação desenvolvida em conjunto com as IFIs e os FSRBs foi adaptada ao novo conjunto de regras.334


  A versão de 2003 das 40 Recomendações aperfeiçoou e tornou mais abrangente a versão anterior, melhor incorporando aspectos relacionados ao financiamento do terrorismo. Em matéria penal, estendeu-se o rol de crimes antecedentes a todos os crimes graves. No que se refere ao setor financeiro, aumentaram-se as obrigações das instituições quanto à aplicação de medidas preventivas e adotou-se o princípio de “risk based approach”, tornando o sistema mais eficiente. Setores não financeiros foram incluídos, a exemplo de cassinos, casas de câmbio, setor imobiliário, comércio de pedras e metais preciosos, “trusts”, e profissões como contadores, advogados e tabeliães.335


  A extensão dos setores controlados refletiu, em parte, preocupação dos Ministros das Finanças do G-7 e dos Grupos de Roma e de Lyon do G-8. Desde outubro de 1999, quando se realizou Conferência de Ministros da Justiça e do Interior, em Moscou, o G-7/8 manifestava preocupação com profissões que serviam de facilitadoras dos “abusos do sistema financeiro global”, chamadas “gatekeepers” (advogados, contadores, etc.).336


  2.7.2. Novos temas


  2.7.2.1. Corrupção e inclusão financeira


  Em 2003, ao admitir África do Sul e Rússia, o GAFI deu continuidade à expansão gradual de seus membros, decidida em 1998, para incorporar países considerados estratégicos. Em 2004, os Ministros das Finanças do GAFI decidiram estender seu mandato por mais oito anos (ao invés de cinco), até 2012, conferindo-lhe estabilidade e autonomia, fruto de sua relevância mundial, especialmente após a incorporação da dimensão do combate ao financiamento do terrorismo.337


  O GAFI, em certos aspectos, aproximou-se do que se entende por organização internacional, apesar de não ter sido criado para sê-lo e de prezar suas características de seletividade e flexibilidade: goza de relativa autonomia, mantém relações independentes com países e organizações internacionais, e, a partir da revisão de 2003, aumentou, paulatinamente, os recursos orçamentários e o número de funcionários do Secretariado.338


  Em 2005, a África do Sul foi o primeiro país em desenvolvimento a assumir a presidência do GAFI, com o propósito de trazer para seu âmbito percepções e interesses dos países pobres.339 Uma das importantes decisões tomadas durante a presidência sul-africana referiu-se à possibilidade de os FSRBs tornarem-se membros associados. Até então, apesar da intensa cooperação com o GAFI e da realização de iniciativas conjuntas, os FSRBs mantinham status de observador. Como membros associados, passaram a ter pleno acesso aos trabalhos e às discussões do GAFI e participação nas reuniões plenárias, onde são tomadas as decisões relevantes, passando a influir na elaboração de estratégias globais contra a lavagem e o financiamento do terrorismo.340


  A ascensão ao status de membro associado envolvia, porém, tanto direitos quanto obrigações. Entre estas estava o comprometimento com a aplicação das Recomendações341 e a condução de avaliações mútuas dentro dos parâmetros estabelecidos pelo GAFI e as IFIs. Esperava-se dos membros associados que participassem das atividades e iniciativas do GAFI, além de enviar delegados às reuniões plenárias. Em junho de 2006, três FSRBs alcançaram a posição de membros associados: APG, GAFISUD e MONEYVAL. Até 2010, todos os FSRBs, num total de oito, haviam alcançado essa posição.342


  Dentre os temas que interessavam diretamente aos países em desenvolvimento, a presidência sul-africana estimulou a análise da relação entre corrupção e lavagem de dinheiro. O assunto foi discutido durante a primeira reunião plenária conjunta com um FSRB, no caso, o Asia-Pacific Group (APG), em Cingapura, em junho de 2005.343 A realização da reunião já era parte da política de maior integração dos FSRBs aos trabalhos do GAFI e de aproximação com países em desenvolvimento.344


  Nessa primeira abordagem sobre o tema da corrupção, concluiu-se que, ao mesmo tempo em que a corrupção constitui fonte importante de recursos ilícitos a serem “lavados”, pode afetar a eficácia dos sistemas nacionais de prevenção e combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo, ao envolver instituições do Estado, como o Judiciário, a polícia e os órgãos supervisores.345


  Estimulado pelo sucesso da primeira plenária conjunta, o GAFI decidiu promover, no contexto de política denominada “reaching out to developing countries”, reunião com o “Eastern and Southern Africa Anti-Money Laundering Group” (ESAAMLG), em fevereiro de 2006. Nessa oportunidade, discutiram-se, além do tema da corrupção, novos temas de interesse dos países em desenvolvimento, como a questão da inclusão financeira, do transporte físico de dinheiro através das fronteiras e das dificuldades de implementação das Recomendações em economias baseadas em transações em espécie.346


  O tema da inclusão financeira refere-se à necessidade de buscar maneira de atender ao imperativo de implementação das Recomendações e, simultaneamente, reduzir barreiras ao acesso das populações mais pobres aos serviços financeiros. O custo da aplicação das Recomendações repassado aos clientes de instituições financeiras, na forma de tarifas e de exigências burocráticas, como fornecimento de documentos e informações pessoais, nem sempre pode ser absorvido por segmentos sociais dos países mais pobres.347 Ademais, o papel central que as instituições financeiras exercem em sistemas nacionais antilavagem, conforme o modelo do GAFI, muitas vezes não pode ser inteiramente reproduzido em economias caracterizadas pela informalidade, com grande proporção de transações comerciais efetuadas em espécie, sem qualquer tipo de intermediação bancária ou registro.


  2.7.2.2. Financiamento da proliferação de armas de destruição em massa


  Paralelamente aos temas trazidos para discussão pelos países em desenvolvimento, foram introduzidos temas caros às grandes potências. Entre 2006 e 2007, a cooperação com o CSNU envolveu o GAFI, pela primeira vez, com os aspectos financeiros da prevenção à proliferação de armas de destruição em massa (ADMs). O GAFI buscou colaborar com a implementação das Resoluções do Conselho, tanto as genéricas quanto as focadas em países como Irã e Coreia do Norte. Em junho de 2007, concluiu a confecção do guia intitulado “Guidance on Implementing Financial Provisions of UNSC Resolutions to Counter Proliferation of Weapons of Mass Destruction”348 e, em outubro, manual sobre a Resolução 1737, sobre os aspectos relacionados a “activity-based financial prohibitions”, visando ao Irã.


  A introdução desse tema não implicava, ao menos ainda, a inauguração de novo mandato na área de medidas financeiras contra a proliferação de ADMs, nem a elaboração de Recomendações específicas sobre a matéria e a instituição de mecanismo de monitoramento da implementação dos aspectos financeiros das Resoluções. Tratava-se, por enquanto, de fornecer orientação para a aplicação de sanções do CSNU.


  Em abril de 2008, reunião ministerial do GAFI aprovou revisão do mandato de 2004-2012, que incluiu, entre as atribuições do GAFI, a aplicação de medidas contra o financiamento da proliferação de ADMs. O GAFI passou, formalmente, a ocupar-se do tema.349 Essa incorporação de nova vertente em seu mandato talvez tenha sido encorajada pelo reconhecimento explícito do trabalho do GAFI, contido na Resolução 1803 do CSNU, de 3 de março de 2008, na qual se afirma, no preâmbulo: “Welcoming the guidance issued by the Financial Action Task Force (FATF) to assist States in implementing their financial obligations under resolution 1737 (2006)”.


  Em outubro de 2008, novo manual foi publicado, com orientações sobre a aplicação da Resolução 1803. Preconizou-se extremo cuidado, para evitarem-se transações envolvendo instituições financeiras iranianas suspeitas de envolvimento com a proliferação.350


  A incorporação da proliferação ao mandato do GAFI não tem o mesmo peso que as dimensões da lavagem e do financiamento do terrorismo. Estes temas constam das Recomendações e, por conseguinte, são cobrados nos processos de avaliações mútuas, ao passo que a proliferação está presente em manuais, sem natureza mandatória, cujo objetivo é orientar países e instituições financeiras na aplicação das Resoluções do CSNU.351


  O reconhecimento formal do CSNU da importância dos manuais, no entanto, confere-lhes status diferenciado, tornando-os, praticamente, mandatórios, mesmo que o GAFI afirme sua natureza não vinculante. Afinal, as próprias Recomendações são também consideradas, à luz do Direito Internacional, como não vinculantes, normas de “soft law”, que, contudo, na prática, têm caráter mais mandatório e vinculante que textos de Convenções da ONU. Em suma, os manuais não têm a mesma natureza e força das Recomendações, nem seu cumprimento é monitorado da mesma forma que as Recomendações, mas as instituições que transacionam no mercado financeiro mundial, bem como os países, não podem ignorá-los.


  Para o GAFI, a publicação dos manuais, além de ter sido objeto de mais uma demonstração de reconhecimento pela ONU, contribuindo para a redução da percepção de seu déficit de legitimidade, também contribuiu para reforçar o grau de implementação das Recomendações. A vigilância que as instituições e países estão obrigados a exercer sobre transações financeiras com bancos iranianos, por exemplo, somente estará garantida se observadas as Recomendações, em áreas como: identificação de clientes, manutenção de registros de operações, identificação de beneficiários finais, transferências interbancárias internacionais e relato de operações suspeitas.


  Como se nota, a parceria entre o GAFI e o CSNU beneficia a ambos. Para o CSNU, a atuação do GAFI é uma garantia de que suas Resoluções, em seus aspectos financeiros, serão mais amplamente respeitadas. Para o GAFI, é oportunidade para tornar-se útil à ONU e consolidar seu reconhecimento, o que reforça suas credenciais e constitui fonte adicional de legitimidade.352


  Em razão da vertente da proliferação, o GAFI estreitou ainda mais seus laços com o Conselho de Segurança da ONU, que já eram sólidos, em decorrência das medidas antiterrorismo. A partir de 2007, além da cooperação com os Comitês do CSNU vinculados às Resoluções 1267 e 1373, o GAFI passou a colaborar diretamente com o Comitê da Resolução 1540, que trata de medidas visando à prevenção da proliferação de armas de destruição em massa por meio de agentes não estatais.


  Em 2005, quando o CSNU aprovou a Resolução 1617, determinando a adoção das Recomendações pelos países membros da ONU, o peso dos países membros do GAFI no CSNU já era considerável, pois a Rússia, membro permanente do Conselho, tinha sido admitida em 2003. Em 2008, quando houve o endosso ao trabalho do GAFI na área de financiamento da proliferação, na forma da Resolução 1803, todos os membros permanentes do CSNU eram membros do GAFI, pois a China fora admitida em 2007.


  A participação dos países membros do GAFI no Conselho de Segurança da ONU levantou suspeitas sobre a conquista de maior legitimidade pelo GAFI, simbolizada pelo endosso da ONU às Recomendações. No fundo, a coincidência de haver membros em dois órgãos restritos da governança mundial facilitou o reconhecimento do GAFI pela ONU, porém lançou dúvidas sobre a maior legitimidade e abertura dos procedimentos do GAFI, no período pós-2001.353


  2.7.3. A reintrodução da “lista negra”


  Em 2007, o GAFI iniciou, discretamente, novo exercício de monitoramento de países vulneráveis a práticas de lavagem de dinheiro e de financiamento do terrorismo, a cargo do Grupo de Revisão sobre Cooperação Internacional (“International Cooperation Review Group” – ICRG).354 Em fevereiro de 2008, esse processo culminou com a publicação de declaração (“public statement”) sobre cinco países e uma região – Irã, Paquistão, Uzbequistão, Turcomenistão, São Tomé e Príncipe e parte norte de Chipre –, apontando deficiências em seus sistemas de prevenção e combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo. Reeditou-se, dessa forma, o exercício de publicação de lista de NCCTs.


  A reedição da lista de NCCTs denota a grande determinação do GAFI em seguir suas prioridades, independentemente do entendimento com as IFIs355, que haviam condicionado a parceria com o GAFI à não renovação da lista.356 Essa ação do GAFI reflete sua confiança na legitimidade conquistada, seja por intermédio do endosso da ONU, seja pelo número expressivo de jurisdições357 que, por intermédio dos FSRBs, se haviam comprometido em aplicar as Recomendações.


  Em junho de 2008, ao destacar a falta de progresso de Irã e Uzbequistão, o GAFI disseminou alerta às instituições financeiras sobre os “riscos” de relacionarem-se com instituições desses países358, o que, em termos práticos, implicava a imposição de restrições a transações com essas instituições. Em fevereiro de 2009, conclamou os países membros a aplicarem sanções (“countermeasures”) em relação ao Irã359, o que significava que as instituições financeiras e não financeiras teriam de exercer vigilância redobrada em suas transações com clientes e bancos de origem iraniana ou relacionados com instituições iranianas, além de comunicar essas eventuais transações, que seriam tratadas, a princípio, como suspeitas.360 Na prática, de modo geral, as instituições procuravam não autorizar transações envolvendo entidades e indivíduos iranianos. Essas contramedidas somavam-se às sanções financeiras do Conselho de Segurança da ONU impostas ao Irã.


  Dessa vez, não se verificaram protestos oriundos de países em desenvolvimento, dos FSRBs e das IFIs. Além de gozar de maior legitimidade, o GAFI encontrava-se, de fato, no centro de rede mundial antilavagem de dinheiro e financiamento do terrorismo, com a importância crescente dos FSRBs, beneficiados por seu novo status de membro associado. A participação de países emergentes incentivou, igualmente, a incorporação à agenda do GAFI de suas preocupações, inclusive aquelas dos chamados “low capacity countries” (LCC), que demandavam mais apoio.361


  Com a crise econômica e financeira mundial, que teve início em 2007 e recrudesceu no segundo semestre de 2008, o GAFI temia que os países mais atingidos não mais dessem prioridade à aplicação das Recomendações e, em consequência, destinassem menos recursos técnicos e financeiros para essa área. Essa preocupação foi formalmente encaminhada aos Ministros das Finanças do G-20, em agosto de 2009.362 Em setembro, em reunião de cúpula, em Pittsburgh, o G-20 declarou-se satisfeito com o progresso alcançado pelo GAFI no combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo e fez apelo para que publicasse, em fevereiro de 2010, lista de “jurisdições de alto risco”.363


  A declaração do G-20 foi entendida como reconhecimento do GAFI por parte de organismo da governança global que havia adquirido nova importância com a crise mundial, ao contrário do que ocorrera com o G-7, cujos países haviam sido duramente atingidos pela crise. O apoio do G-20 parecia conferir ao GAFI elemento adicional de legitimidade.364


  A aproximação com o G-20 contribuiu para a preservação da reputação e da influência do GAFI, bem como para a manutenção do tema do combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo entre as prioridades da agenda da comunidade internacional. O apoio do G-20 à elaboração de novas listas ajudará a manter a tendência global de implementarem-se as Recomendações, mesmo em tempos de crise.


  Atendendo ao apelo do G-20, o “International Cooperation Review Group” intensificou seu trabalho de identificação de jurisdições com deficiências, com base no qual o GAFI, em fevereiro de 2010, publicou lista de jurisdições de alto risco. Na parte denominada “Public Statement”, e conhecida como “lista negra”, o Irã continuou a figurar com destaque, porém outros países foram incluídos, num grau de risco inferior ao do Irã, juntando-se aos que já aí constavam (Paquistão, Turcomenistão e São Tomé e Príncipe): Angola, Coreia do Norte, Equador e Etiópia. A inclusão destes foi resultado da ausência de comprometimento político em aplicar as Recomendações, bem como de “plano de ação” com detalhamento das medidas a serem tomadas.365


  Em outro documento público, intitulado “Improving Global Anti-Money Laundering/Counter-Financing of Terrorism (AML/CFT) Compliance: On-going Process”, conhecido como “lista cinza”, foram incluídos aqueles países que, apesar de apresentarem deficiências em seus sistemas nacionais, se comprometeram politicamente, no mais alto nível, a aplicar as Recomendações, tendo preparado plano de ação que previa medidas como a aprovação de leis e regulamentos, a criação ou reforço de instituições.


  A cada reunião plenária, o GAFI verifica se houve progressos nessas diferentes jurisdições. Em junho de 2010, por exemplo, decidiu retirar Angola, Equador, Etiópia, Paquistão e Turcomenistão da lista negra e incluí-los na cinza, pois haviam mudado sua posição em relação ao GAFI, decidindo assumir compromisso político de aplicar as Recomendações.366


  O processo de monitoramento do ICRG é independente e ocorre paralelamente ao processo de avaliações mútuas do GAFI e dos FSRBs. Da lista preparada pelo ICRG constam, sem distinção, membros e não membros. Entre os membros, foram incluídos na lista cinza, em fevereiro de 2010, Grécia e Turquia.


  Na reunião plenária de outubro de 2010, o GAFI decidiu que, depois de 12 meses na lista cinza, seria feita reavaliação da situação dos países. Os países que não apresentassem progressos, em relação às medidas relevantes do plano de ação, seriam transferidos para lista intermediária, conhecida, informalmente, como lista cinza escuro. Nesta, só permaneceriam até a próxima reunião plenária, quando seria feita nova avaliação, que determinaria sua transferência para a lista negra ou o retorno à lista cinza. Países transferidos da lista cinza escuro para a negra formam categoria de menor risco da lista negra, pois, em tese, estão comprometidos com a implementação das Recomendações, mas ainda apresentam graves deficiências em seus sistemas. O fato de estarem na lista negra refere-se ao alerta que o GAFI acredita que deva ser feito sobre o nível de risco que representam ao sistema financeiro internacional.


  Desde outubro de 2010, o sistema de listas tornou-se, como se percebe, dinâmico e matizado, além de ter-se constituído em instrumento de maior pressão sobre os países da lista cinza, que não têm muita margem protelatória, pois, depois de 12 meses, precisam apresentar resultados ou são removidos para a lista cinza escuro, que serve de último alerta, antes que o GAFI tome a decisão de incluí-los na lista negra, já na próxima plenária.


  2.7.4. O GAFI hoje


  Em outubro de 2009 e em junho de 2010, a Coreia do Sul e a Índia foram aceitas, respectivamente, como o 35º e o 36º membros do GAFI. O GAFI completou, assim, a expansão que teve início com a incorporação do Brasil, da Argentina e do México, em 2000, e continuou com as adesões da África do Sul e da Rússia, em 2003, e da China, em 2007.


  A aproximação com o G-20 intensificou, no GAFI, a discussão do tema da corrupção, que havia recebido tratamento prioritário no âmbito do G-20. Na declaração da Cúpula de Pittsburgh, de setembro de 2009, o G-20 conclamou o GAFI a engajar-se mais na luta contra a corrupção.367


  O tema da inclusão financeira também continuou a ser debatido no âmbito do GAFI e dos FSRBs. A reunião plenária de junho de 2010, em Amsterdã, que marcou o fim da presidência holandesa do GAFI, contou com a presença da Princesa Máxima, na condição de anfitriã e de representante do Secretário-Geral da ONU para questões de inclusão financeira.368 Na ocasião, defendeu-se a posição de que o aumento da inclusão financeira, ao reduzir as exigências de regulação de certas atividades financeiras, não ameaçaria, necessariamente, a integridade financeira dos países.369


  Críticos do GAFI sempre apontaram para os custos envolvidos na implementação das Recomendações, que, na prática, privariam parcelas mais pobres, sobretudo em países em desenvolvimento, de terem acesso a serviços financeiros. Seria, contudo, possível aumentar ainclusão, adotando certa flexibilidade na aplicação das Recomendações, com vistas a reduzir seu custo. A maior inclusão, por sua vez, além de ter reflexos positivos para o desenvolvimento, proporcionaria o aumento do número de transações no sistema formal, sujeito a controles e regulamentação, o que, por conseguinte, aumentaria a proteção da economia em relação à lavagem e ao financiamento do terrorismo.


  Em 2010 e 2011, temas como proliferação de armas de destruição em massa, inclusão financeira e corrupção passaram a ser discutidos no âmbito de debate mais amplo sobre a nova revisão das Recomendações e preparação da 4ª rodada de avaliações mútuas. A nova versão das Recomendações, adotada no início de 2012, buscou, assim, tornar as normas do GAFI, ao mesmo tempo, mais eficazes, como instrumentos de enfrentamento da corrupção e aplicação das sanções financeiras oriundas das Resoluções do CSNU sobre proliferação, e mais flexíveis, de modo a incorporar mais transações no sistema financeiro formal. Essa revisão tende a tornar os sistemas nacionais, como um todo, em instrumentos mais eficientes de combate ao crime.


  A revisão das Recomendações foi realizada com base na estru-turação do GAFI efetuada no período de 2006 a 2007, com a criação dos seguintes Grupos de Trabalho: de Avaliações e Implementação (“Working Group on Evaluations and Implementation” – WGEI), que tem por função monitorar e aperfeiçoar os procedimentos de avaliações mútuas, em contato com FSRBs, IFIs e setor privado; e sobre Financiamento do Terrorismo e Lavagem de Dinheiro (“Working Group on Terrorist Financing and Money Laundering” – WGTM), cuja função principal é propor aperfeiçoamentos às Recomendações, bem como a elaboração de notas interpretativas, com base nas análises realizadas pelo Grupo de Trabalho sobre Tipologias (“Working Group on Typologies” – WGTY, criado em 2004). O WGTM é responsável, ainda, pelo levantamento de necessidades de assistência técnica decorrentes da implementação das Resoluções do CSNU e das Recomendações Especiais, em cooperação com o “Counter-Terrorism Action Group” (CTAG) do G-8.370


  Capítulo 3


  A inserção do Brasil no regime global


  3.1. O Brasil e a lavagem de dinheiro


  O Brasil assinou a Convenção de Viena contra o tráfico de drogas em 1988, e a ratificou, após sua incorporação ao arcabouço jurídico nacional, por meio da promulgação do Decreto nº 154, em 26 de junho de 1991. O País passou, então, a estar obrigado, juridicamente, a criminalizar a lavagem de dinheiro. A ratificação da Convenção de Viena, contudo, não produziu efeitos jurídicos no Brasil, enquanto não se promulgou a Lei nº 9.613, de 1998, que pela primeira vez criminalizou a lavagem de dinheiro. Trata-se de legislação mais abrangente do que propõe a Convenção de Viena e próxima à versão de 1996 das Recomendações do GAFI.


  O Brasil assinou e ratificou outros instrumentos internacionais que reforçaram seu compromisso contra a lavagem de ativos, como a Convenção de Palermo contra o crime organizado transnacional, de 2000, incorporada ao direito interno pelo Decreto nº 5015, de 12 de março de 2004, e a Convenção de Mérida, de 2003, incorporada ao direito interno pelo Decreto nº 5.687, de 31 de janeiro de 2006. O Brasil também é parte da Convenção da OEA sobre corrupção (1996) e da Convenção sobre corrupção da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico – OCDE (1997).


  Os primeiros passos em direção à inserção do Brasil no regime global, em formação, contra a lavagem de dinheiro remontam, portanto, à assinatura da Convenção de Viena. No processo negociador, no âmbito das Nações Unidas, que levará a Palermo, bem como nos Congressos sobre Prevenção do Crime e Justiça Criminal da ONU, o Brasil sofria certo constrangimento por não dispor ainda de lei antilavagem de dinheiro371, situação que teria estimulado o então Ministro da Justiça, Nelson Jobim, a elaborar projeto de lei sobre a matéria, no contexto de conjunto de medidas jurídicas que tinham por finalidade a modernização do sistema penal brasileiro.372


  A adoção de lei antilavagem era vista pelo Ministério da Justiça, portanto, como medida modernizadora do arcabouço penal, que o adaptaria às novas realidades do crime, especialmente o crime transnacional, e necessária para que o País não ficasse em posição desvantajosa perante a comunidade internacional, em termos de leis e instituições. Ao Ministério da Justiça, ademais, interessava dotar-se de mecanismos de cooperação internacional, inclusive aqueles voltados à recuperação de ativos, como no caso de dinheiro público desviado.


  A agenda modernizadora de leis e instituições, na qual se inclui o projeto de lei antilavagem, refere-se a período em que o País busca se integrar à economia mundial e, ao mesmo tempo, aprofundar a integração regional. Desde o Governo Collor (1990-1992), promoveram-se medidas de abertura comercial, simultaneamente à paulatina integração ao mercado financeiro internacional373, uma vez superados os piores momentos da crise da dívida externa brasileira, ao longo da década de 1980. A existência de sistema brasileiro antilavagem de dinheiro – com todas as leis, regulamentos, autoridades e instituições que o compõem – facilitaria essa integração, pois haveria menor percepção de risco, no que tange a transações dentro do mercado brasileiro e de instituições estrangeiras com instituições nacionais. Em outros termos, as percepções positivas quanto à integridade do sistema brasileiro seriam fortalecidas.


  Assim, no âmbito do Executivo brasileiro, o Ministério da Justiça, no que se refere aos aspectos criminais, e o Ministério da Fazenda e o Banco Central, nos aspectos relacionados à credibilidade e à integridade do mercado financeiro, foram os impulsores da adoção de lei antilavagem. Cada órgão, em sua área, buscava adaptar as leis e instituições brasileiras às exigências do mundo globalizado.


  No Governo Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), redobrou-se o cuidado com a percepção internacional sobre a integridade e robustez do mercado financeiro brasileiro, num contexto em que se buscava assegurar o sucesso do Plano Real. A lei brasileira antilavagem insere-se, portanto, “na esteira da consolidação do plano real em 1997”374 e é percebida pelas autoridades econômicas, no plano interno, como medida complementar àquelas voltadas a garantir o êxito do Plano Real de estabilização econômica e financeira375 e, no plano externo, como meio para aumentar a credibilidade do mercado financeiro brasileiro. A abertura comercial promovida por Collor e a estabilidade econômica e financeira proporcionada pelo Plano Real permitiram inserção exitosa do Brasil no mercado crescentemente globalizado. A lei antilavagem, por conseguinte, foi um dos elementos necessários a essa maior integração do Brasil aos mercados mundiais.


  A adesão do Brasil ao regime global de combate à lavagem de dinheiro foi resultado, igualmente, do esforço de convencimento levado a cabo pelo GAFI, no que se poderia denominar, segundo alguns autores, “pressão política internacional”, a par dos tratados assinados e compromissos internacionais assumidos. Essa pressão somar-se-ia àquele constrangimento sentido por servidores do Governo, em negociações no âmbito da ONU.


  Em oposição aos compromissos oriundos da “hard law”, dos tratados formais, essas pressões originaram-se em organismos baseados em “soft law”, como o GAFI. O caso brasileiro encaixar-se-ia em tipo de “harmonização regulatória internacional” classificado como de “regulação periférica, no qual os países de fora do núcleo de países industrializados escolhem se adotam o (novo) padrão ou mantêm regulações divergentes”.376 Esse tipo de escolha está sujeito, contudo, à pressão dos países centrais.377


  A “pressão política internacional”, no caso brasileiro, precisa ser melhor contextualizada, pois pode ser entendida de diversas formas, inclusive envolvendo alguma forma de coerção. Não há indício de que o GAFI tivesse intimidado o Brasil com a ameaça de incluí-lo em alguma lista, por exemplo, especialmente porque, no período de elaboração e aprovação da lei antilavagem, o GAFI não havia adotado, ainda, o sistema de lista de NCCTs (“non-cooperative countries and territories”).


  Seria mais apropriado afirmar que, no período que antecedeu a preparação da lei, o GAFI buscou aproximar-se dos países das Américas, num esforço de convencimento378, utilizando-se da OEA como mecanismo de intermediação, onde podia contar com a influência de importantes países membros, como EUA e Canadá. No início dos anos 1990, reuniões para tratar de lavagem de dinheiro eram promovidas pelos EUA, na OEA379. Esse tipo de encontro era parte da estratégia de “mobilização regional” aplicada pelo GAFI em diversas partes do mundo.


  Essas reuniões institucionalizaram-se no âmbito da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) da OEA. A participação, predominantemente, de representantes das áreas técnicas dos Governos, especializados nos campos penal, policial ou financeiro, facilitava sua “socialização”380, num processo similar ao que ocorre no âmbito do GAFI381, promovendo-se sua “aculturação”, ao tomarem conhecimento das últimas formas de combate ao crime transnacional, por intermédio da prevenção e do combate à lavagem de dinheiro.


  Esse fenômeno é típico de “redes transgovernamentais”, onde predominam “peer” e “social pressure”, com o propósito de influenciar o comportamento dos participantes. Há socialização entre reguladores nacionais e certo constrangimento para que adotem os padrões do grupo, que tende a exigir lealdade a essas normas. Esses reguladores não são responsáveis pela adoção de políticas nacionais, mas são o fio condutor e os fornecedores da base técnica para a tomada de decisões nos mais altos escalões do Executivo e no Legislativo. Essas redes transgovernamentais, como o GAFI, reproduzidas nos encontros de especialistas da CICAD, são relativamente homogêneas, formadas por técnicos que, por força da socialização, tendem a deixar de lado reflexões sobre os interesses nacionais e a concentrar-se na matéria circunscrita ao seu campo profissional.382


  Alguns autores argumentam que as áreas técnicas afetas à regulamentação financeira não atraem, normalmente, o interesse político dos Governos, que, nas reuniões internacionais, preferem deixar as discussões prosseguirem entre agentes reguladores, em nível técnico. Dessa forma, grande progresso pode ser alcançado, pois eventuais divergências de interesses entre Estados não interferem na elaboração de regime de combate à lavagem de dinheiro.383 Além do mais, diplomatas, agentes mais políticos, não detêm o necessário conhecimento técnico para participar dessas reuniões.384 Os agentes reguladores, ademais, serão aqueles que, no nível nacional, implementarão as medidas antilavagem.


  A participação nesses encontros tem ainda outra consequência: a legislação antilavagem de dinheiro passa a ser vista como avanço civilizacional, modernização e progresso, última resposta das nações avançadas à ameaça representada pelas atividades criminosas adaptadas a um mundo crescentemente globalizado, independentemente de qualquer indício concreto de eficiência dessa legislação no enfrentamento de crimes financeiros.385 Convencidos das vantagens técnicas das medidas antilavagem, os especialistas defenderão a necessidade de adotar-se, em nível nacional, esse novo tipo de legislação.


  Prova do poder de convencimento exercido por especialistas dos países membros do GAFI é a elaboração, em 1992, do “Regulamento Modelo da OEA sobre delitos de lavagem relacionados com o tráfico ilícito de drogas e outros delitos graves”. O Regulamento Modelo leva em consideração os últimos desdobramentos em matéria de legislação para combater e prevenir a lavagem de dinheiro, notadamente as Recomendações do GAFI, apesar de não mencioná-las.


  Em 1994, o GAFI continuou a dar máxima prioridade à cooperação com a OEA386 e começou a interessar-se também por alguns países latino-americanos, como Brasil, Argentina, Equador e Colômbia.387 Dois seminários sub-regionais foram organizados pelo GAFI, em conjunto com a CICAD, no segundo semestre de 1994. O primeiro, voltado para os países do Cone Sul, ocorreu em Buenos Aires, e dele participaram representantes de Brasil, Argentina, Chile, Uruguai e Paraguai. O segundo teve lugar em Quito, com a participação de especialistas de Equador, Bolívia, Colômbia, México, Panamá, Peru e Venezuela.388


  Na Cúpula das Américas, realizada em Miami, de 9 a 11 de dezembro de 1994, foi adotado Plano de Ação que incluía seção dedicada ao “combate ao problema das drogas ilegais e crimes conexos”. No que tange à lavagem de dinheiro, os países comprometem-se a: ratificar a Convenção de Viena; criminalizar a lavagem de recursos provenientes de todos os “crimes graves”; adotar legislação que permitisse o congelamento e o confisco desses recursos; implementar as recomendações do GAFIC, adotadas por países do Caribe e da América Central, por meio da Declaração de Kingston, de 1992; trabalhar pela adoção do Regulamento Modelo da CICAD/OEA; e encorajar as instituições financeiras a relatar “transações suspeitas”.389


  As recomendações do GAFIC, adotadas pela Declaração de Kingston, são as 40 Recomendações do GAFI mais as 19 Recomenda-ções suplementares do GAFIC. Na Cúpula de Miami, faz-se, portanto, menção indireta ao compromisso dos Chefes de Estado dos países da América Central e do Caribe de implementar as Recomendações do GAFI, apesar de o organismo não ser citado – pois menciona-se, apenas, o GAFIC.


  Como se percebe, havia, de fato, certa pressão internacional, por intermédio da OEA, para que os países membros daquela organização adotassem legislação antilavagem.390 Essa pressão era exercida por parte de organização internacional formal, por meio da qual o GAFI procura avançar seus interesses. A ausência de menção ao GAFI reflete preocupação em não afrontar as soberanias latino-americanas. Criava-se, assim, a ilusão de que os países das Américas estavam decidindo regionalmente sobre a legislação a ser adotada. Na verdade, o objetivo do GAFI era extrair compromisso político dos países latino-americanos com a aplicação de medidas preconizadas nas Recomendações, o que foi, de certo modo, alcançado na Cúpula de Miami.


  O Plano de Ação de Miami incluía, ainda, a decisão de realizar reunião técnica, seguida de reunião ministerial, com o intuito de elaborar estratégia hemisférica de combate à lavagem de dinheiro, que poderia incluir a elaboração de convenção interamericana sobre o tema. Em seguimento a essa decisão, foram realizadas, em abril, junho e novembro de 1995, três reuniões de trabalho preparatórias à reunião ministerial, que teve lugar em Buenos Aires, no dia 2 de dezembro de 1995.


  Da segunda reunião de trabalho, ocorrida nos dias 22 e 23 de junho de 1995, no Departamento de Estado, em Washington, participaram os seguintes representantes do Governo brasileiro: o Secretário-Executivo do Ministério da Justiça, Milton Seligman; o Presidente do Conselho Federal de Entorpecentes, Luís Mathias Flach; a Procuradora-Geral Adjunta da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional do Ministério da Fazenda, Adrienne Giannetti Nelson de Senna; e o Chefe da Assessoria Internacional do Ministério da Justiça, Secretário (diplomata) Roberto Furian Ardenghy. À margem da reunião, o Secretário-Executivo do Ministério da Justiça encontrou-se, entre outros, com dirigentes da “Financial Crimes Enforcement Network” (FINCEN), unidade de inteligência financeira (UIF) dos EUA, encarregada da análise de possíveis casos de lavagem de dinheiro.391


  O alto nível da representação brasileira atesta o grande interesse do Governo no tema da prevenção e do combate à lavagem de dinheiro. O processo de socialização dos técnicos brasileiros, ocorrido nos anos precedentes, influenciou e reforçou a percepção do Executivo, no caso os Ministérios da Justiça e da Fazenda, de que era do mais alto interesse nacional a adoção de legislação antilavagem de ativos.


  De 30 de novembro a 2 de dezembro de 1995, realizou-se a Conferência Ministerial da OEA sobre lavagem de dinheiro, considerada pelo GAFI “a major initiative”.392 A Conferência teve por objetivo promover resposta multilateral e coordenada à pressentida ameaça crescente do crime organizado transnacional e da lavagem de dinheiro.


  No comunicado final, cuja redação havia ficado a cargo do FINCEN393, os Ministros esclareceram que as medidas a serem tomadas contra a lavagem de dinheiro não visavam a restringir o livre fluxo de capitais e de investimentos, e que “liberalization and integration of markets should be encouraged”. Essa era a visão do Governo brasileiro, que almejava estabilizar a economia e integrá-la aos mercados internacionais, atraindo investimento estrangeiro. As medidas antilavagem eram elemento adicional dessa estratégia, pois transmitiam maior confiança aos agentes econômicos quanto à integridade do mercado financeiro nacional.


  Os países representados na Conferência concordaram em adotar leis similares às previstas tanto no Regulamento Modelo quanto nas Recomendações, com o objetivo de: criminalizar a lavagem relacionada à prática de “crimes graves”; adotar medidas para confisco dos recursos ilegais; adotar regulamentação referente à criação de unidades de inteligência financeira (UIFs) e à comunicação de transações suspeitas; expandir os poderes das autoridades para conduzir investigações; adensar a cooperação jurídica e investigativa internacionais; ampliar os poderes de supervisão e regulação das autoridades; e obrigar as instituições financeiras a serem parte do sistema antilavagem.


  Em seguimento às decisões da Conferência, a implementação do Plano de Ação de Miami passou a ser monitorada por mecanismo criado no âmbito da CICAD/OEA.394 É institucionalizado, também no âmbito da CICAD, o Grupo de Peritos para o Controle da Lavagem de Ativos, conhecido como LAVEX, que começou a se reunir periodicamente, duas vezes por ano, a partir de 1996.395 O Grupo passou a avaliar o grau de aplicação de medidas antilavagem de ativos nos diferentes países do Hemisfério e a promover estudos de tipologias, que serviram para identificar peculiaridades das diversas práticas de lavagem.


  O trabalho do LAVEX também foi útil para a identificação de necessidades de assistência técnica, que poderia ser provida por países ou organizações, como o Banco Interamericano de Desenvolvimento. O LAVEX também se dedicou a atualizar o Regulamento Modelo da OEA, em consonância com a evolução das Recomendações do GAFI.396 O Brasil tomou parte nas reuniões do Grupo de Peritos, desde sua criação, em 1996. A então Procuradora-Geral Adjunta da Fazenda Nacional, Adrienne Giannetti Nelson de Senna, foi designada para participar de reuniões do Grupo, em Washington, em 1996 e 1997.397


  Entre os países latino-americanos, o Brasil destacava-se por participar ativamente dos foros regionais que tratavam da questão da lavagem de dinheiro, mostrando-se decidido a pôr em prática os compromissos assumidos internacionalmente, tanto no âmbito da ONU, com a assinatura da Convenção de Viena, quanto da OEA, com a subscrição do Plano de Ação de Miami e do comunicado final de Buenos Aires. Em agosto de 1996, por exemplo, em Brasília, por ocasião de reunião da Comissão Técnica da Reunião de Ministros da Justiça do MERCOSUL, representante da Procuradoria-Geral da Fazenda apresentou anteprojeto de lei sobre o crime de lavagem de bens, direitos e valores.398 O Ministério da Justiça, por sua vez, tinha planos para negociar, no MERCOSUL, protocolo que permitisse a troca de informações sobre lavagem de dinheiro, “quando os Estados-partes dispuserem de legislação interna específica”.399


  O País estava na vanguarda dos que buscavam introduzir, nas Américas, legislação inteiramente nova, criando tipo penal inédito e adotando conceitos e instituições até então inexistentes. O mencionado anteprojeto de lei contra a lavagem de dinheiro foi produzido por grupo técnico sob a coordenação, inicialmente, da Casa Civil e, posteriormente, do Ministério da Justiça. Foram consultados especialistas e professores brasileiros, bem como instituições e especialistas dos Estados Unidos, da Inglaterra e da Suíça. O anteprojeto foi, ainda, objeto de discussões com a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, bem como com entidades empresariais400 e Bolsas de Valores e Mercantil de Futuros.401 O anteprojeto foi, então, convertido em projeto de lei e encaminhado ao Presidente da República, por meio da Exposição de Motivos (EM) nº 692, de 18 de dezembro de 1996, assinada pelos Ministros da Justiça, da Fazenda, das Relações Exteriores e pelo Ministro Chefe da Casa Militar. O projeto de lei foi encaminhado à Câmara dos Deputados em 1997, sob o número 66, e, no ano seguinte, aprovou-se a Lei nº 9.613.


  Segundo certa interpretação, a Lei nº 9.613/98 constituiu-se na “absorção de um regime internacional”, transposição de um “regime global de proibição da lavagem de dinheiro” para o “regime local de proibição”.402 A lei brasileira seria, de certo modo, uma importação, pois “o problema entra na agenda por meio de pressões internacionais” e, ainda, havia “a sensação de necessidade de se combater [a lavagem]” que “surgiu da experiência internacional e foi transmitida à nação brasileira.”403


  Nesse processo, a expressão “pressões internacionais” talvez não fosse a mais adequada, visto que o Brasil estava engajado, internacionalmente, com a criminalização da lavagem de dinheiro, desde que ratificou a Convenção de Viena, em 1991, e participava, ativamente, dos foros hemisféricos voltados ao tema. Seria mais pertinente afirmar que houve interesse brasileiro em buscar “credibilidade junto à comunidade financeira internacional”, não sendo, logo, “processo passivo de internalização” de problemas externos, mas forma de atender a interesses internos.404


  Houve, portanto, por vontade própria do Brasil, a intenção de agregar ao arcabouço jurídico nacional o que parecia ser um regime global em conformação. Na exposição de motivos do projeto de lei, afirma-se: “o presente projeto se constitui na execução nacional de compromissos internacionais assumidos pelo Brasil”. Entre os compromissos, faz-se referência à Convenção de Viena de 1988, ao Regulamento Modelo da OEA, de 1992, ao Plano de Ação da Cúpula das Américas, de 1994, e à declaração da Conferência Ministerial de Buenos Aires, de 1995.


  Entre os compromissos do Brasil citados, no entanto, só a Convenção de Viena representa ato juridicamente vinculante, denominado, na tradição anglo-saxônica, “hard law”. O mesmo não se pode afirmar do Regulamento Modelo e das declarações e planos de ação da OEA. A Convenção de Viena, ademais, é menos completa do que o projeto de lei. Em 1996, o mencionado “regime global” ainda não se havia conformado plenamente, pois era adotado por número restrito de países, as Recomendações do GAFI acabavam de ser revisadas, os FSRBs estavam em seus primórdios e o GAFI, longe de adotar lista de NCCTs.


  Nessas circunstâncias, não se pode afirmar que o Brasil estivesse numa posição minoritária e fragilizada perante a comunidade internacional, que lhe pressionava a sanar sua inadimplência. Ao contrário, a participação do Brasil nos foros da OEA e da ONU voltados ao combate do crime e da lavagem de dinheiro era bem ativa. Os representantes brasileiros convenceram-se, por si mesmos, da necessidade de o País adotar o que havia de mais avançado em matéria de combate à criminalidade transnacional. Ademais, essas preocupações somaram-se àquelas de natureza econômica e financeira. A alusão aos “compromissos internacionais”, na exposição de motivos do projeto de lei, parecia ter o intuito de usá-los como argumento adicional para convencer o Legislativo da necessidade de o Brasil dispor desse instrumento penal.


  Não há indícios de ter havido pressão política sobre o Brasil para adotar a Lei nº 9.613 nem registro de gestão diplomática nessa linha. Havia pressão mais sutil, comumente denominada “peer pressure”, advinda do convívio de autoridades e técnicos do Governo com outras autoridades e especialistas, nos foros e seminários da OEA e da ONU. Para esses técnicos e autoridades, havia certo constrangimento pessoal pelo fato de o País ainda não ter dado os passos necessários à adoção do que se prefigurava como nova e eficaz arma jurídica, tanto no sentido da prevenção quanto no da repressão, para enfrentar realidade cada dia mais desafiante: o crime organizado transnacional.


  À parte os sentimentos pessoais, não se pode afirmar que o Brasil estivesse especialmente atrasado na adoção de legislação antilavagem, pois a lei brasileira sobre a matéria é de 1998, e, portanto, anterior à Convenção de Palermo (2000), que confirmou tendência mundial de evolução da legislação antilavagem. As legislações nacionais antilavagem eram relativamente recentes, porém havia, por parte de autoridades e especialistas brasileiros, a percepção de que o País não estava à frente do movimento internacional para a adoção desse tipo de lei. Era preciso obter reconhecimento internacional, ainda que tardio, dos progressos realizados pelo Brasil, na luta contra a lavagem de dinheiro.405 O Governo brasileiro mostrava interesse em participar, mesmo que tardiamente, da vanguarda dessa revolução legal, que levaria à configuração de um regime global.


  A Exposição de Motivos nº 692 utiliza-se não somente dos compromissos internacionais do Brasil, mas também do Direito Internacional comparado para justificar a adoção da lei. Quanto aos delitos precedentes ao crime de lavagem, por exemplo, a EM explica que o Governo optou por lei chamada de “segunda geração”, que se baseia em amplo rol de crimes antecedentes (as leis de “primeira geração” limitavam os crimes antecedentes ao crime de tráfico de drogas e conexos), conforme normas vigentes em Portugal e Espanha406, com a justificativa de que “compõem as categorias de infrações perseguidas pelos mais diversos países. Trata-se de implementar o clássico princípio da justiça penal universal, mediante tratados e convenções, como estratégia de uma Política Criminal transnacional.” Em outros termos, o Brasil almejava fazer parte de sistema penal globalizado, no qual se inseria o regime global antilavagem em construção. Graças a essa inserção num sistema global, o Brasil poderia cooperar com outros países em matéria penal, confiscar e recuperar recursos ilícitos e extraditar criminosos.


  Além das vantagens para a persecução criminal, a recuperação de ativos e a adoção de mecanismos de prevenção e repressão à lavagem de dinheiro, essa inserção proporcionava vantagens econômicas ao País. Na EM, menciona-se, ao lado das ponderações jurídicas, “a defesa de uma economia saudável, pelo que os referidos delitos integram, como antecedentes do novo tipo penal, os crimes contra o Sistema Financeiro Nacional”.


  No que diz respeito aos artigos da lei que dispõem sobre prevenção, supervisão e investigação, justifica-se a adoção de enfoque baseado na responsabilidade compartilhada entre o Governo e os setores econômicos denominados “obrigados”, pois passam a ter a obrigação de colaborar com medidas visando à prevenção e à repressão à lavagem. O não cumprimento de suas obrigações implica sanções a serem aplicadas pelos órgãos supervisores. Esse enfoque baseia-se no pressuposto de que, uma vez que a lavagem de dinheiro “acaba por contaminar as atividades lícitas desenvolvidas por esses setores, e, por conseguinte, afetando a credibilidade e a estabilidade desses setores, nada mais lógico do que fazer com que assumam ônus e responsabilidades no combate de uma atividade delituosa que os atinge diretamente”.


  Ao justificar esses dispositivos, faz-se menção não somente a leis de outros países, mas também ao Regulamento Modelo da OEA, que não é lei internacional stricto sensu, no sentido de “hard law”. Surpreendente, contudo, é a alusão a leis da Comunidade Europeia inexistentes, as supostas “Quarante Recommendations”. A lei europeia sobre lavagem de dinheiro vigente à época da elaboração da EM nº 692 era a Diretiva 91/308/CEE, que não continha 40 itens ou artigos, nem tampouco se denominava “recomendações”. Como se sabe, à época, existiam as 40 Recomendações do GAFI. Pela leitura da EM, parece que seus autores tomaram por base a versão das Recomendações do GAFI de 1990, nas partes referentes a supostas “recomendações” europeias.


  Aparentemente, na elaboração da EM, buscava-se não mencionar, de forma direta, o GAFI e suas Recomendações, utilizando-se o subterfúgio de referência à suposta lei da Comunidade Europeia. De qualquer maneira, a referência à legislação de países membros do GAFI, como Bélgica, Espanha, Portugal e Suíça, não deixa de ser, também, referência indireta às Recomendações, pois essas legislações são, em muitos casos, o resultado de sua aplicação. Em suma, as Recomendações do GAFI estão presentes na EM não somente na menção a pretensa legislação da Comunidade Europeia, membro do GAFI, mas também às legislações de muitos países, igualmente membros do GAFI.


  Na parte referente à criação do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF)407, unidade de inteligência financeira (UIF), afirma-se que seguiria “a linha dos similares encontrados no Direito comparado”, e cita, como exemplo, as UIFs de Argentina, Espanha, França e Estados Unidos. Não por acaso, a primeira Presidente do COAF foi Adrienne Giannetti Nelson de Senna, nomeada tanto por sua experiência internacional quanto por ter participado da elaboração do anteprojeto de lei antilavagem de dinheiro, no grupo coordenado pelo Ministério da Justiça.408


  A lei brasileira era vista, portanto, como avanço do arcabouço jurídico nacional409 voltado a prevenção, investigação e persecução criminal, e passo adicional no processo de aperfeiçoamento das instituições nacionais. O COAF, por exemplo, cumpria a função de UIF, mas, por ser um colegiado, tinha papel, ao mesmo tempo, de coorde-nação, aproximando instituições que já detinham grande experiência nas áreas de regulação, supervisão e fiscalização de mercados, como o Banco Central (BC), a Comissão de Valores Mobiliários (CVM),a Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e a Secretaria da Receita Federal (SRF).


  3.2. O Brasil e o GAFI


  Entre 1997 e 1998, após a adoção de nova versão das Recomendações, em 1996, e depois de iniciada a 2a rodada de avaliações mútuas, o GAFI preparou-se para nova expansão de seus membros. Nesse mesmo período, o Brasil incorporou nova legislação que teve não somente implicações de natureza criminal, mas que fundou o sistema nacional de prevenção e combate à lavagem de dinheiro, criando o COAF e definindo o papel dos órgãos reguladores e supervisores.410


  Em junho de 1997, embora reconhecendo que todas as regiões do mundo estivessem vulneráveis à lavagem de dinheiro, o GAFI deu atenção especial ao que se passava no Leste Europeu, nos países da antiga União Soviética, bem como nos países da América Latina.411 Nessas regiões, a lavagem de dinheiro teria origem, principalmente, no tráfico de drogas, mas diferentes fontes de grandes lucros eram a corrupção, a fraude e outras modalidades de atuação do crime organizado.412


  Em 28 de abril de 1998, Reunião de Ministros do GAFI decidiu aumentar a composição do Grupo, concomitantemente com o desenvolvimento dos FSRBs. Essas duas políticas irão combinar-se, pois será exigido dos novos membros que integrem, igualmente, um FSRB ou, caso não exista um na região, que ajudem a criá-lo.


  A expansão do GAFI deveria ser feita de maneira criteriosa (“an adequate expansion”), limitando-se a países: i) “estrategicamente importantes”; ii) que dispusessem de legislação antilavagem de dinheiro que abrangesse as principais áreas, como criminalização, identificação de clientes e comunicação, por parte das instituições financeiras, de transações suspeitas; iii) comprometidos politicamente a aplicar as 40 Recomendações; e iv) com papel importante (“major role”) em suas regiões, no combate à lavagem de dinheiro.413 Além do mais, o GAFI contava, nos países membros, com grandes centros financeiros da América do Norte, da Europa Ocidental e da Ásia, mas nenhum proveniente da América Latina.414


  Em julho de 1999, o GAFI refinou os critérios considerados sine qua non para que país estrategicamente importante fosse aceito como membro e acrescentou ao compromisso político de implementar as Recomendações o de submeter-se a avaliações mútuas. Decidiu que potenciais novos membros deveriam provir de partes do mundo ainda não suficientemente representadas, proporcionando-se, dessa maneira, maior equilíbrio regional dentro do organismo.415


  Na realidade, em 1998, o GAFI iniciou contatos informais com “países-alvo”, dentre os quais o Brasil. Em dezembro daquele ano, membros do GAFI e de seu Secretariado, participaram, em Brasília, de seminário internacional sobre lavagem de dinheiro, organizado pelo Banco Central do Brasil e pelo Poder Judiciário, cujo propósito era divulgar a nova legislação brasileira antilavagem. A ocasião deve ter sido útil para testar a vontade política do Brasil de, eventualmente, aderir ao GAFI.416


  Em julho de 1999, o GAFI anunciou que Brasil, Argentina e México se haviam comprometido por escrito417, no mês anterior, a adotarem as Recomendações, submeterem-se a avaliações mútuas e serem mais atuantes na região. Em consequência, foram convidados a participar, na qualidade de observadores, da reunião plenária de setembro de 1999.418 Em novembro de 1999, o Presidente do GAFI participou, em Brasília, de conferência sobre lavagem de dinheiro organizada pelo Governo brasileiro e pela ONU, que contou com a presença de mais de 800 juízes.419


  Do ponto de vista do Governo, fazia sentido, naquela oportunidade, a aproximação com o GAFI, segundo a lógica e o espírito que levaram o Brasil a adotar legislação antilavagem: preocupação de estabilizar a economia brasileira e integrá-la aos mercados mundiais, reforçando sua credibilidade internacional; e desejo de mostrar sintonia com os últimos desdobramentos em matéria de estratégia de combate ao crime organizado transnacional. A aproximação com o GAFI, em suma, traria maior visibilidade internacional às ações governamentais, tanto na área econômica e financeira – inclusive quanto à regulamentação do mercado – quanto na criminal. Apesar de o GAFI ser desconhecido do grande público, sua reputação estava plenamente estabelecida junto a Governos e agentes econômicos.


  Em junho de 2000, Brasil, Argentina e México foram admitidos como membros do GAFI, após serem submetidos a processo de avaliação mútua, cujo objetivo era verificar se atendiam aos pré-requisitos mínimos para integrarem o Grupo.


  Segundo o GAFI, do ponto de vista da prevenção e do combate à lavagem de dinheiro, a importância do Brasil decorria do fato de ter “grande e moderno setor de serviços financeiros e de localizar-se próximo de grandes áreas produtoras de narcóticos na América do Sul”. O GAFI destacava algumas regiões especialmente expostas à atividade criminosa, como “a região de fronteira com a Colômbia (região de Tabatinga) e a tríplice fronteira com Argentina e Paraguai (Foz do Iguaçu)”.420


  O Brasil foi apontado pelo GAFI como país de importância estratégica não somente pelas ameaças potenciais que representava ao mercado financeiro internacional – em razão dos grandes centros financeiros que abrigava, vulneráveis à utilização para a lavagem de dinheiro, da proximidade dos centros produtores de drogas, da extensão da economia informal –, mas também pelo seu potencial econômico, para onde poderiam migrar significativos investimentos. A adoção de lei e de regulamentos antilavagem de dinheiro estaria em conformidade com a “existência de uma ordem econômica que funcione dentro de regras de mercado, e um sistema financeiro que opere dentro de padrões minimamente previsíveis”.421 A adoção dessa legislação conferia maior transparência e credibilidade a diferentes setores da economia, o que se coadunava com os objetivos de estabilização, liberalização e abertura da economia perseguidos pelos Governos brasileiros, desde o início dos anos 1990.


  À medida que o Plano Real se firmava, o Brasil, paradoxalmente, não se tornava, segundo a ótica do GAFI, alvo menor para as atividades de lavagem de dinheiro, pois países estáveis política e economicamente, contando com moeda forte e sistemas financeiros sofisticados, tendiam a atrair atividades de lavagem de dinheiro.422


  A admissão de Brasil, Argentina e México ocorreu no contexto de maior abertura do organismo à participação de países em desenvolvimento, que servia a dois propósitos: ampliação do alcance das Recomendações, graças à incorporação de países “estratégicos” em suas regiões; e facilitação das negociações com o objetivo de estabelecer parcerias com as instituições financeiras internacionais (IFIs), onde os países em desenvolvimento tinham voz.423


  O GAFI reconheceu, em sua avaliação, que o Brasil se dotou de sistema de prevenção e combate à lavagem de dinheiro, com base na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998. A referida lei criminaliza a lavagem de dinheiro (com amplo rol de crimes antecedentes), adota as principais medidas preventivas (identificação de clientes, manutenção de registros e comunicação de transações suspeitas), cria uma unidade de inteligência financeira (o COAF), assegura medidas de congelamento e confisco e possibilita ampla cooperação internacional, tanto formal quanto informal.424


  O organismo concluiu que o sistema brasileiro de prevenção e combate à lavagem de dinheiro se havia fundado em bases sólidas (“sound principles”) e que as autoridades estavam firmemente comprometidas com seu bom desempenho. Constatou, ainda, que o sistema brasileiro estava em conformidade com as Recomendações essenciais, o que garantiu sua admissão, porém lembrou que ainda não fora efetivamente testado, e que “there have not yet been any successful prosecutions or convictions”.425


  Como parte do processo de admissão, Brasil e Argentina lograram angariar apoio para a criação de FSRB para a América do Sul. O primeiro apoio coletivo à criação do que seria o Grupo de Ação Financeira da América do Sul (GAFISUD) veio da parte dos Ministros das Finanças das Américas, reunidos na cidade de Cancún, México, em 3 de fevereiro de 2000.426 Brasil e Argentina conseguirem obter, em reunião realizada em Buenos Aires, em abril de 2000, manifestação favorável dos países do MERCOSUL à criação do GAFISUD.427 A convite do Presidente Fernando Henrique Cardoso, realizou-se em Brasília, nos dias 31 de agosto e 1º de setembro de 2000, a primeira reunião de Presidentes da América do Sul, que também manifestou seu apoio à criação do GAFISUD.428


  Em 8 de dezembro do mesmo ano, foi assinado, em Cartagena das Índias, Colômbia, o Memorando de Entendimento constitutivo do GAFISUD. Nessa oportunidade, segundo comunicação do Itamaraty, “o Governo brasileiro, através do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), teve participação decisiva nos preparativos para a criação do Grupo”. A primeira Presidente do COAF, com o respaldo do Governo, sobretudo do então Ministro da Fazenda, Pedro Malan, teve atuação destacada na obtenção de apoio à criação do GAFISUD.429


  A plena adesão do Brasil ao regime global de prevenção e combate à lavagem de dinheiro, que tinha como centro o GAFI, reflete-se tanto nas medidas internas adotadas quanto na intensa atuação internacional. O País engajou-se em campanha de adesão ao GAFI e de criação do GAFISUD. Uma vez alcançados esses objetivos, o País participará ativamente no organismo central e no seu congênere regional.


  Durante a segunda reunião plenária do GAFISUD, realizada em Montevidéu, de 4 a 5 de junho de 2001, acordou-se que Buenos Aires abrigaria a sede permanente da Secretaria-Executiva do GAFISUD. Membros do GAFI como Espanha, Estados Unidos, México e Portugal tinham status de observador. Espanha e Estados Unidos prestaram, ademais, apoio financeiro430. A partir de então, o GAFISUD tornou-se parte dos arranjos institucionais regionais da América do Sul e autoridade máxima nos assuntos pertinentes à lavagem de dinheiro, a tal ponto que, durante a II Reunião Especializada sobre Drogas (RED) do MERCOSUL, em 2001, “decidiu-se extinguir a Comissão de Lavagem de Dinheiro, por entender-se que já é tema de competência do Grupo de Ação Financeira da América do Sul”.431


  O MERCOSUL, contudo, não renunciou totalmente ao tratamento do tema da lavagem de dinheiro por meio da Comissão de Prevenção da Lavagem de Dinheiro e do Financiamento do Terrorismo, no âmbito do Subgrupo de Trabalho nº 4, dedicado a assuntos financeiros.432 Trata-se de foro técnico de representantes de Bancos Centrais, visando a aperfeiçoar regulamentos e procedimentos dos países do MERCOSUL, com base no intercâmbio de experiências e metodologias, para impedir a utilização do sistema financeiro para fins de lavagem de dinheiro.


  O forte comprometimento do Brasil com a promoção de medidas antilavagem de dinheiro pode ser ilustrado pela assunção do País à presidência do Grupo ad hoc das Américas, assumida pela Presidente do COAF, no dia 5 de setembro de 2001, em reunião plenária do GAFI, em Paris.433 Ao indicar o Brasil, o GAFI buscava, também, atender às críticas oriundas dos países em desenvolvimento, inclusive no âmbito das instituições financeiras internacionais, à lista de NCCTs. A presidência brasileira do Grupo representava a tentativa de a política externa do GAFI levar em consideração a realidade dos países em desenvolvimento.434


  O Brasil teve papel de destaque na busca de um consenso, junto às IFIs, quanto ao relacionamento com o GAFI, uma vez que era, ao mesmo tempo, representante dos países em desenvolvimento e membro do Grupo. Em meio às discussões de abril de 2001, no âmbito do FMI, o Ministro da Fazenda, Pedro Malan, pronunciou-se – em nome de grupo de países que incluía, além do Brasil, Colômbia, República Dominicana, Equador, Guiana, Haiti, Panamá, Suriname e Trinidad e Tobago –, perante o Comitê Monetário e Financeiro Internacional (IMFC), no sentido de condicionar a parceria com o GAFI ao respeito de certos princípios, numa crítica velada à lista de NCCTs.435


  Se, por um lado, Malan reconhecia o potencial de risco que representava, para terceiros países, a existência de jurisdições pouco reguladas e supervisionadas, por outro, sustentava que a maior cooperação do FMI com os esforços globais de combate à lavagem de dinheiro deveria ocorrer de acordo com o mandato e os princípios do Fundo. Malan posicionou-se contra os métodos coercitivos e unilaterais do GAFI.436 Crítica semelhante foi feita pelos países do G-24, ecoando a posição dos países em desenvolvimento que consideravam “injusta” a lista de NCCTs.437


  Nesse contexto de aproximação do GAFI com as IFIs, e de concessões exigidas pelos países em desenvolvimento, é que deve ser entendida a aceitação, pelo Brasil, da presidência do Grupo ad hoc das Américas. Nessa posição, o País buscará conciliar sua condição de membro do GAFI com a de representante dos países em desenvolvimento.


  Para o GAFI, foi de relevância estratégica a aceitação do Brasil para presidir o Grupo ad hoc, no momento em que era necessário estreitar a parceria com as IFIs e mitigar as críticas dos países em desenvolvimento. As funções do Grupo, ademais, eram de natureza construtiva, fazendo contraponto ao caráter coercitivo do monitoramento dos NCCTs. Basicamente, o Grupo procuraria apoiar o GAFIC e o recém-criado GAFISUD, bem como “atuar como canal de comunicação entre o GAFI e organizações internacionais ou agências financiadoras, com vistas a (prover) assistência técnica e programas de treinamento”.438


  3.3. O Brasil e a questão do financiamento do terrorismo


  De modo geral, a partir dos anos 1990, o crime organizado e o terrorismo entraram na pauta de prioridades da agenda internacional, dentre as ameaças à paz e à segurança internacionais439, e certos atos terroristas foram incluídos entre os temas do Conselho de Segurança da ONU. Após os atentados de 11 de setembro de 2001, o Conselho de Segurança passou a caracterizar como ameaça à paz todo ato terrorista trazido à sua atenção.440


  As grandes potências engajaram o GAFI e seus membros, inclusive o Brasil, nessa frente antiterrorista. Não se pode afirmar, porém, como no caso da prevenção e do combate à lavagem de dinheiro, que houvesse, por parte de Governo e autoridades brasileiras, interesse em engajar-se nessa frente. O terrorismo não era parte da realidade nacional e, por conseguinte, não representava prioridade, nem interna nem externa, da política brasileira.


  Do ponto de vista formal, todavia, tanto com base no direito interno quanto no internacional, o Brasil já era parte desse regime antiterrorismo. Até novembro de 2001, o País havia ratificado e internalizado oito das 12 Convenções da ONU sobre atos terroristas.441 No caso específico do financiamento do terrorismo, o Brasil havia assinado, em 1999, a Convenção da ONU para a Supressão do Financiamento do Terrorismo. No plano interno, a Constituição listou, entre os princípios que regem a política externa, o repúdio ao terrorismo.442 A Lei nº 9.613, de 1998, incluiu o terrorismo no rol de crimes antecedentes à lavagem de dinheiro.


  Assim, se, por um lado, não havia, no Brasil, interesse especial pelo tema do terrorismo, não havia, por outro, constrangimento legal ao engajamento na prevenção e no combate ao financiamento do terrorismo. Além de ser membro do GAFI, o Brasil estava obrigado a cumprir a Resolução 1373 do CSNU.443


  A participação mais ativa do Brasil no combate ao financiamento do terrorismo, apesar de não ser prioridade do Governo, foi bem vista pelos setores voltados aos temas de segurança nacional e pública e, especialmente, pelos interessados em fortalecer o arcabouço institucional e legal antilavagem de dinheiro. Como o financiamento do terrorismo utiliza-se de métodos próximos daqueles empregados na lavagem de dinheiro, sobretudo quando suas fontes se originam de atividades criminosas, as medidas para coibi-lo servem, igualmente, de reforço às medidas antilavagem de ativos, mesmo no caso de fundos de origem lícita, ao exigir-se, por exemplo, maior rigor na identificação de clientes e de beneficiários finais de empresas e transações. As medidas antiterror reforçam o poder das autoridades nacionais, demandam aumento de recursos orçamentários e ampliam o arsenal regulatório.


  Havia, portanto, do ponto de vista brasileiro, sinergias entre o sistema de monitoramento de atividades de financiamento do terrorismo e de lavagem de dinheiro, bem como “entre os instrumentos de cooperação internacional nos dois campos”. O País beneficiar-se-ia, assim, de “externalidades positivas” decorrentes da aplicação de um regime em relação ao reforço da aplicação do outro: o engajamento do Brasil na luta antiterror fortaleceria seus mecanismos de enfrentamento do crime organizado transnacional, tema prioritário para as autoridades brasileiras.444


  O empenho do Brasil nos esforços internacionais de combate ao financiamento do terrorismo teria sido visto pelo Governo, ainda, como oportunidade para intensificar as medidas antilavagem de ativos, internamente, e, externamente, pressionar os chamados “paraísos regulatórios”, para que adotassem legislação contra a lavagem de dinheiro.445


  No plano hemisférico, o principal desdobramento do processo de conformação de um regime internacional antiterrorista, após os atentados de 11 de setembro446, foi a assinatura, em 2002, da Convenção Interamericana contra o Terrorismo, que serviu, sobretudo, para legitimar GAFI, GAFIC e GAFISUD.447


  3.4. O Brasil nos foros internacionais


  As autoridades brasileiras que integram as delegações às reuniões do GAFI e do GAFISUD se sentem sócias de empreendimento internacional que visa a atender a seus mais prioritários interesses, ou seja, o aperfeiçoamento das medidas antilavagem de dinheiro, no Brasil e no mundo, e a promoção de maior cooperação internacional na matéria. Até mesmo o sistema de “peer pressure” e o difícil processo de avaliações mútuas são entendidos como pressões positivas, por promoverem a modernização legislativa e institucional do Brasil. A pressão exercida pelo GAFI serve para justificar, junto às altas autoridades do Executivo e junto ao Legislativo, a necessidade de mudanças na legislação, a melhor alocação de recursos financeiros e humanos, e a coordenação entre autoridades nacionais, medidas que contribuem para o avanço do sistema nacional de prevenção e combate à lavagem de dinheiro e, por conseguinte, às várias modalidades de crime.


  O Brasil participou ativamente do GAFI e do GAFISUD. Tomou parte, por exemplo, nas discussões que culminaram com a revisão das Recomendações do GAFI, em 2003. Na ocasião, o COAF fez ampla consulta às autoridades governamentais, ao setor privado e a entidades de classe, cujos comentários foram encaminhados ao GAFI.448 O Brasil participou, ainda, das reuniões do “Regional Review Group” (RRG), tanto das Américas quanto da Europa, com vistas à avaliação dos países incluídos na lista de NCCTs, incorporou-se ao Grupo de Trabalho sobre financiamento do terrorismo449 e manteve-se, até 2004, na presidência do Grupo ad hoc das Américas. O COAF chefiou a Delegação às reuniões do GAFI e do GAFISUD e ajudou a impulsionar o organismo regional, cedendo peritos para avaliações mútuas, promovendo seminários e cursos de treinamento e capacitação, bem como troca de informações e cooperação entre autoridades nacionais.


  Em junho de 2004, relatório de avaliação do Brasil aprovado pelo GAFI foi considerado, segundo o Presidente do COAF, “excepcional”, um “reconhecimento aos esforços dos diversos órgãos que participam da luta contra a lavagem de dinheiro e o financiamento do terrorismo”.450 Em 2005, o Brasil, por intermédio do COAF, elevou seu perfil junto ao GAFI e ao GAFISUD, ao promover grandes eventos no Rio de Janeiro: em novembro, realizou reunião conjunta GAFI/GAFISUD sobre tipologias; em dezembro, “workshop” da OCDE sobre crimes fiscais, lavagem de dinheiro e financiamento do terrorismo. Esses eventos tiveram o apoio da Federação Brasileira de Bancos (FEBRABAN), do Banco do Brasil, da Caixa Econômica Federal, dos Governos do Estado e do Município do Rio de Janeiro, tendo reunido 250 especialistas de cerca de 50 países.451


  Fora do âmbito do GAFI e do GAFISUD, o Brasil também participou ativamente de outros foros em que se discutiu a questão da lavagem de dinheiro e do financiamento do terrorismo. O COAF colaborou, em 2003, com o mecanismo de avaliações da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) e incorporou-se a programa de capacitação organizado pela CICAD e financiado pelo BID. No âmbito da CICAD, o Brasil participou dos trabalhos do Grupo de Peritos em Lavagem de Dinheiro (LAVEX) da Unidade antilavagem de Dinheiro da CICAD. Desde 1999, o COAF participa do Grupo de Egmont, que congrega unidades de inteligência financeira (UIFs) de todo o mundo, com o objetivo de trocar experiências e informações. O Brasil participa da Comissão do MERCOSUL de prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo.


  3.5. O Brasil e a cooperação internacional


  O COAF mantém, desde sua criação, intensa cooperação bilateral com outras unidades de inteligência financeira, com vistas à troca de informações, à realização de visitas mútuas, e ao apoio a programas de treinamento e capacitação. Nas reuniões de Comissões Mistas bilaterais sobre drogas e crime, coordenadas, pelo lado brasileiro, pelo Itamaraty, o COAF é convidado a integrar a Delegação para fazer exposição sobre o sistema brasileiro antilavagem e, eventualmente, estabelecer cooperação bilateral. Das reuniões da Comissão Interame-ricana contra o Terrorismo (CICTE), o COAF participa quando o tema do financiamento do terrorismo compõe a pauta. Desde 2004, em razão da prioridade conferida pelo Governo brasileiro ao G-20, o País participa plenamente, por intermédio do COAF, das discussões sobre lavagem de dinheiro e financiamento do terrorismo, no âmbito do Grupo.452


  A dimensão da lavagem de dinheiro foi incorporada à agenda dos encontros do Mecanismo 3 + 1, que congrega Brasil, Argentina, Paraguai e Estados Unidos, para discutir temas de segurança atinentes à Tríplice Fronteira entre os países sul-americanos. A participação do COAF nessas reuniões foi importante para expor o funcionamento do sistema brasileiro voltado ao combate à lavagem.453 Em especial, o COAF demonstrou às demais partes do mecanismo, até sua virtual dissolução, em 2008, que “não foram encontrados indícios da presença de atividades ligadas ao financiamento do terrorismo na fronteira”.454


  Em 2005, o COAF juntou-se a iniciativa do Governo português, com o apoio do Banco Mundial, com o objetivo de estreitar a cooperação no âmbito da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), na área de lavagem de dinheiro e financiamento do terrorismo. O COAF, com base em sua experiência e conhecimento, contribuiria para o estabelecimento e desenvolvimento das UIFs dos países da CPLP. Em 2006, deu-se continuidade à colaboração do Brasil com os países da CPLP, em ação coordenada envolvendo o COAF e o Itamaraty, por meio da Agência Brasileira de Cooperação (ABC) e da Delegação do Brasil junto à CPLP. A cooperação com os países da CPLP também teve o apoio do Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC). Em 2006, missões de Angola e Cabo Verde visitaram o País para melhor conhecer o sistema brasileiro. Como resultado da criação da UIF de Cabo Verde, Brasil e Portugal patrocinaram, em 2008, a candidatura do país ao Grupo de Egmont. Em 2009, patrocinaram as candidaturas das UIFs dos demais países da CPLP (Guiné Bissau, Moçambique, Angola, Timor Leste e São Tomé e Príncipe).455


  Em 2009, o Brasil patrocinou a candidatura ao Grupo de Egmont da UIF do Uruguai, aprovada em 2010. No mesmo ano, estreitou a cooperação com as UIFs de Cabo Verde, Paraguai e Peru, incrementando o componente de assistência técnica a esses países, incluindo visitas ao Brasil. 456


  3.6. O Brasil à frente do GAFISUD e do GAFI


  Em 2005, o Brasil foi eleito, por unanimidade, para exercer a Presidência do GAFISUD no ano seguinte. Tratava-se de reconhecimento não somente dos avanços obtidos pelo País em termos legais e institucionais na área de combate à lavagem de dinheiro, mas também da ativa participação nos foros internacionais dedicados ao tema, bem como da intensa cooperação com outros Governos e UIFs.


  A Presidência brasileira procurou dar ênfase à cooperação internacional e adaptar a organização e os objetivos do GAFISUD, com vistas a “auxiliar no desenvolvimento dos mecanismos e estruturas voltados para as prioridades e características sul-americanas”.457 Constituiu-se, ainda, em oportunidade para a disseminação de experiências e arranjos institucionais brasileiros, com vistas à sua eventual adaptação pelos países membros, como a Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro (ENCCLA) e as varas federais especializadas em crimes financeiros.


  O Brasil assumiu a presidência em fase de crescente prestígio do Grupo regional, que ampliava sua influência para áreas além da América do Sul: em 2006, o México passou de observador a membro pleno do GAFISUD, apesar de participar, desde 2000, do Grupo de Nações de Cooperação e Apoio (“Group of Cooperating and Supporting Nations”) do GAFIC.458


  Em suma, desde que ingressou no GAFI e ajudou a fundar o GAFISUD, o Brasil tem-se empenhado na montagem do regime global de prevenção e combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo. O COAF avalia sua atuação no GAFI e junto aos FSRBs como “colaboração no sentido de homogeneizar as estruturas regional e internacional de combate a essa modalidade criminosa”. Essa colaboração também significa participar de missões de caráter político junto a países que não implementaram as necessárias medidas de combate aos delitos de lavagem e financiamento do terrorismo, como no caso de missão do GAFISUD à Bolívia, em 2007.459


  Além de prestar assistência técnica a países da América do Sul e da CPLP, o Brasil, por intermédio do COAF, recebe ajuda de países e organismos internacionais. Em 2007, o COAF negociou importante programa bilateral de assistência com os Estados Unidos, no valor total de US$ 250 mil, que visava ao aperfeiçoamento tecnológico do Conselho, incluído o custeio da participação de especialistas brasileiros em seminários internacionais. Em outubro de 2009, funcionários do COAF realizaram visitas ao “Financial Crimes Enforcement Network” (FinCEN), UIF norte-americana, e a outras agências ligadas à área de lavagem de dinheiro e financiamento do terrorismo, como o “Federal Bureau of Investigation” (FBI), a “Drugs Enforcement Agency” (DEA) e a “Organized Crime Drug Enforcement Task Force Fusion Center” (OCDETF).


  A participação brasileira no GAFI e no GAFISUD não foi acrítica. O Brasil nutria reservas quanto à incursão do GAFI em temas não previstos em seu mandato, como o financiamento da proliferação de armas de destruição em massa (ADMs). O tema havia sido introduzido nos debates do GAFI em 2006, porém o Governo brasileiro decidiu manifestar-se somente em 2007, quando se estudava a elaboração de guia destinado a orientar os países membros a implementarem as Resoluções do Conselho de Segurança da ONU.460


  De modo coordenado, Itamaraty, representado pela Coordenação-Geral de Combate aos Ilícitos Transnacionais (COCIT), com o apoio da Divisão de Desarmamento (DDS), e COAF participaram de reunião interssessional do GAFI dedicada exclusivamente à questão do financiamento da proliferação de ADMs. Havia divisão entre os membros do G-7 e a Austrália, de um lado, e, de outro, países como Brasil, Áustria, Noruega, Hong Kong (jurisdição especial), Irlanda, Luxemburgo, Nova Zelândia, Portugal e Suécia, preocupados com a eventual adoção de normas vinculantes em matéria que não constava do mandato estabelecido originalmente. Esse grupo levantou dúvidas quanto à capacidade de o GAFI definir “proliferação de ADMs” e apontou a dificuldade de distinguir atividades comerciais legais, envolvendo bens e tecnologias de uso dual, de atividades ilícitas. A Delegação brasileira questionou a propriedade de o GAFI atuar em área nova, especialmente tendo em conta a existência de mecanismos dedicados à não proliferação.461 A atuação do Brasil, em conjunto com outros países, evitou que o texto do guia, finalmente aprovado, tivesse natureza vinculante e fosse incorporado aos processos de avaliação do GAFI.


  Após ter estado à frente do GAFISUD, o Brasil foi eleito presidente do GAFI para o período 2008-2009, o que impôs ao Presidente do COAF, indicado pelo Ministro da Fazenda para exercer a presidência do organismo intergovernamental, pesada carga de compromissos internacionais: não somente aqueles organizados pelo GAFI, mas também por FSRBs, organizações internacionais e IFIs, entre outros, ao longo de todo o período.462


  Cumpre registrar que o Brasil já havia sido sondado, no dia 3 de junho de 2003, a respeito do interesse em exercer a Presidência do GAFI, no período de 2004-2005. A sondagem foi realizada pelo Secretário-Executivo do GAFI, em reunião com o então Ministro-Chefe da Controladoria-Geral da União (CGU), Waldir Pires. Na ocasião, o Secretário-Executivo do GAFI referiu-se à questão da lista de NCCTs e explicou que, “com a incorporação do Banco Mundial e do FMI ao processo (de avaliação), foi examinada a hipótese de eliminar definitivamente a listagem, por sugestão dessas duas organizações internacionais.” Acrescentou que “o GAFI adotou a decisão de não incluir ou examinar nenhum novo NCCT e de trabalhar pela pronta exclusão dos NCCTs que nela ainda constam.” Mencionou que essa política contaria com o apoio da maioria dos membros e, naturalmente, do FMI e do Banco Mundial.463 A menção ao tema da lista parecia ser um recado ao Brasil − que havia adotado postura crítica às listas, alinhando-se com a posição das IFIs e dos FSRBs −, indicando que eventual presidência brasileira não seria associada a essa prática, mas, ao contrário, à sua extinção.


  Caso o Brasil tivesse reagido prontamente às sondagens do GAFI, talvez tivesse sido o primeiro país em desenvolvimento a assumir a presidência do Grupo. Afinal, coube à África do Sul, admitida como membro em 2003, preencher essa posição em 2005.


  A presidência brasileira, no período 2008-2009, deu ênfase à implementação de agenda positiva, buscando: reforçar a prestação de assistência técnica a países não membros; integrar melhor as atividades do GAFI e dos FSRBs; e ampliar o diálogo com o setor privado.464 Além de cooperar mais estreitamente com os FSRBs, o GAFI cobrou destes maior responsabilidade, em especial daqueles com status de membro associado, no sentido de participar ativamente das reuniões do GAFI, adotar rigorosamente a metodologia de avaliações mútuas e cobrar de seus membros a implementação das Recomendações. A presidência brasileira defendeu a realização de reuniões plenárias conjuntas entre o GAFI e os FSRBs, no intuito de promover maior integração das atividades desses organismos regionais com as do GAFI.465


  A presidência brasileira foi favorável à abertura de processo de revisão das Recomendações, em preparação à quarta rodada de avaliações mútuas. Essa ideia sofreu resistências dentro do Grupo. Algumas delegações afirmaram ser inoportuno o início da revisão, tanto pelo seu “presumido escopo ambicioso” quanto pelo fato de que ainda faltavam sete países a serem avaliados no âmbito da terceira rodada de avaliações mútuas.466


  A presidência brasileira coincidiu com a eclosão da crise financeira internacional de 2008. O GAFI temia que, em face da prioridade de enfrentamento da crise, os países relegassem a segundo plano as ações de prevenção e combate à lavagem de ativos e ao financiamento do terrorismo. As economias ocidentais, até então as grandes promotoras do regime global de combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo, encontravam-se no epicentro da crise.


  Os temores do GAFI não se justificaram. Ao atingir as principais economias do mundo, especialmente aquelas do G-7, a crise conferiu maior proeminência, como fórum da governança global, ao G-20, cujo diagnóstico sobre as causas da crise o levaram a determinar três prioridades de ação que, de certa maneira, fortaleciam o mandato de organismos como o GAFI: maior regulação dos mercados; incremento da cooperação internacional; e menor tolerância com a evasão fiscal. Na reunião do GAFI realizada de 23 a 27 de fevereiro de 2009, em Paris, o Presidente do organismo e do COAF, Antônio Gustavo Rodrigues, afirmou que “existe uma sinergia entre os controles de operações de lavagem de dinheiro e as demandas atuais por maior transparência das operações do sistema financeiro internacional”.467


  Nessa linha, o G-20 conferiu ao GAFI, em setembro de 2009, portanto após a presidência brasileira, a tarefa de identificar, até fevereiro de 2010, jurisdições não cooperantes. A medida vinha sendo preconizada, desde a presidência brasileira, por membros do GAFI, porém não era consensual. Ao incumbir-se da questão, o G-20 evitou que o final da presidência brasileira fosse marcado por discussões difíceis sobre o assunto.468


  A retomada da elaboração de lista de países não cooperantes trouxe algumas preocupações para o Brasil, pois, na reunião plenária de outubro de 2009, examinou-se lista preliminar em que constavam quatro dos dez membros do GAFISUD: Bolívia, Equador, Paraguai e Uruguai.469 A inclusão desses países vizinhos em lista do GAFI poderia ter reflexos nas relações econômicas e financeiras com o Brasil. Ao menos no caso do Paraguai e do Uruguai, o COAF havia estabelecido laços de estreita cooperação com as UIFs locais, o que permitiria ao Brasil, se fosse o caso, ajudar esses países a tomarem as medidas necessárias para serem retirados da lista do GAFI.


  Em fevereiro de 2010, o GAFI publicou lista de países divididos em duas categorias principais: a denominada “declaração pública”, e aquela chamada de “melhoria do cumprimento global do regime de combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo” (“improving global AML/CFT compliance”). A declaração pública, também conhecida, informalmente, como “lista negra” foi dividida, por sua vez, em três seções: i) relativa aos países em que há aplicação de contramedidas (caso do Irã); ii) países com deficiências estratégicas que não apresentaram plano de ação até fevereiro de 2010 (aí incluídos Angola, Coreia do Norte, Equador e Etiópia); e iii) países já identificados em processo de listagem anterior e que mantêm situação de descumprimento (Paquistão, Turcomenistão, São Tomé e Príncipe).470


  3.7. Atuação recente do Brasil no GAFI


  Em fevereiro de 2010, em reunião plenária realizada em Abu Dhabi, o GAFI decidiu incluir o Equador na “lista negra”, em razão da falta de compromisso político com a aplicação das Recomendações e por não haver elaborado “plano de ação” para corrigir deficiências de seu sistema antilavagem. Às vésperas da reunião, o Governo equatoriano havia enviado correspondências assinadas pelo Chanceler e pelo Procurador-Geral do Estado, atestando as credenciais equatorianas em matéria de combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo e afirmando que medidas adicionais nessa área estariam condicionadas ao “atendimento de prioridades maiores de ordem constitucional”.


  O caso teve ampla repercussão na imprensa equatoriana e provocou forte reação das autoridades, que novamente reafirmaram as credenciais do Equador. Houve referências ao que se chamou de ação dos “países do Norte”, que seriam os maiores consumidores de drogas e onde estaria localizada grande parte das atividades de lavagem de dinheiro. Chegou-se a classificar a ação do GAFI como “manifestação do imperialismo em sua forma mais tosca”, sem a mínima legitimidade, por não ser o GAFI organismo com personalidade jurídica internacional. Aludiu-se às relações financeiras que o Governo estabelecera com o Irã como a provável causa da inclusão do país na lista.


  As repercussões diplomáticas do incidente levaram à negociação, no âmbito da Cúpula da Unidade da América Latina e Caribe (CALC), realizada nos dias 22 e 23 de fevereiro de 2010, em Cancún, da “Declaração de Solidariedade com o Equador”, pela qual os Chefes de Estado “expresaron su grave preocupación por la decisión adoptada por GAFI” e defenderam o respeito à soberania dos Estados.471


  A declaração da CALC não alterou, contudo, a posição do GAFI, que manteve o país na lista negra. Antes da reunião plenária de junho de 2010, o Equador fez gestões para angariar apoios à sua retirada da lista. Foram convocados os Embaixadores de países membros do GAFI em Quito, e gestões foram feitas, também, em algumas capitais. As gestões foram acompanhadas de farta documentação técnica enumerando medidas normativas, institucionais e administrativas tomadas pelo Estado equatoriano, com vistas a fortalecer seu sistema.


  Crucial para a retirada do Equador da lista foi o envio de correspondência ao GAFI transmitindo o compromisso inequívoco do Governo com o cumprimento das Recomendações, acompanhada do solicitado plano de ação, definindo medidas concretas que o país pretendia tomar para sanar as deficiências apontadas pelo GAFI. Não era medida puramente técnica que o organismo demandava, mas gesto político de submissão aos ditames do GAFI, numa aparente subtração de soberania a país não membro do Grupo. De certa forma, as acusações de “imperialismo” não eram totalmente despropositadas, mas, na prática, não restava outra alternativa ao país que não o cumprimento das demandas do organismo.


  O gesto político que se esperava do Equador não decorria de suas relações com o Irã, mas com falta mais grave, do ponto de vista do organismo, de o país não dar prioridade absoluta ao cumprimento das Recomendações. Verifica-se, assim, que o GAFI é uma organização que detém enorme poder, porém suas ações e coerções, de modo geral, concentram-se no cumprimento das Recomendações dela emanadas, tanto por membros quanto por não membros.


  Em 2010, contudo, já não se poderia afirmar que o GAFI não gozava de legitimidade, para não cumprir suas Recomendações. A essa altura, por meio de Convenções da ONU e da OEA, Resoluções do Conselho de Segurança, dos FSRBs, das IFIs e de outros organismos internacionais e regionais, as normas antilavagem de ativos e, em particular, as Recomendações do GAFI eram subscritas pela maioria dos países e organizações pertinentes. O “déficit de legitimidade” havia-se reduzido. O Equador, em especial, era membro do GAFISUD e comprometera-se a implementar as Recomendações.


  Para ilustrar o modo de operar do GAFI, vale mencionar que, na reunião de fevereiro de 2010, em Abu Dhabi, Paraguai e Bolívia, países do GAFISUD que estavam em situação parecida com a do Equador, lograram evitar a entrada na lista negra e foram incluídos em categoria fora da “declaração pública”, conhecida como “lista cinza”, que inclui países com deficiências que se comprometeram a implementar plano de ação. Na reunião de junho de 2010, em Amsterdã, o Equador, tendo cumprido as exigências do GAFI, foi retirado da lista negra e incluído, também, na lista cinza.


  Nessa ocasião, em razão do que o representante do GAFISUD denominou “mudança dramática” de posição do Equador, o Brasil apoiou, como já havia feito em reunião anterior do GAFISUD, a saída do país da lista negra. Outros países também se manifestaram nesse sentido, como México, EUA, China, Argentina, Rússia, Espanha e Canadá. Em telefonema ao Chanceler Celso Amorim, o Chanceler equatoriano agradeceu o apoio recebido do Brasil.


  Em Amsterdã, em junho de 2010, foi aprovado o relatório de avaliação mútua do Brasil, referente à terceira rodada de avaliações. Segundo as autoridades brasileiras, a avaliação foi, de modo geral, positiva, refletindo avanços significativos do arcabouço legal e institucional brasileiro. O trabalho de esclarecimento conduzido pela Delegação contribuiu para a boa avaliação do Brasil.472 O relatório, todavia, apontou importantes deficiências na área de prevenção e combate ao financiamento do terrorismo, que só poderiam ser inteiramente sanadas com a aprovação de nova legislação. Em junho de 2012, será submetido à análise do GAFI relatório de seguimento (“follow-up”) do Brasil, em que deverão ser indicados eventuais progressos realizados pelo País, em relação às deficiências assinaladas em 2010.


  A situação é, até certo ponto, preocupante, não somente quanto ao exame do relatório de seguimento, mas, sobretudo, quando se tem em conta que, na quarta rodada de avaliações mútuas, a ter início, provavelmente, até o começo de 2013, o GAFI tenderá a ser mais rigoroso com os aspectos relacionados ao financiamento do terrorismo. Ademais, a própria ONU, representada nas reuniões do GAFI, especialmente por intermédio do Comitê de Contra-Terrorismo (CTC) e do UNODC, também tem-se posicionado de maneira firme em relação à necessidade de os países cumprirem seus compromissos internacionais referentes ao financiamento do terrorismo.


  Vale registrar que, na reunião de Amsterdã, críticas e dúvidas levantadas pela delegação norte-americana a respeito do relatório do Brasil, sobre aspectos ligados ao combate ao financiamento do terrorismo, não afetaram a avaliação final. Destaca-se, nesse contexto, a posição da delegação britânica. Ao rebater as críticas dos EUA à falta de legislação brasileira sobre financiamento do terrorismo e ao relativamente baixo número de “suspect transactions reports” (STRs), os britânicos lembraram o contexto geopolítico em que se inseria o Brasil, chegando a afirmar que casos de terrorismo e de financiamento do terrorismo eram, de qualquer modo, “less likely to occur in Brazil”. México e Espanha também defenderam a ideia de que os riscos são diferentes para cada país.


  A posição brasileira foi fortalecida quando os EUA, nos encontros paralelos prévios à plenária, insistiram para que o Brasil admitisse a existência de risco de terrorismo e de seu financiamento. Ao admitir que havia risco, a Delegação permitiu que a discussão se concentrasse nos diferentes níveis de risco e ameaça.


  A atuação da Delegação em Amsterdã, bem como o resultado final satisfatório obtido na plenária, não permite, entretanto, a médio e longo prazos, que o Brasil se acomode na posição atual. Em face da situação em que se encontra o País perante o GAFI, preparou-se, na reunião da ENCCLA realizada entre os dias 23 e 26 de novembro de 2010, a “Carta de Florianópolis”, documento em que diferentes órgãos do Estado voltados ao enfrentamento do crime organizado fazem apelo aos membros do Congresso Nacional para que “aprovem com urgência” os projetos de lei nº 3443/2008 e nº 6578/2009.473 No que tange à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo, o mais relevante é o projeto de lei nº 3443/2008, que corrigiria algumas das principais deficiências jurídicas do sistema brasileiro, abolindo a lista de crimes antecedentes, ampliando o rol de sujeitos obrigados e tipificando o financiamento do terrorismo como delito autônomo.


  Após a menção à “Carta de Florianópolis”, cumpre analisar outro importante desdobramento da reunião em Amsterdã. Na oportunidade, decidiu-se acolher a Índia como novo membro do GAFI. O Brasil tinha interesse na admissão da Índia, por ser importante país emergente, membro do BRIC e do IBAS, e representante da Ásia, o que reduziria a predominância europeia. Na ocasião, 19 das 35 jurisdições representadas no GAFI eram europeias.474


  Até então, o Brasil não estava convencido da qualidade técnica das normas e instituições do sistema indiano, o que dificultava a defesa da candidatura daquele país. Durante a reunião, o plenário estava dividido: algumas delegações apontaram graves deficiências, porém não havia claro consenso contra a aceitação da Índia como membro. Diante do impasse, o Brasil sentiu-se à vontade para apoiar a entrada da Índia, argumentando que o país estava passando por “transformação importante e positiva de seu sistema, verdadeira mudança cultural”. No final, prevaleceram critérios mais políticos do que técnicos para a aceitação do ingresso indiano. Foram levados em conta o profundo comprometimento do Governo em promover as adaptações necessárias do sistema nacional às Recomendações, ficando em segundo plano a “análise fria e imparcial de aspectos legais e da eficácia do seu sistema”.475


  Vale mencionar que, antes do encontro em Amsterdã, o Embaixador da Índia fez gestões junto à COCIT, solicitando apoio ao pleito de seu país. Na oportunidade, manifestou admiração pela organização administrativa do Itamaraty, que contava com divisões como a COCIT, “habilitadas a acompanhar temas de natureza eminentemente técnica, porém de grande sensibilidade política e relevância estratégica”.476


  Merece destaque, igualmente, a reunião de outubro de 2010, em Paris, a primeira sob a presidência mexicana. Do ponto de vista do Brasil, foi importante porque evidenciou a dramática situação da Argentina, que teve aprovado seu relatório com o resultado da avaliação mútua: das 49 Recomendações do GAFI, não conseguira aplicar, minimamente, 47, sendo que, das 16 consideradas essenciais (“core” e “key recommendations”), não cumprira nenhuma. A situação, além de grave para a Argentina, era particularmente embaraçosa para o GAFI, pois se tratava de um membro, de que se esperaria maior comprometimento com a aplicação das Recomendações. Diversas delegações manifestaram preocupação com a possível perda de credibilidade e prestígio do organismo.


  Em razão de contatos com o COAF, prévios à realização da reunião, o Itamaraty estava ciente da difícil situação da Argentina e preparava-se para o cenário que, finalmente, se verificou. A prioridade absoluta conferida às relações com o país vizinho e principal sócio do MERCOSUL levou o Itamaraty a negociar com a Chefia da Delegação, a cargo do COAF, algum tipo de gesto, mesmo que simbólico, de solidariedade com a Argentina, acompanhado da oferta de apoio, se fosse o caso.


  Assim, na reunião plenária, em ambiente de reprovação generalizada ao desempenho da Argentina, e mesmo sabendo que não alteraria o balanço final contido no relatório de avaliação mútua, a Delegação brasileira sustentou a posição de que, em relação a alguns pontos específicos, o texto prestes a ser aprovado não refletia a realidade da prática diária das instituições argentinas, que as autoridades brasileiras conheciam bem. O Brasil foi o único país a pronunciar-se, na reunião plenária, em defesa da Argentina. Ao assumir posição isolada, o Brasil corria o risco de perda de credibilidade.


  Cerca de dois meses depois da reunião em Paris, o Brasil, manifestando interesse em acompanhar a situação argentina, indicou o Presidente do COAF como representante brasileiro em missão do GAFI junto a altas autoridades argentinas, realizada às margens de reunião do GAFISUD. Na ocasião, as autoridades argentinas afirmaram o compromisso do Governo em corrigir as deficiências apontadas no relatório de avaliação mútua. A delicada posição da Argentina no GAFI teve grande repercussão na imprensa, em período pré-eleitoral, pois o fato era explorado pelos críticos do Governo.


  Para a reunião do GAFI de fevereiro de 2011, em Paris, a Embaixada da Argentina em Brasília fez gestões, solicitando o apoio do Brasil. Foi transmitida à parte argentina a concordância em apoiar aquele país, no sentido de realçar os esforços que o Governo vinha realizando desde 2010 e o compromisso político de sanar as deficiências apontadas no relatório de avaliação mútua. A avaliação do COAF, contudo, era de que melhorias substanciais do sistema argentino dependeriam da aprovação de nova legislação, a ser enviada ao Congresso somente em março de 2011. Segundo o COAF, era provável que o GAFI tomasse alguma medida concreta em relação à Argentina na reunião de fevereiro de 2011, como a inclusão na lista cinza. A Argentina iria, assim, juntar-se a Grécia e Turquia, também membros do GAFI que haviam sido incluídos na mencionada lista.


  A presença do Ministro da Justiça da Argentina à frente de numerosa delegação teve o efeito de constranger a plenária do GAFI a não tomar nenhuma medida mais severa em relação ao país, evitando-se, assim, a sua inclusão em qualquer tipo de lista ou a imposição de qualquer sanção. A Argentina conseguiu, assim, postergar qualquer decisão até a próxima reunião, em junho do mesmo ano. O Presidente do GAFI lembrou, porém, que o país estava submetido a duplo e rigoroso processo de monitoramento: pela Plenária, denominado de “enhanced follow-up of mutual evaluations”; e pelo “International Cooperation Review Group” (ICRG), na fase de “targeted review”. No primeiro caso, esperava-se a aprovação, até a reunião de junho de 2011, na Cidade do México, de legislação que sanasse as deficiências mais básicas. No segundo, visto que a presença do Ministro da Justiça era evidência do comprometimento do Governo, no mais alto nível, em aplicar as Recomendações, esperava-se, então, a apresentação de plano de ação detalhado, com medidas que o Governo pretendia tomar.


  A Delegação do Brasil manifestou-se a favor da extensão do prazo para avaliação mais conclusiva da situação da Argentina e recordou que aquele país se encontrava em ano de eleições, o que tornava mais complicado o processo de aprovação de nova legislação. A delegação argentina agradeceu a manifestação brasileira. Vale registrar que a presença do Ministro argentino serviu para a consolidação do consenso em torno da extensão do prazo e para que não se repetissem críticas duras que haviam sido manifestadas durante a reunião do ICRG, realizada antes da Plenária, especialmente por parte das delegações dos EUA e da Áustria.


  Às vésperas da reunião plenária de junho de 2011, na Cidade do México, foi aprovada, na Argentina, em curtíssimo espaço de tempo, importante legislação antilavagem de dinheiro. A avaliação da Delegação brasileira era de que, com a nova lei, a Argentina deveria ser incluída na lista cinza, porém deveriam evitar-se medidas mais rigorosas, como a aplicação da Recomendação 21477 ou, até mesmo, o início do processo de suspensão do país como membro.


  As instruções da Delegação eram no sentido de exaltar-se o progresso realizado pela Argentina, desde 2010, em especial a aprovação de importante legislação, fato que demonstrava o profundo comprometimento do país com o GAFI e com a aplicação das Recomendações, e razão para que não se adotassem medidas mais drásticas. A delegação assim se manifestou e, como previsto, nenhuma medida mais severa foi adotada.


  A presença do Ministro da Justiça da Argentina, que chefiava a delegação, não impediu, no entanto, que o país fosse incluído na lista cinza. Ademais, até a reunião de outubro de 2011, o país deveria enviar projeto de lei ao Congresso criminalizando o financiamento do terrorismo.


  A delegação argentina havia nutrido expectativas em relação à reunião de junho de 2011, acreditando que a aprovação da nova lei evitaria, mais uma vez, a adoção de medidas em relação ao país. O GAFI, contudo, fundamentou a sua decisão, alegando que a lei era muito recente e que necessitaria ser melhor analisada. O GAFI encarava o caso argentino como extremamente grave, pelo grau de inadimplência e pelo fato de tratar-se de país membro do Grupo.


  Apesar do resultado frustrante, em parte, para a Argentina, o San Martín enviou Nota Verbal à Embaixada em Buenos Aires agradecendo o apoio recebido do Brasil durante o encontro. Afinal, o Brasil, em nome da solidariedade com o vizinho, teve de sustentar posições, até certo ponto, arriscadas. Por tratar-se de foro eminentemente técnico, não há margem para posições puramente políticas. Qualquer posição que não esteja fundada em bases técnicas perde credibilidade e enfraquece a imagem do país que a adotou frente ao Grupo. No caso argentino, a posição brasileira era ainda mais delicada, por ser a Argentina membro do GAFI, da qual se esperava nível de cumprimento das Recomendações superior aos dos não membros.


  Conclusão


  Denis Samuel-Lajeunesse, então Subsecretário do Tesouro da França e primeiro presidente do GAFI, revelou que, por insistência dos Estados Unidos, o G-7, na Cúpula de Paris de julho de 1989, incluiria em sua agenda, pela primeira vez, os temas das drogas e da lavagem de dinheiro.


  O primeiro presidente considerava os propósitos do GAFI indubitavelmente nobres. Reconhecia, ademais, o forte apoio recebido dos Estados Unidos para alcançar acordos no processo de elaboração das 40 Recomendações do GAFI, o que refletia a importância política do tema para a administração norte-americana.478


  O depoimento de Samuel-Lajeunesse lança luzes sobre as origens do regime global antilavagem de dinheiro. Em primeiro lugar, evidencia os argumentos morais que justificaram sua implementação, como a nobreza da causa. Em segundo, indica as fontes de poder que o tornaram realidade: o G-7 e, em especial, o Governo norte-americano.


  Na origem do regime antilavagem, encontra-se a percepção da ameaça do tráfico de drogas e, posteriormente, a do crime organizado transnacional, que determinaram a conformação de arcabouço jurídico universal sobre a matéria. A luta contra o crime, causa moralmente nobre, é elevada à condição de cruzada internacional, respaldada por argumentos técnicos, alertando sobre as possibilidades de atuação das organizações criminosas em um mundo globalizado.


  A harmonização dos sistemas jurídicos constituir-se-ia na forma mais adequada de enfrentar essas ameaças transnacionais, particularmente no caso da lavagem de dinheiro, em razão da crescente integração dos mercados financeiros e da utilização de novas tecnologias de comunicação. Como abordado no primeiro capítulo, as tentativas de internacionalização do Direito Penal e de criação de base de um regime internacional antilavagem produziram normas juridicamente vinculantes, objeto de tratados internacionais e regionais, e normas não vinculantes, chamadas de “soft law”, emanadas de órgãos informais.


  A natureza transnacional da lavagem de dinheiro justificaria a ideia-força da ação coletiva contra a qual não se deveriam opor as soberanias. A linguagem e as salvaguardas características dos textos de “hard law” sobre o delito refletem, porém, a preocupação dos Estados em preservar, em matéria penal, prerrogativas consideradas inalienáveis do exercício de sua soberania. Os textos produzidos são, assim, fracos e, na prática, juridicamente pouco vinculantes.


  Há que se reconhecer, no entanto, que o efeito cumulativo dos textos das Convenções tem como resultado a produção de consensos políticos sobre que medidas os Estados estão dispostos a implementar. Há, portanto, uma base de legitimidade nos textos das Convenções que favorecem sua aplicação pelos mais distintos países.


  Os textos de “soft law”, ao contrário, têm linguagem assertiva e não deixam dúvida quanto à expectativa de que sejam cumpridos. Há, contudo, um “pecado original” em sua concepção, decorrente de seu déficit de legitimidade, em razão da falta de representatividade e formalidade dos organismos que os produziram.


  Por trás das duas formas de produção de normas internacionais antilavagem, estão as prioridades políticas de conjunto de potências ocidentais lideradas pelos Estados Unidos. Essas forças buscam conformar o mundo globalizado dos anos 1980 e 1990, com suas regras, das quais é parte o regime global antilavagem de dinheiro.


  Assim, o poder hegemônico das potências ocidentais traduziu-se na produção de leis internacionais antilavagem. O GAFI, a seu turno, é o instrumento dessas potências para garantir sua aplicação universal.


  O segundo capítulo procurou demonstrar como o GAFI se utilizou das modalidades de “soft power” ou de pressão benigna, por meio da persuasão, e de “hard power”, recorrendo a métodos coercitivos479, como a publicação de “lista negra”, para atingir seu objetivo: a aplicação das Recomendações por todos os países.


  Nos seus primórdios, o GAFI teve de impor-se a outras iniciativas e organismos. Nasceu como instrumento do G-7, com a missão de ser o principal órgão responsável por estabelecer normas internacionais de lavagem de dinheiro, sem depender da ONU, da OCDE ou, por exemplo, de iniciativas dos Bancos Centrais − como a Declaração de Princípios da Basileia −, de organizações regionais e das instituições financeiras internacionais. Parcerias com outros organismos não poderiam, portanto, ameaçar a posição preeminente do GAFI.480


  Os métodos e estratégias empregados pelo GAFI garantiram sua posição central na rede global de combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo, bem como o reconhecimento da necessidade de aplicação das Recomendações por praticamente todos os países. Ao mesmo tempo, ao longo de toda a história do GAFI, há busca constante por maior legitimidade. O GAFI orgulha-se da “legitimidade substantiva”481 advinda do fato de ser a única organização internacional especializada em lavagem de dinheiro, que promove constantes revisões de suas Recomendações, com base no trabalho dos melhores especialistas na matéria.


  A legitimidade oriunda de maior representatividade era, porém, o elemento último de poder que faltava ao GAFI. O principal meio de atingir esse fim derivou, justamente, de sua política de desenvolvi-mento de parcerias com organizações internacionais e regionais e instituições financeiras internacionais, que visava a expandir o alcance do organismo.


  Inicialmente, o GAFI procurou aproximar-se da ONU e identificar-se com os textos das Convenções de Viena e de Palermo482, cuja aplicação é estimulada pelas Recomendações. Dessa forma, o GAFI bus-cava associar as Recomendações aos textos universais, que gozavam de ampla legitimidade. O GAFI procurou colaborar com a ONU e suas agências voltadas ao enfrentamento do crime transnacional.


  O advento da campanha mundial antiterrorista representou oportunidade para o GAFI aproximar-se ainda mais da ONU, ofere-cendo-se como instrumento antiterrorista, aliado na implementação da Resolução 1373 do Conselho de Segurança. Este, em contrapartida, determinou aos membros da ONU, por meio da Resolução 1617, a aplicação das Recomendações e, assim, o GAFI obteve o reconhecimento formal da organização e parcela importante de legitimidade aos olhos da comunidade internacional.


  A busca de maior legitimidade e de maior alcance global também se verificou com a parceria estabelecida com as instituições financeiras internacionais (IFIs), mesmo que ao preço do abandono temporário dos métodos coercitivos. Graças aos recursos técnicos e financeiros e à presença internacional desses organismos, o GAFI conquistou poderosos aliados e aproximou-se dos países em desenvolvimento.


  A criação de rede mundial de organismos regionais congêneres ao GAFI (FSRBs) também foi outra forma de alcançar o mesmo fim. Hoje, mais de 180 jurisdições fazem parte dessa rede e estão, por conseguinte, comprometidas com a aplicação das Recomendações.


  A abertura à participação, no GAFI, de países em desenvolvimento considerados estratégicos também contribuiu para a ampliação do alcance global do organismo e para o fortalecimento de sua legitimidade. A adesão de Brasil, Argentina e México, por exemplo, representou para o GAFI importante apoio na América Latina e originou o GAFISUD, organismo regional congênere (FSRB) que pôde contar, desde sua fundação, com dois membros do GAFI (Brasil e Argentina).


  A adição de legitimidade ao GAFI reforçou seu prestígio, mas não anulou sua essência nem sua forma de exercer poder. Continua a ser uma organização de caráter oligárquico, sem ampla representatividade, cuja natureza supranacional e técnica subtraiu, efetivamente, soberania aos Estados nacionais. O exercício de poder é centralizado no GAFI, que, por meio de rede global e emprego de constante monitoramento e eventual imposição de sanções, garante a aplicação de suas normas. Essas características básicas conferem-lhe eficiência.


  Na extensa rede de instituições internacionais voltadas ao combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo, cada uma contribui com seus recursos, conhecimento e capilaridade. As decisões, entretanto, continuam sendo tomadas pelo GAFI, que, ademais, tem características de poder legislativo global.483 De certa forma, o GAFI também exerce a função de tribunal internacional, ao reserva-se o direito de monitorar os países e impor-lhes sanções pelo não cumprimento de suas normas.


  O regime global antilavagem instituído pelo GAFI é fenômeno raro, pois os Estados sempre resistiram, na área criminal e de segurança pública, a ceder prerrogativas associadas à sua soberania. Esse regime é comparável aos “regimes internacionais de proibição”, como aqueles instituídos, outrora, contra a pirataria e o tráfico de escravos.484 O regime antilavagem é, por sua vez, produto direto da conformação de regime de proibição ao tráfico de drogas.


  Se o regime de proibição do tráfico de escravos teve como grande propulsor, no século XIX, o Reino Unido, no pós-Segunda Guerra, o regime de proibição do tráfico de drogas foi, em parte, resultado da atuação norte-americana. Da mesma maneira, o regime global antilavagem contou, em sua formação, com o peso político das potências ocidentais e de grupamento a elas ligado, o G-7.


  O regime antilavagem evoluiu até tornar-se independente de sua origem na repressão ao tráfico de drogas, tornando-se autônomo e diversificado, verdadeiro instrumento de harmonização jurídica no campo penal, uma vez que, hoje, se aplica a diferentes modalidades de crime. Como promotor desse regime, o GAFI também reforçou sua autonomia operacional.


  Mesmo num ambiente internacional distinto daquele que prevaleceu até a crise de 2008, o regime não parece ameaçado; pelo contrário, encontra-se em fase de crescente prestígio, servindo de paradigma para o tratamento de diferentes temas em outros foros. Hoje, o GAFI conta com o respaldo do G-20 e é considerado modelo de eficiência na promoção de normas internacionais.


  Na primeira reunião conjunta GAFI/G-20, realizada em Paris, em 27 de fevereiro de 2011, representante do Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC) relatou ter sido iniciada a implantação de mecanismo de revisão da aplicação da Convenção da ONU contra a Corrupção (Convenção de Mérida), similar ao mecanismo de avaliações mútuas do GAFI. O GAFI tornou-se, assim, até para a ONU, padrão de referência na implementação de normas penais internacionais.


  Em outras organizações, na área anticorrupção, há mecanismos semelhantes, mas não com o mesmo grau de eficiência. No âmbito da OCDE, por exemplo, há o mecanismo de avaliações mútuas do Grupo de Trabalho da Convenção sobre Corrupção de Funcionários Públicos; na OEA, o Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC), e, no Conselho da Europa, mecanismo semelhante do “Group of States Against Corruption” (GRECO).


  Como analisado no terceiro capítulo, a iniciativa do Governo brasileiro de adotar leis e instituições voltadas ao combate à lavagem de dinheiro foi motivada por considerações sobre economia e política criminal. No contexto do Plano Real, essa iniciativa somou-se ao conjunto de medidas destinadas a fortalecer o mercado financeiro, em razão do objetivo maior de integração da economia ao mercado globalizado. Tratava-se, em suma, de realçar a reputação de integridade do setor financeiro, em virtude da adoção de normas e da criação ou fortalecimento de instituições voltadas à regulação e à supervisão dos mercados.


  Ao mesmo tempo, no âmbito do Ministério da Justiça, reconhecia-se que o arcabouço jurídico nacional voltado ao enfrentamento do crime organizado estava defasado. A adoção de medidas antilavagem era considerada parte de política modernizadora da capacidade do Estado de combater as novas modalidades de crime, inclusive em seus aspectos transnacionais.


  A participação de autoridades e técnicos do Governo em encontros multilaterais para tratar de temas criminais, em geral, ou de lavagem de dinheiro, em particular, foi importante para salientar a percepção de atraso do Brasil em relação a outros países que estariam mais adaptados a enfrentar os novos desafios nessas áreas. Esses encontros internacionais serviram para promover o que estudiosos denominam “socialização” dos agentes públicos, que são apresentados ao que seriam as formas mais acabadas, ou modernas, de políticas públicas em determinadas áreas.485 A criminalização da lavagem de dinheiro estava entre as políticas que faziam parte de suposto “standard of civilisation”.486


  Com a adoção de legislação antilavagem e a participação no GAFI e no GAFISUD – este fruto, em parte, de gestões brasileiras –, o Brasil tornou-se, juntamente com outros países em desenvolvimento, parte do mecanismo central que gerencia o regime global antilavagem, tendo a possibilidade de participar das decisões do organismo e influenciar suas políticas.


  A abertura aos países em desenvolvimento, assim como a parceria com as IFIs, implicaram certas concessões por parte do GAFI. No caso das IFIs, por exemplo, houve maior equilíbrio entre as medidas de coerção e aquelas dirigidas à ampliação da capacidade técnica dos países em desenvolvimento. O GAFI, de modo geral, ao conceder o status de membro associado aos FSRBs, teve de mostrar-se mais aberto às suas percepções. Os países em desenvolvimento alcançaram, assim, maior influência junto ao GAFI, mesmo que ainda fosse dominado pelos países desenvolvidos.


  Cumpre ressaltar que o sistema de combate à lavagem de dinheiro foi adotado sem mensuração adequada tanto da ameaça que aquele delito representa quanto da eficácia do próprio sistema para o enfrentamento do crime organizado.487 Deve-se reconhecer, no entanto, que há consenso entre os especialistas sobre sua utilidade, apesar de não ser uma panaceia para o enfrentamento do crime. A lavagem, afinal, é um “meta-crime”488, pois está ligada à consecução de outros crimes antecedentes. O seu enfrentamento é, portanto, uma maneira de combater ampla gama de crimes.


  Os custos de implantação desse sistema não constituem, entretanto, obstáculo à sua adoção pelos países em desenvolvimento. Estuda-se, inclusive, permitir flexibilização que reduza os custos e a burocracia para usuários de baixa renda de serviços financeiros, sem comprometer a integridade dos mercados.


  Na mencionada reunião conjunta entre representantes do GAFI e do G-20, cujo tema era a corrupção – prioridade do G-20 e dos países em desenvolvimento no âmbito do GAFI – o representante brasileiro rebateu críticas da Argentina sobre as dificuldades de aplicação das Recomendações do GAFI em países em desenvolvimento. Lembrou que, mais do que recursos financeiros, o que faltava, em muitos casos, era vontade política. Comentou a experiência do Brasil, que, mesmo com recursos limitados, havia logrado avanços institucionais importantes e implantado iniciativas exitosas, como a Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro (ENCCLA). A iniciativa congrega órgãos do Judiciário e do Ministério Público, em níveis federal e estadual, além do Executivo, com o objetivo de estabelecer políticas de combate ao crime organizado e à corrupção, superando divisões políticas internas e obstáculos administrativos e orçamentários.


  Em síntese, a posição que o Brasil adotou em relação ao regime global antilavagem em formação pode ser classificada de realismo aliado a senso de oportunidade. Em primeiro lugar, os critérios que orientaram as ações do Governo se basearam em premissas econômicas e na necessidade de modernizar o aparato estatal de combate ao crime organizado. Esses dois aspectos reforçaram as credenciais do País para participar do mercado globalizado, regulado por certas regras comuns. Em segundo lugar, houve o reconhecimento do GAFI como órgão central do regime global antilavagem, que dita suas regras e monitora seu cumprimento. Ademais, como demonstrado, havia o consenso de que as vantagens auferidas pela implantação de sistema antilavagem ultrapassavam os custos, que, ademais, não eram considerados excessivos.


  Com base nessas considerações, o Brasil, com senso de oportunidade, aderiu ao GAFI. Desde então, vem colhendo os benefícios, no plano interno, de dispor de leis antilavagem e de sólidas instituições voltadas à regulamentação e à supervisão de mercados, e, no plano externo, de melhorar a credibilidade de suas políticas. As avaliações rigorosas a que o Brasil se submete no âmbito do GAFI têm trazido, ademais, o reconhecimento internacional de seus avanços institucionais e evitado os impactos negativos de ser eventual objeto de suas políticas coercitivas. O Brasil beneficiou-se, ademais, do fortalecimento da vertente de cooperação internacional, sobretudo com países sul-americanos e africanos.


  A mesma apreciação realista das vantagens de aderir ao sistema antilavagem de dinheiro aplica-se à dimensão do financiamento do terrorismo. Desde 2001, há um único regime internacional (gerido pelo GAFI) que aborda tanto a lavagem de dinheiro quanto o financiamento do terrorismo, sendo vedada a seletividade com vistas a adotar apenas determinadas regras.


  O Brasil, assim como outros países membros do GAFI, encontra dificuldades para implementar os dispositivos das Recomendações referentes ao financiamento do terrorismo. Com o objetivo de saná-las, a ENCCLA defende, entre suas prioridades, a aprovação de legislação nesse sentido, que preparará o País para a aprovação, no GAFI, de seu relatório de seguimento, em meados de 2012, e para a quarta rodada de avaliações mútuas, a ter início, provavelmente, em 2013.


  Segundo alguns autores, a incorporação da luta contra o financiamento do terrorismo ao regime contra a lavagem teve papel catalisador no reforço de leis e medidas regulatórias e de supervisão.489 Há estudos que sustentam que essa incorporação trouxe sinergias entre os instrumentos de cooperação internacional nas duas áreas. Para o Brasil, havia sinergias a serem exploradas entre o sistema de monitoramento de lavagem de dinheiro e de atividades de financiamento do terrorismo.


  A introdução dos aspectos antiterroristas produziria, ainda, “externalidades positivas” para determinados sistemas nacionais, ao justificar a extensão da legislação para abranger a evasão fiscal, a corrupção ou, até mesmo, para reforçar sanções contra Estados.490 Ademais, o engajamento de um país no combate ao crime transnacional, com a adesão ao regime do GAFI, leva, necessariamente, ao seu engajamento automático na campanha antiterrorista mundial, o que o forçaria a adotar leis e medidas que o beneficiariam com a externalidade positiva de se tornar menos vulnerável à ocorrência de atos terroristas em seu território.491 A aplicação do regime antifinanciamento do terrorismo fortaleceria, ainda, os mecanismos desses países de enfrentamento do crime organizado transnacional.492


  Independentemente de considerações sobre externalidades positivas e sinergias, as Recomendações do GAFI exigem a criminalização do terrorismo e do seu financiamento. As autoridades brasileiras, por conseguinte, apesar da relativamente baixa prioridade que conferem à adoção de medidas antiterroristas, estão cientes da necessidade de adotar legislação em conformidade com as Recomendações, a fim de manter o prestígio conquistado em 1998, com a adoção da Lei nº 9.613 (antilavagem), e evitar sanções.


  O Ministério das Relações Exteriores, em coordenação com outros órgãos, é um dos componentes do sistema brasileiro de enfrentamento do crime organizado e da corrupção. No que diz respeito à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo, especificamente, o Itamaraty é uma das instituições que compõem o Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), unidade de inteligência financeira do Brasil e órgão central do sistema nacional de combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo. O representante do Itamaraty no Conselho tem a obrigação de participar de suas deliberações e julgamentos. Adicionalmente, o Itamaraty é parte da ENCCLA.


  Por essas razões, o Itamaraty não se pode furtar a se envolver com questões relacionadas ao combate ao crime transnacional, em todos os seus aspectos. Para tanto, é preciso conhecer os temas e acompanhar os desdobramentos internacionais da matéria. Por conseguinte, o Itamaraty não pode deixar de buscar compreender melhor o tema da lavagem de dinheiro e do financiamento do terrorismo, em especial o regime internacional desenvolvido em torno dessa questão, que se situa no cerne dos esforços de combate à criminalidade internacional, ao terrorismo e à corrupção.


  Desde 2001, o Ministério conta com unidade administrativa especializada em questões atinentes ao crime transnacional: a Coordenação-Geral de Combate aos Ilícitos Transnacionais (COCIT). Dentre as suas atribuições, está o acompanhamento dos assuntos relativos à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo. O Chefe da COCIT, por sua vez, é o representante do Itamaraty no COAF.


  No exterior, há Postos que têm a responsabilidade de acompanhar os temas referentes ao crime organizado, ao terrorismo e à corrupção, em geral, e à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo, em particular: Missão junto às Nações Unidas (sobretudo em relação ao tratamento do tema do terrorismo e seu financiamento, no âmbito do Conselho de Segurança da ONU), Embaixada em Viena (tratamento na ONU do crime transnacional), Embaixada em Washington (pela importância dos EUA em relação aos temas do crime transnacional e do terrorismo e às organizações envolvidas), Missão junto à OEA (tratamento dos temas relacionados com o crime organizado transnacional e o terrorismo, na OEA), Embaixada em Paris (acompanha o tema do suborno, no âmbito da OCDE, onde são realizadas algumas das reuniões plenárias do GAFI) e Embaixada em Buenos Aires (onde está a sede do GAFISUD).


  A diplomacia brasileira precisa, portanto, contar com informação sobre o regime contra a lavagem e o financiamento do terrorismo que aborde a questão do ponto de vista sistêmico, levando em conta: o Direito Internacional; os mecanismos multilaterais; os órgãos que têm influência na governança global; e os interesses nacionais envolvidos. Com base nessa informação e à luz dos princípios e objetivos centrais da política externa brasileira, o Itamaraty poderá contribuir para a atuação externa do país, no que tange aos temas tratados neste trabalho.


  A compreensão da natureza e do funcionamento de organização como o GAFI serve ao propósito de melhor orientar a participação do Brasil não somente no âmbito desse organismo, mas também de outros foros que possam ter a mesma capacidade e competência para decidir sobre regras de aplicação universal, sejam eles de natureza formal ou informal. No momento, o Brasil participa, por exemplo, dos mecanismos de implementação das Convenções contra a corrupção da ONU, da OEA e da OCDE, bem como do Grupo Anticorrupção do G-20.


  Como ilustração da importância de melhor conhecer a natureza e o funcionamento de organismos como o GAFI, vale lembrar a relevante participação do Brasil no FMI, quando se negociava a parceria entre o GAFI e as instituições financeiras internacionais. Da mesma forma, neste momento em que o G-20 adquiriu maior importância como órgão da governança global, há oportunidades para o Brasil atuar de modo a ver refletidos seus interesses nas políticas dos organismos que têm o apoio do G-20, como o GAFI.


  Em outros termos, como se tentou demonstrar, o Brasil não poderia abdicar de participar ativamente das chamadas “estruturas da governança global”, única maneira de poder influir nas decisões que repercutirão, profundamente, em todos os países e criarão as regras às quais todos se submeterão.493 O Brasil não poderia furtar-se de participar das discussões, sobre diferentes temas, que ocorrem tanto nas altas esferas da governança global quanto nos foros especializados como o GAFI. Na verdade, as potências que exercem maior influência nos órgãos centrais da governança global tendem a ser as mesmas que determinam os rumos de organizações como o GAFI.494


  Ao Itamaraty, caberia o desafio de participar das discussões em todas essas instâncias. Nos foros mais especializados, a representação brasileira normalmente fica sob a responsabilidade de órgão do Executivo. No caso das reuniões do GAFI, a chefia da Delegação está a cargo do COAF, órgão ligado ao Ministério da Fazenda. No que se refere às discussões de coordenação com vistas a definir a posição brasileira, incumbe ao Itamaraty agregar a avaliação política das questões tratadas e zelar pela coerência com posições sustentadas pelo Brasil em outros foros.


  O trabalho procurou abordar o tema da lavagem de dinheiro e do financiamento do terrorismo em seus aspectos relevantes para o Direito Internacional e as relações exteriores. Embora seja assunto de natureza essencialmente técnica, procurou-se expor os principais fatores e implicações políticas, tanto no plano bilateral quanto no multilateral.


  Vale lembrar que, em muitas questões cruciais discutidas no GAFI, os Governos, por intermédio de suas Chancelarias, buscaram o apoio do Itamaraty na defesa de seus interesses, prova da sensibilidade política dos temas tratados no âmbito do Grupo e de sua potencial repercussão nos relacionamentos bilaterais do Brasil. Ciente de seu papel nesse contexto, o Itamaraty, em coordenação com os órgãos técnicos, tem sempre buscado as soluções política e tecnicamente mais apropriadas.


  Posfácio


  Em 2012, o GAFI aprovou novas Recomendações que mantiveram o foco no propósito precípuo do organismo de prevenção e combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo, porém novas dimensões foram incorporadas, como a implementação das Resoluções do Conselho de Segurança da ONU (CSNU) nos aspectos relativos ao financiamento da proliferação de armas de destruição em massa, e a luta contra a corrupção.


  A questão da proliferação está refletida na Recomendação 7, que obriga os países a aplicar de forma consistente e efetiva as sanções financeiras referentes a indivíduos e entidades de determinados países, identificados pelo CSNU (“targeted sanctions”).


  Desde a Cúpula de Pittsburgh, em setembro de 2009, o G-20 insistia que o GAFI reforçasse suas regras, no sentido de tornarem-se mais eficientes no combate à corrupção. As novas regras exigem cumprimento da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção e maior transparência das informações prestadas pelos agentes econômicos às autoridades de supervisão, em relação a clientes, beneficiários finais de operações, controladores de empresas, “trusts” e pessoas jurídicas, em geral, com os quais mantêm vínculos. As instituições financeiras devem identificar “politically exposed persons” (PEPs), tanto nacionais quanto estrangeiros, categoria extensível a familiares e associados.


  As novas Recomendações, por um lado, reforçam poderes de supervisão e regulamentação das autoridades nacionais e aumentam as obrigações dos agentes econômicos. Por outro, há maior flexibilidade na aplicação de medidas preventivas – aplicando-se conceito de “risk-based approach”, segundo o qual medidas simplificadas e menos custosas podem ser aplicadas em setores de menor risco –, facilitando o acesso de camadas sociais mais pobres ao sistema financeiro, como preconiza o G-20.


  As novas regras estendem poderes de investigação e persecução criminais das autoridades, facilitando, inclusive, a cooperação internacional. Crimes de natureza tributária, entre os quais contrabando, foram incluídos no rol de crimes antecedentes ao crime de lavagem, o que deverá contribuir para a coordenação entre polícias, aduanas e autoridades de fazenda.


  No Brasil, verificaram-se avanços da legislação antilavagem. A Lei nº 12.683/12 reformou a Lei nº 9.613/98, aplicando-se a todas as infrações penais e ampliando o rol de profissionais e agentes econômicos obrigados a tomar medidas preventivas. No campo administrativo, reforçou o poder das autoridades de regulação e supervisão, tornou mais rigorosa a fiscalização e fixou sanções maiores. Conferiu-se ao Judiciário poder de decretar alienação antecipada de bens de origem criminosa e de outorgar a delação premiada, mesmo após condenação.


  No GAFI, o Brasil enfrentará críticas quanto à falta de dispositivos legais para o enfrentamento do terrorismo e de seu financiamento, apesar de o repúdio ao terrorismo estar consagrado na Constituição Federal. A Lei nº 12.683/12, ao abolir o rol de crimes antecedentes, eliminou referência aos crimes de terrorismo e de financiamento do terrorismo, como crimes prévios ao delito de lavagem de dinheiro, reduzindo, assim, dispositivos legislativos referentes a esses delitos. A Lei de Segurança Nacional (nº 7.170/83) menciona atos terroristas, porém na legislação nacional não há a tipificação de terrorismo e de financiamento do terrorismo.


  Há iniciativas de produção de lei que poderiam preencher essa lacuna, como anteprojeto de lei sobre a “Proteção ao Estado Democrático de Direito”, em discussão no âmbito de grupo interministerial sob coordenação do Ministério da Justiça, e projeto de revisão do Código Penal brasileiro, a cargo de comissão de juristas, em fase de apreciação pelo Legislativo.
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      471 “(...) expresaron su grave preocupación por la decisión adoptada por GAFI referente al Ecuador y se solidarizaron com la posición digna y soberana de este país. Expresaron preocupación también por las deficiencias en los procedimientos del GAFI, en particular sus procedimientos de toma de decisiones.” Desta forma, o grupo latino-americano rebate a acusação de “deficiências” do sistema equatoriano, feita pelo GAFI, com uma outra, referente a “deficiências” do GAFI.

    


    
      472 Numa última reunião com a equipe de avaliadores, denominada de “face to face” (F2F), realizada em abril de 2010, os técnicos brasileiros, oriundos de diferentes áreas do Governo, conseguiram elevar o grau de implementação de 13 Recomendações. Durante a reunião de junho de 2010, a Delegação brasileira, numerosa e representativa de todos os órgãos do Governo com competência na matéria, bem como do Ministério Público e do Poder Judiciário, conseguiu-se manter a avaliação conseguida na reunião F2F, apesar da insistência de algumas delegações, notadamente a dos EUA, em rebaixar a nota do Brasil. Houve intensa negociação de última hora junto ao grupo de avaliadores e a outras delegações, para melhorar o texto do relatório, corrigindo-se imprecisões e debelando-se dúvidas. (Desptel nº 454 para Brasemb Paris, de 14/06/2010).

    


    
      473 Carta de Florianópolis. Disponível em: <https://www.coaf.fazenda.gov.br/destaques/CartaFlorianopolisEnccla 2011.pdf>.

    


    
      474 Desptel nº 453 para Brasemb Paris, de 14/06/2010.

    


    
      475 Desptel nº 660 para Brasemb Paris, de 06/09/2010.

    


    
      476 Desptel nº 453 para Brasemb Paris, de 14/06/2010.

    


    
      477 Trata-se de alerta que o GAFI lança a todas as instituições financeiras, em relação a países, membros ou não (só há menção a “países”), que não cumprem satisfatoriamente (“insufficiently”) as Recomendações, no sentido de que verifiquem com cuidado redobrado as transações com pessoas e instituições desses países. A persistência de determinado país em não cumprir ou cumprir insuficientemente as Recomendações será punida, com a aplicação de sanções (“countermeasures”). (Cf. o primeiro capítulo).

    


    
      478 Depoimento do primeiro presidente do GAFI (Anexo C).

    


    
      479 BLAZEJEWSKI, Kenneth S. Op. Cit., p. 16.

    


    
      480 Depoimento do presidente suíço do GAFI, no ANEXO D.

    


    
      481 Depoimento do presidente suíço do GAFI, no Anexo D; BLAZEJEWSKI, Kenneth S. Op. Cit., p. 58.

    


    
      482 BLAZEJEWSKI, Kenneth S. Op. Cit., p. 58.

    


    
      483 “The rulemaking function is reserved for a small, exclusive group of states with a deep interest in resolving money laundering and terrorist financing issues.” (BLAZEJEWSKI, Kenneth S. Op. Cit., p. 43).

    


    
      484 CARLI, Carla Veríssimo de. Op. Cit., p. 134.

    


    
      485 SHARMAN, J.C., Op. Cit., pp. 21-22.

    


    
      486 SHARMAN, J.C., Op. Cit., p. 4.

    


    
      487 Havia um “knowledge deficit” sobre a eficiência e os custos do sistema antilavagem (SHARMAN, J. C., Op. Cit., pp. 3 e 12).

    


    
      488 CARLI, Carla Veríssimo de. Op. Cit., 2008, p. 168.

    


    
      489 FAVAREL-GARRIGUES, Gilles. Op. Cit., p. 39.

    


    
      490 AMICELLE, Anthony. Op. Cit., p. 175.

    


    
      491 POLETTO, Ricardo dos Santos. Op. Cit., p. 138.

    


    
      492 POLETTO, Ricardo dos Santos. Op. Cit., pp. 137-138.

    


    
      493 “Many observers feel that only by being part of a network and being involved in the decision-making process can states be effective in pursuing their international goals.” (KUMAR, Leena Thacker; CAMPBELL, Joel R. Global Governance: The Case of Money Laundering and Terrorist Financing. Forum on Public Policy, Setembro 2009, p. 6. Disponível em: http://forumonpublicpolicy.com/spring09papers/archivespr09/kumar.pdf. Acesso em: 8/03/2011).

    


    
      494 “(...) the issue here is who has influence over the sorts of bargains that are struck?” (KEOHANE, Robert O. Power and Governance in a Partially Globalized World. Routledge Publications, London, pp. 25-38, 2002, p. 35).
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w51 Brasilia, 27 de secuubic de2001.

Seahor Ministro,

Como ¢ do conhecimento de Vossa Exceléncia, o Governo Brasiieiro fof
convidado pelo Governo do Chile para, no dia 6 de dezembro préximo, participar da
solenidade de assinatura do Ato que aitera o Memorando Constitutivo do Grupe de Agdo
Financeira da América Latina contra a Lavagem de Dinheiro — GAFISUD, na cidade de
Santiago ~ Chile.

2. O GAFISUD foi criado ne reunido dos Ministros de Estado da Fazenda dos
paises da América Latina, ocorrida na cidade de Canciin — México, em fevereiro de 2000, ¢
reflete compromissos assumidos para criag%io de um grupo regional nos moldes do Financial
Action Task Force - FATF/GAFI.

& Muito agradeceria a esse Ministério designar o Embaixador do Brasil no Chile
pama representar o Govemo Brasileiro na solenidade, uma vez que compromissos
anteriormente assumidos me impedem de participar da cerimdnia. Acrescento que estou
indicando a Dr* Adriene Giannetti Nelson de Senns, Presidente do Conselhio de Controle de
Atividades Financeiras — COAF, para chefiar a equipe técnica que participars, de 4 a 6 de
dezembro, da reunigo Plensria do GAFISUD em que serfio discutidas aquelas propostas.

Atenciosamente,

Py

PEDRO SAMPAIO MALAN
Misistro de Egtado da Fazenda
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GABINETE DO MINISTRO

i126%
CARTA MF NQ 12 Brasilia, April 26", 1999

M. Jun Vokota
President

Finaucial Action Task Force on Monsy Laundering (FATF) — OECD
2, rue André-Pascal

75775 Paris Cedex 16

France

Dear President,

Tho Brazilian Govemnmient has been following with great interest the work of
the Financial Action Task Force on Money Laundering (FATF). In this regard, and taking into
consideration that the promulgation of Law 9.613, of March 3, 1998, created the legal basis to
allow the country to play an effeotive role in money-laundering activities, Brazil is committed
to work fowards implementing the forty Recommendations of FATF.

If Brazil joins RATF, the Brezilian Govemment is committed to participate in
the mutual evaluation process within the Task Force. Brazil is also committed to make every
possible effort to combat money laundey in Latin America.

Yours sincerely,

\

Ty
PEDRQMALAN





OEBPS/Images/image00229.jpeg





OEBPS/Images/image00228.jpeg





OEBPS/Images/image00227.jpeg
DE GUSMAO





OEBPS/Images/image00226.jpeg





OEBPS/Images/image00225.jpeg





OEBPS/Images/font00224.dat


OEBPS/Images/font00223.dat


OEBPS/Images/font00222.dat


OEBPS/Images/font00221.dat


OEBPS/Images/font00220.dat


OEBPS/Images/font00219.dat


OEBPS/Images/font00218.dat


OEBPS/Images/image00252.jpeg
te nas suas dimensGes econmica e cultural. No campo.
dodireito penal, contudo, ainda é tema pouco estudado
noBrasil.

O presente lvro busca estimular a analise do que se chama
de “internacionalizacao do direito penal”, sob o prisma da
lavagem de dinheiro e do financiamento do terrorismo: como,
num primeiro momento, se forma o arcabougo juridico interna-
cional sobre esses temas e, emsequida, passa aser aplicado pela
maioria dos paises. Dado o desconhecimento, pelo grande
pblico, desse processo, a muitos surpreenderia saber que
muitas leis e instituicoes nacionais voltadas ao combate ao crime
tiveram sua origem em organismos multilaterais.

A legislagao e as instituicoes antilavagem estabelecidas
por diferentes’ Estados nascem no contexto da prioridade
conferida pela comunidade internacional ao combate ao
narcotrafico. Hoje, o entanto, devem ser entendidas como
elementos que contribuem para reforcar o arsenal o Estado no
combate aos diferentes tipos de crime com motivagao financei-
ra, Como a corrupgao.

No campo das relagbesinternacionals, o vro concentra-se:
na analise do GAFI (Gripo de Acao Financeira Internacional),
principal, embora desconhecido, organismo dedicado &
formulagéo e a aplicagao de normas destinadas ao combate &
lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo. Traga
suas origens histéricas, os interesses em jogo, sua evolugdo e
Seus métodos de coercao.

A globalizacao é fendmeno bem conhecido, especialmen-

P o=

INSTITUTO IO BRANCO . funag.gov.br
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O GRUPO DE ACAO
FINANCEIRA
INTERNACIONAL (GAFI)

Organizacoes internacionais e crime transnacional

Luiz Maria Pio Corréa

FUNDACAO ALEXANDRE DE GUSMAO
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Luiz Maria Pio Corréa é diplomata,
economista e mestre em relacoes internacio-
nais pela Universidade Livie de Bruxelas.
Nasceu em 11 de maio de 1964, na Cidade do
México, filho de diplomata. Criou-se no Rio de
Janeiro, onde estudou no Colégio Andrews @
na Pontificia Universidade Catdlica (PUC-R) e
iniciou a vida profissional no mercado
financeiro e na Camara de Comércio Franca-
-Brasil. Em 1993, ingressou no Curso de
formagdo de diplomatas do Instituto Rio
Branco. No Itamaraty, trabalhou nas reas de
Politica Financeira; América Meridional; Meio
Ambiente; Mar, Antartida e Espaco;
e, até julho de 2012,Combate a llicitos
Transnacionais, quando foi lotado na
Representacdo do Brasi junto as Agéncias da
ONU em Roma. Senviu, ainda, nas Embaixadas
do Brasil em Bruxelas (1998-2001),
Montevidéu (2001-2004) e Moscou (2004-
-2007). Concluiu o Curso de Altos Estudos
(CAB) dolnstituto RioBranco, em 2012.
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collaboration among these various institutions was particularly productive. At the same time, its
relatively lax structure — combined with the absence of an agreed statute — entailed the risk of a
progressive dilution of the initial momentum. Maintaining and reasserting its credibility therefore
required a clearly perceived profile. This was needed on the one hand to give guidance and
purpose to the work of the Group and on the other to clearly define the interface with other
international bodies.

This said, the d:ﬁmtmn of such a profile should under no circumstances limit the Group’s
versatility which was esscntial in the light of the rapid evolution of the money laundering
phenomenon and of the proliferation of international agencies wanting to assert their scope of
activity.

London, 4 June 2010
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FATF-II (1991-1992) - SWISS PRESIDENCY HIGHLIGHTS
Mr. Alexis P. Lautenberg

Since 1988 we had been following closely the shock-waves unleashed in the US by the so-
called Kerry Amendment. After the European tour of the then Deputy Secretary 1o the Treasury,
John E. Robson, I visited Senator Kerry in Washington in order o betier understand the
administration’s intentions. At the time Switzerland was already involved in bringing its banking
and financial regulation to a level allowing it to collaborate more fully with our main partners.
Anti-money laundering strategies were being discussed and draft legislation was just being put
forward to Parliament. Signalling our readiness o participate in the endeavour, decided by the
Paris Summit of the G - 7, seemed to be the obvious move. And this we did.

One of the striking features of the 40 Recommendations of FATF has been the rapidity of
their inception in the years 1989/90. This achievement can be explained by the rising awareness of
the global nature of money laundering and the strong response called for by top policy makers and
the outstanding commitment of all those that participate in the undertaking.

‘The years 1991/92 were important for they allowed FATF's institutional collocation under
the OECD umbrella while maintaining its organizational specificity. Furthermore it allowed us to
set up the core of a Secretariat.

From a policy point of view those years actually shaped the orientation of the future work.
The latter was to be carried out following three policy priorities for the Group:

« 1o define and carry out a systematic verification of the implementation of the
recommendations,

«  to constantly evaluate new laundering techniques and to adjust, as appropriate, the
recommendations,

*  to develop a proper external profile of the Group.

‘These prioritics have to be seen against the backdrop of this strategic objective. FATF had to
become the centrepiece of money laundering policy making. Other international instruments were
covering certain money laundering aspects, such as the Basle Statement of principles of 1988 and
the UN Covention. A number of international fora were already addressing moncy laundering
related phenomena. However, FATF became the body whose focus was purely on money
laundering in the financial arca.

‘This substantive legitimacy, as well as the broad base of the delegations meeting in FATF,
which include representatives from Ministries of Finance, Foreign Affairs, Justice and from
enforcement instances, conferredl on the Group its undeniable authority. In the Swiss case the
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FATF Presidents' meeting, 22 June 2010, Hotel Okura, Amsterdam, the Netherlands
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It is fair to say that in those days we put aside the matter of tax evasion which was a non
starter and would have immediately blocked the process. Surprisingly terrorism per se was
not at the top of our agenda or on our minds.

We obviously had some fights and tense discussions before reaching a consensus. The
hottest topics were the suppression of banking secrecy, the matter of anonymous accounts
and the “know your clients” rules, cash movements’ control, the extension of the measures
recommended to non-banking financial institutions and the treatment of offshore markets,
in particular those related to countries close to ours such as Monaco as regards France or
the Channel and other islands as regards the United Kingdom. Recommendations on
cooperation be they administrative, judicial or financial were on the contrary easier, as well
as the idea of applying the peer surveillance principles and process to the fight against
money laundering.

| had in those days many other responsibilities and tasks but the time spent on the creation
of the FATF remains as one of my most gratifying professional experience. The task was
noble and its purpose doubtless; having discussions with people from so many countries and
especially from such various backgrounds was exciting and stimulating. | will evidently not
reveal which countries were reluctant and played for some time the “bad pupil role”. | will
just stress the weight put by the US various officers and even ministers to help me and my
team in forging appropriate recommendations and agreements. | would also like to stress
that one of the usual suspect on those topics namely Switzerland was in fact and on the
contrary one of the most supporting countries.

Finally it is with great pleasure that | acknowledge the work of all those who participated in
our meeting and thank them all: our discussions were always professional and friendly and
looking backwards | remain very proud of what we achieved together.
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How the FATF started

Summer 1989 is already quite a long time ago. | have kept however a few striking memories
of the start of the FATF.

In 1989 France chaired the G7 and hosted its annual summit in July at the Arch of La
Défense. The Summit communiqué decided upon the creation of a Financial Action Task
Force against money laundering and urged it to complete its work by April 1990.

As the deputy of Jean-Claude Trichet who ‘was then the head of the French Treasury
department, | had been aware that the G7 for the first time in its history and at the request
of the USA would have drugs and money laundering on its agenda. To be candid, as a
Treasury officer, | had at that time little knowledge of money laundering and was far from
thinking that | would have the responsibility to chair the first FATF.

By the end of August, | was summoned at the Elysée Palace with Jean-Claude Trichet by
Jacques Attali who was then the Sherpa of President Mitterand and instructed to come back
by February 1990 with a consensus about what to do about money laundering.

A new feature from classical G7 works, was the association with the G7 countries of eight
countries which had important financial markets and banking systems; namely Sweden,
Netherlands, Belgium, Luxembourg, Switzerland, Austria, Spain and Australia. :
This has been the first or at least one of the first enlargements of the G7 format.

1 discovered also very quickly that when dealing with money laundering we had to obviously
associate to our works officers from the police and customs forces, justice and home
departments officers and, as usual, diplomats.

The FATF meeting was convened in September 1988 in Paris at Bercy, our ministry of Finance
location. We were quite a group, 15 countries with 5 to 10 representatives each, and very
complex and almost new matters to deal with.

My suggestion to create three working groups was adopted:

- United Kingdom chaired a group devoted to the analysis and methods of money
laundering,

- The USA were in charge of the party working on judicial matters

- Italy tock upon the group that worked on administrative and financial cooperation.

The aim of these working parties was to come with adequate proposals by early December.
We had a second plenary meeting in Paris in October or November, and had subsequently
two other plenary meetings, one of which took place in Washington DC, the other in Paris so
as to achieve a full consensus on what was to become the FATF 40 recommendations.

We were dealing at that time essentially with drug related money laundering although arms
traffic was also targeted.
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Anexo 1: Instrumentos das Nagdes Unidas de Combate a0 Terrorismo

Instrumento

Assinatura

Entrada em Vigor

Convengio Internacional sobre a Supressio de
Atos Terrorismo Nuclear

14 de setembro de
2005

10 de junho de 2009

Convengéo Intermacional para @ Supressao do
Financiamento do Terrorismo \

09 de dezembro de
1999

26 de dezembro de
2005

wengdo Internacional para a Supressio de
Atentados  Terroristas com Bombas (Com
|reserva ao pardgrafo 1 do Act. 20)

15 de dezembro de

1997

16 de setembro de
2002

Convengio sobre a Marcagdo de Explosivos
Plésticos para Fins de Detecgdo

01 de mao de
1991

19 de novembro de
2001

Convengio para a Repressio de Atos Tlicitos
contra a Scguranga da Navegagdo Maritima

10 de margo de
1988

25 de outibro de
2005 (com reservas)

Protocolo para a Supressio de Atos Ilicitos
contra a Segurana das Plataformas Fixas
Localizadas na Plataforma Continental

10 de margo de
1988

25 de outubro de
2005 (com reservas)

Protocolo pata @ Repressio de Atos licitos de
Violéncia a Aeroportos que prestam Servigo &
Aviagdo Civil Internacional, Complementar a
Convengéio para a Repressdo de Atos llicitos
contra a Seguranga da Aviag@io Civil

24 de fevereiro do
1988

02 de julho de 1998

Convengio sobre Protegdo Fisica de Materiais
Nucleares

03 de mao de
1980

16 de abril de 1991

Convengdo Internacional contra a Tomada de|
Reféns

18 de dezembro de
1979

Convengio sobre Prevengio e Punigio de
Crimes Contra Pessoas que Gozam de Protegio
Internacional, Inclusive Agentes Diplomaticos

14 de dezembro de
1973

14 de sctembro de
1999

Convengdo para a Repressio de Atos Tlicitos|
contra a Scguranca da Aviaglio Civil

23 de setembro de
1971

20 de julho de 1973

Convengao sobre Infragdes ¢ Outros Atos
Cometidos a Bordo de Acronaves

14 de sefembro de
1963

30 de abril de 1970

Convencéo para a Reprossio de Apreensio

Ilicita de Aeronaves

16 de dezembro de
1970

24 de foverciro de
1972
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& SERADO UE W

N
Emilio Ramén OTERP DAJLID

EL PRESIDENTE DE LA H. CAMARA DE REPRESENTANTES

.

Oscar ARBOLEDA PALACIO >

EL SECRETARIO GENERAL (E ) DE LA H. CAMARA DE REPRESENTANTES,

<5505 ALFoNSD RODRIGUEE CRWATGS

REPUBLICA DE COLOMBIA — GOBIERNO NACIONAL
COMUNIQUESE Y CUMPLASE
EJECUTESE, previa revision de la Corte Constlmovonal conforme al articyio

241-10 de la Constitucién Politica. ﬁ 2308
Dada en Bogots, D.C., alos ] %

EL MINISTRO D%

INTERIOR Y DE

CARLOS HOLGUIN SARDI

EL VICEMINISTRO DE RELACIONES EXTERIORES,
ENCARGADO DE LAS FUNCIONES DEL DESPACHO
DEL MINISTRO DE RELACIONES EXTERIORES,
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“Por medio de Ia cual se aprueba el "MEMORANDO DE ENTENDIMIENTO ENTRE LOS GOBIERNOS DE
LOS ESTADOS DEL GRUPO DE ACCIGN FINANCIERA DE SUDAMERICA CONTRA EL LAVADO DE ACTIVOS
(GAFISUD)", firmado en Cartagena de Indlas el 8 de diciembre de 2000, la "MODIFICACION DEL
MEMORANDO DE ENTENDIMIENTO ENTRE LOS GOBIERNOS DE LOS ESTADOS DEL GRUPO DE ACCION
FINANCIERA DE SUDAMERICA CONTRA EL LAVADO DE ACTIVOS (GAFISUD)”, firmada en Santiago de
Chile el 6 de diciembre de 2001, y la "MODIFICACION AL MEMORANDO DE ENTENDIMIENTO ENTRE
LOS GOBIERNOS DE LOS ESTADOS DEL GRUPO DE ACCION FINANCIERA DE SUDAMERICA CONTRA EL
LAVADO DE ACTIVOS (GAFISUD)” firmada en Brasilia el 21 de julio de 2006”

EL CONGRESO DE COLOMBIA

Visto el texto del “MEMORANDO DE ENTENDIMIENTO ENTRE LOS
GOBIERNOS DE LOS ESTADOS DEL GRUPO DE ACCION FINANCIERA
DE SUDAMERICA CONTRA EL LAVADO DE ACTIVOS (GAFISUD)”,
firmado en Cartagena de Indias el 8 de diciembre de 2000, Ia
“MODIFICACION DEL MEMORANDO DE ENTENDIMIENTO ENTRE LOS
GOBIERNOS DE LOS ESTADOS DEL GRUPO DE ACCION FINANCIERA
DE SUDAMERICA CONTRA EL LAVADO DE ACTIVOS (GAFISUD)”,
firmada en Santiago de Chile el 6 de diciembre de 2001, y la
“MODIFICACION AL MEMORANDO DE ENTENDIMIENTO ENTRE LOS
GOBIERNOS DE LOS ESTADOS DEL GRUPO DE ACCION FINANCIERA
DE SUDAMERICA CONTRA EL LAVADO DE ACTIVOS (GAFISUD)"
firmada en Brasilia el 21 de julio de 2006, que a la letra dicen:

(Para ser trascrito: Se adjunta fotocopia del texto integro del Instrumento
Internacional mencionado). ﬁ

e .
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Vil. AUTOEVALUACIONES Y EVALUACIONES MUTUAS

1. Los miembros acuerdan participar en un programa de auto-evaluacion,
coordinado por la Secretaria.

2. Los miembros acuerdan participar en un programa de evaluaciones mutuas
conducido de, acuerdo con los procedimientos de evaluacién mutua aprobados
por el Pleno.

3. En todo caso, en cada evaluacién mutua participardn expertos técnicos de
tres Miembros. Dentro del equipo de evaluadores podra solicitarse la asistencia
de expertos de pafses y de las organizaciones observadoras, cuando asi lo
estime apropiado el Miembro evaluado.

VIIl. FINANCIAMIENTO

1. Las actividades . del GAFISUD serdn financiadas por las contribuciones ,

anuales de sus miembros, los aportes voluntarios de los observadores y otras
fuentes adicionales. Los Miembros hardn efectivas sus obligaciones
econdémicas cuando\s\u orden juridico interno lo permita.

2. Los gastos denvadn;s- de la participacion de cada Miembro u Observador en
las actividades del GAFISUD, incluida la participacién en procesos de
evaluacién mutua, serén atendidos por cada uno de ellos.

3. La Presidencia, con el apoyo de la Secretaria, someterd al Pleno la
consideracion de proyectos y lineas de trabajo y sus formas de financiamiento.

IX. IDIOMAS

Los idiomas oficiales son el Espafiol y el Portugués.

X. ENMIENDA DEL MEMORANDO
El Memorando de Entendimiento puede ser modificado por el Consejo de
Autoridades a propuesta del Pleno del GAFISUD.

XI. ENTRADA EN VIGOR
Este Memorando de Entendimiento entrara en vigor en la fecha en que sea
firmado por los Estados.

Xil. RETIRO

El retiro de un Miembro o de un-Observador se haré efectivo una vez recibida la
notificacién respectiva en la Secretaria.

Firmado en la Ciudad de Cartagena de Indias a los ocho dias del mes de
diriambra del afio dos mil, en un ejemplar que hace fe y que queda depasitado
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VIl)  Aprobar las normas de procedimiento que sean necesarias.
VIII)  Aceptar fa incorporacién de nuevos miembros y observadores.

4. Las reuniones del Pleno se regiran por las siguientes reglas:

B} Todos los Miembros, el Miembro asesor y los Observadores participaran
en las reuniones.

1) Ei Pleno determinara aquellas reuniones a las que sélo puedan asistir los
Miembros.

m Sélo-los Miembros tienen derecho de voto. El Miembro asesor y los
Observadores tendran vaz pero no voto. Solo los miembros presentes-
tienen derecho a votar.

5. El Presidente del GAFISUD sera elegido por el Pleno, de entre uno de sus
miembros y como tal ejercerd su representacion. El ejercicio de la Presidencia
se extender4 por periodos de un afio, prorrogables. Al inicio de cada periodo,
el Presidente somefera a la aprobacién del Pleno el Programa de Accién, en el
que se expondran los objetivos y lineas de trabajo del GAFISUD durante su
presidencia.

6 E Seqrmaric;\Ejeculivo ser4 una persona idénea y con elevado perfil
técnico. Sera designado por el Pleno, por periodos determinados prorrogables
y ejercera su cargo en forma remunerada.

7. La Secretaria llevara a cabo las funciones técnicas y administrativas para el
desarollo-de las actividades del GAFISUD. Son funciones de la Secretaria:

n Preparar ef informe anual de actividades, el presupuesto y los programas
de trabajo contenidos en el Programa de Accién.

1} Proveer a la Presidencia y al Pleno con informes periddicos de su
actividad

W)  Ejecutar el Programa de Accién aprobado.

V)  Administrar el presupuesto aprobado
Coordinar, colaborar y facilitar las evaluaciones mutuas

VI)  Ejercer la representacién técnica y actuar como nexo entre el GAFISUD
y terceros paises y organizaciones involucradas en la lucha contra el
lavado de activos y materias conexas

Vi)  Asistir al Consejo de Autoridades, a la Presidencia y el Pleno en el
desarrolio de sus actividades

Vi) Las demas que le sean asignadas por el Pleno

VI. MECANISMO DE ADOPCION DE DECISIONES

1. Todas las resoluciones del Consejo de Autoridades y del pleno de
Representantes seran adoptadas por el consenso de los miembros, el que
sera registrado por la Secretarfa.

2. En los casos de aprobacion de informes vinculados con evaluaciones
mutuas no resultara necesario contar con el consenso del Estado
involucrado en el informe para adoptar una resolucion al respecto.
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1Il. MIEMBROS

1. Los Estados signatarios de este Memorando tienen la condicion de miembros.
originarios.

2. Otros Estados podrén incorporarse previa solicitud de adhesion al presente
Memorando y de su admisién por el Pleno.

. MIEMBRO ASESOR

1. La Comision Interamericena para el Control del Abuso de Drogas (CICAD)—
integra el GAFISUD en caracter de Miembro Asesor.

V. OBSERVADORES

1. Tendran esta condicion aquellos Estados y organizaciones que hayan
expresado su apoyo a los objetivos del GAFISUD y hayan sido admitidos como
tales por el Pleno.

2. Ademés de respaldar los objetivos y las actividades del GAFISUD, los
observadores podrén brindar la asistencia técnica y el apoyo financiero, de
acuerdo con sus normas y polticas en la materia, para la consecucién de los
objetivos perseguidos.

3. El procedimiento para la admisién de los observadores requerira la peticion
formal al Presidente del GAFISUD por parte del Estado u organizacién.

V. ESTRUCTURA Y FUNCIONES
1. El GAFISUD se estructura a partir de los siguientes érganos:

1) El Consejo de Autoridades
1)) El Pleno de Representantes
i) La Secretaria

2. El Consejo de Autoridades es el érgano supremo del GAFISUD y estara
integrado por un representante de cada Estado que ejerza la méxima
responsabilidad en materia de lucha contra el lavado de activos. Se reunira
cuando el Pleno lo considere conveniente y en las ocasiones en que lo estime
necesario para la aprobacién de asuntos o proyectos que requieran de un alto
grado de respaido politico-institucional.

3. El Pleno estd compuesto por los delegados designados por cada Estado
miembro. Se reuniré, al menos, dos veces al afio y tendra como funciones:

)] Valorar, discutir y, en su caso, aprobar todas las resoluciones.
)  Aprobar el Programa de Accion
1) Aprobar el presupuesto.
V) Aprobar el informe anual.
Controlar la ejecucion del Programa de Accién aprobado.

V)
iy Designar al ' Secretario Ejecutivo, aprobar la estructura y demas
finnindee da |z Secretaria
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MEMORANDO DE ENTENDIMIENTO ENTRE LOS GOBIERNOS DE LOS
ESTADOS DEL GRUPO DE ACCION FINANCIERA DE SUDAMERICA
CONTRA EL LAVADO DE ACTIVOS (GAFISUD)

PREAMBULO

Considerando la amenaza que representan las actividades de lavado de
aclivos, asi como el interés en la proteccion de un sistema econémico-
financiero seguro y ftransparente que no pueda ser utiizado por las
organizaciones criminales.

Ratificando elrcompmmiso de preservar y mantener la estabilidad social,
econémica y politica de nuestra region.

Considerando el trabajo desarrollado y las acciones emprendidas hasta el
momento en la lucha contra el lavado de activos por los paises que ahora se
reunen. p

Reconociendo la oportunidad y los beneficios de aceptar y aplicar el acervo de
las medidas contra el lavado de actives del Grupo de Accién Financiera
Internacional contra el blanqueo de capitales, asi como contar con el apoyo de
sus miembros y de I&s-organizaciones internacionales dedicadas a la proteccién
de la comunidad internacional frente a las amenazas de la criminalidad
organizada.

Asumiendo que la cooperacién internaclonal es crucial en la lucha contra el
lavado de activos y reafirmando el compromiso expuesto en varios foros para
aplicar de forma efectiva la Convencién de las Naciones Unidas Contra el
Tréfico llicito de Estupefacientes y Sustancias Sicotrépicas de 1988 y el
Reglamento Modelo de la CICAD sobre Delitos de Lavado relacionados con el
Tréfico llicito de Drogas y otros Delitos Graves.

Siguiendo el compromiso manifestado en la Reunion de Cancin, de febrero de
2000, de Ministros de Finanzas del Hemisferio Occidental para la creacién de
un grupo regional de accion contra el lavado de activos.

Ejecutando la recomendacion de la reunion de Presidentes de América del Sur,
realizada en Brasilia, en septiembre de 2000.

Destacando el beneficio que reporta a los paises de la regién y a la comunidad
internacional el estabiecimiento de mecanismos de prevencion y control del’
lavado de activos. :

Los Estados signatarios de este Memaranda acuerdan:

1. OBJETIVOS

a) Crear y poner en funcionamiento el Grupo de Accién Financiera de
Sudamérica contra el lavado de activos {en adelante, GAFISUD) en las
condiciones sefialadas en este Memorando;

b) Reconocer y aplicar las 40 Recomendaciones del Grupo de Accién
Financiera Intemacional contra el blanqueo de capitales y las
recomendaciones y medidas que en el futuro adopte el GAFISUD.
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AUTORIZADO. SOMETANSE A LA CONSIDERACION DEL HONORABLE

CONGRESO DE LA REPUBLECA PARA LOS  EFECTOS

CONSTITUCIONALES.
(Fdo.) ALVARO URIBE VELEZ

EL MINISTRO DE RELACIONES EXTERIORES
(Fdo.) FERNANDO ARAUIO PERDOMO

DECRETA:

ARTICULO PRIMERG: Apruébanse el "MEMORANDO DE ENTENDIMIENTO
ENTRE LOS GOBIERNOS DE LOS ESTADOS DEL GRUPO DE ACCION
FINANCIERA DE SUDAMERICA CONTRA EL LAVADO DE ACTIVOS
(GAFISUD)", firmado en Cartagena de Indias el 8 de diciembre de 2000, la
“MODIFICACION DEL MEMORANDO DE ENTENDIMIENTO ENTRE LOS
GOBIERNOS DE LOS ESTADOS DEL GRUPO DE ACCION FINANCIERA DE
SUDAMERICA CONTRA EL LAVADO DE ACTIVOS (GAFISUD)", firmada en
Santiago de Chile el 6 de diciembre de 2001, y la “"MODIFICACION AL
MEMORANDO DE ENTENDIMIENTO ENTRE LOS GOBIERNOS DE LOS
ESTADOS DEL GRUPO DE ACCION FINANCIERA DE SUDAMERICA CONTRA
EL LAVADO DE ACTIVOS (GAFISUD)” firmada en Brasilia el 21 de julio de
2006.

ARTICULO SEGUNDO: De conformidad con lo dispuesto en el articulo 1°
de la Ley 72 de 1944, el "MEMORANDO DE ENTENDIMIENTO ENTRE LOS
GOBIERNOS DE LOS ESTADOS DEL GRUPO DE ACCION FINANCIERA DE
SUDAMERICA CONTRA EL LAVADO DE ACTIVOS (GAFISUD)”, firmado en
Cartagena de Indias el 8 de diciembre de 2000, la “MODIFICACION DEL
MEMORANDO DE ENTENDIMIENTO ENTRE LOS GOBIERNOS DE LOS
ESTADOS DEL GRUPO DE ACCION FINANCIERA DE SUDAMERICA CONTRA
E£L LAVADO DE ACIIVOS (GAFISUD)’, firmada en Santiago te Chile e 6 de
diciembre de 2001, y lz “MODIFICACION AL MEMORANDO DE
ENTENDIMIENTO ENTRE LOS GOBIERNOS DE LOS ESTADOS DEL GRUPO
DE ACCION FINANCIERA DE SUDAMERICA CONTRA EL LAVADO DE
ACTIVOS (GAFISUD)” firmada en Brasilia el 21 de julio de 2006, que por el
E o primero de esta ley se aprueban, obligarén &l pa: 5 53
e se perfeccione el vf internacional ¥

de sy
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Al idio Técni iscutir a Cri i
na América do Sul contra a Lavagem de Dinheiro nos moldes do
GAFIFATE

Com vistas a concretizar o compromisso de Cancun, de 02 de fevereiro de 2000
reuniram-se em Brasilia, nos dias 16 ¢ 17 de agosto de 2000, os.

designados pelos seguintes paises: Argentina, Bolivia, Brasil, Chile, Colambu,
Paraguai e Uroguai para discutir as bases de criagio de um Grupo Regional na
América do Sul contra a lavagem de dinheiro nos moldes do GAFI/FATF. Estiverain
piesentes ainda representantes da Comissfo Interamericana para o Controle do
Abuso de Drogas (CICAD/OEA) ¢ do Banco Interamericano de Desenvolvimento
(BID), contando também com a assisténcia de representante do Ministério da
Economia espanhol, indicado como delegado da Presidéncia do GAFUFATE,

Os referidos representantes acordaram o fexto anexo como proposta final de
Memorando de Entendimento a ser apresentado para assinatura de seus Ministros
competentes para a criagiio efetiva de um Grupo de Agdo Financeira da América do
Sul contra a Lavagem de Ativos - GAFISUD.

Foi solicitado que constassem em Ata os seguintes comentérios:
«  Da delegaglio chilena: em relagiio a redagiio do parfgrafo “b” do titulo 1
(Objetivos), sustentou-se que deve ser incluido o termo

“progressivamente” entre as palavras “splicar” e “recomendagBes”, nos
mesmos termos do documento inicial;

. Da delegagio wruguaia: propSe-sc substituir, no -parigrafo acima
mencionado, o termo “aplicar” por “promover a aplicagio™;

Do representante da Secretaria Executiva da CICAD/OEA: registrou-se
que a CICAD/OEA nifo solicitou ser considerada membro pleno do novo
organismo e agradecen aos paises a especial consideragio que
concordaram em inclui-la como membro assessor do Grupo.

Assinam, em Braslia, em 17 de agosto de 2000: %
ARGENTINA {
i





